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57 anos

Paraná busca mais recursos para 
projetos de habitação e saneamento

 O governador Beto 
Richa reuniu-se nesta terça-
feira (17), em Brasília, com o 
ministro das Cidades, Bruno 
Araújo, para tratar de proje-
tos de interesse do Paraná. 
Entre os pleitos do Governo 
do Estado junto ao governo 
federal está a construção de 
mais 11 mil moradias rurais, 
que vão se somar às outras 
13 mil entregues à população 
desde 2011.
 “Além de mais re-
cursos para construção de 
moradias populares, na área 

urbana e rural, também tra-
tamos de projetos de sanea-
mento”, disse o governador. 
“São áreas prioritárias para 
a população, nas quais o 
Paraná alcançou nos últimos 
anos avanços históricos. Mas 
queremos uma expansão ain-
da maior, para garantir quali-
dade de vida a população de 
todas as regiões do Paraná”, 
afi rmou Richa.
 O prefeito de Curi-
tiba, Rafael Greca; o presi-
dente da Caixa Econômica 
Federal, Gilberto Occhi, e o 

presidente da Sanepar, Mou-
nir Chaowiche, e o secretário 
de Estado da Fazenda, Mau-
ro Ricardo Costa,  também 
participaram do encontro.
 MOBILIDADE – 
No encontro, o ministro 
Bruno Araújo autorizou 
recursos  para  Cur i t iba . 
Segundo o prefeito Rafael 
Greca, são obras que so-
mam R$ 100 milhões e que 
serão executadas em uma 
parceria entre Governo do 
Paraná, Governo Federal.
 Entre as obras estão 

a autorização para a licita-
ção do fim da Linha Verde, 
a construção de dois termi-
nais de transporte coletivo 
– um no Tatuquara e outro 
na Vila Oficinas – e o pro-
jeto de uma nova trincheira 
na cidade, localizada na 
Rua Bispo Dom José com 
Nossa Senhora Aparecida 
e Mário Tourinho.
 O  m u n i c í p i o  d e 
Piraquara também vai re-
ceber  R$  28 ,5  mi lhões 
para projetos na área de 
mobilidade urbana.

Ermelinda Rebelatto 98 Anos

 A noite de 04 de outu-
bro  concedeu uma bela festa 
na residência do ex-vereador 
Antonio Trevisan e da sua es-
posa Leontina. A matriarca da 
família,  Ermelinda Rebelatto, 
que também é mãe do atual 
presidente do legislativo em 
Nova Esperança, Dirceu Tre-
visan, comemorava 98 anos 
de vida. Amigos e parentes 
se reuniram para cantar os 
parabéns e passar momentos 
de felicidade, podendo come-
morar a vida. Ela que desde 
1966 reside em Nova Espe-
rança, ocasião em que veio 
com marido e fi lhos, cidade 
que a acolheu com carinho, 
ainda muito lúcida, era pura 
alegria diante da demonstra-
ção de amor que os fi lhos, no-
ras, netos, bisnetos e amigos 
lhe proporcionaram naquela 

noite inesquecível. Além dos 
dois fi lhos, Antonio e Dirceu 
ela tem ainda mais três fi lhos: 
Maria, Jandira e Diolanda, 11 
netos e 19 bisnetos.
 É gratifi cante as fa-
mílias que ainda podem des-
frutar da presença de pessoas 
com tanta sabedoria e mesmo 
diante do silêncio que muitas 
vezes elas se submetem, é 
possível notar em suas fi sio-
nomias a tranqüilidade e a paz 
por tanta experiência vivida, 
num tempo em que as coisas 
não eram tão fáceis como hoje 
e onde cada conquista exigia 
muito esforço e a modernida-
de ainda não havia chegado, 
dependendo quase tudo de  
esforço físico e muita luta.
 Parabéns Dona Erme-
linda e que Deus conceda mui-
tos anos de vida junto dos seus.

...que acontece de 17 a 18 de No-
vembro, no Auditório Municipal 
de Colorado – Casa da Cultura, 
com entrada franca.  Este evento 
está sendo realizado pelo Coral 
Sol Maior de Colorado, com 
ajuda de patrocínios das empre-
sas Copel e Governo do Estado 
através da PROFICE-Programa 
Paraná Incentiva a Cultura e 
apoiado pelos órgãos munici-
pais; Prefeitura e Camara  Mu-

nicipal, Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo; Coros confi r-
mados para o evento deste ano:  
de Florianópolis (SC); Teodoro 
Sampaio e Presidente Prudente 
(ambos do Estado de São Paulo) 
e os Coros do Paraná;  Apucara-
na( Leonardo Terra); Entre Nós 
(Londrina) ; Cocamar Maringá e 
de Colorado, além do Coral Sol 
Maior e os Coros de Adolescen-
tes de Colorado...

Emater e Itaipu promovem seminário de criação de tilápias

 A Emater e a Itaipu 
Binacional, com o apoio de 
prefeituras dos municípios 
lindeiros ao Lago de Itaipu, 
promovem nos dias 18 e 19 
de outubro, o seminário sobre 
cultivo de peixes em tanques-
rede. A ação ocorrerá primeiro 
em Santa Helena e depois em 
Foz do Iguaçu e deve reunir 
cerca de 120 pescadores arte-
sanais e agricultores familia-
res de toda a região.
 O coordenador esta-
dual do projeto Aqüicultura e 
Pesca da Emater, Luiz Danilo 
Muehlmann, conta que desde 
abril de 2015 o Ministério da 
Pesca e Aqüicultura, Ibama, 
Itaipu e IAP liberaram o cul-
tivo de tilápias nos braços de 
rios e córregos que abastecem 
o Lago de Itaipu. Por isso, o 
objetivo dos dois seminários 
é mostrar de que forma os 
pescadores artesanais, princi-

palmente, e também peque-
nos produtores rurais podem 
aproveitar essa licença para 
desenvolver uma nova ativi-
dade geradora de renda para 
suas famílias.
 “A pesca extrativista 
desenvolvida por muitas fa-
mílias da região é um negó-
cio bastante aventureiro, que 
depende muito das condições 
do tempo, do Lago e, basica-
mente, dos estoques naturais 
de peixes que hoje estão no 
limite. A criação de tilápias 
em tanques-rede permite a 
esse pescador realizar uma 
atividade mais planejada, 
com estrutura defi nida em 
função da sua expectativa de 
renda, tudo de forma contro-
lada sem depender das con-
dições naturais do lago”.
 EXEMPLO - Gel-
son Hein, coordenador re-
gional da Emater de Toledo, 

completa que, com os dois 
encontros, os organizadores 
querem chamar a atenção 
para uma oportunidade viá-
vel de negócio que está aí e 
que o pescador pode apro-
veitar para tornar a vida de 
sua família economicamente 
mais estável. “Vamos fazer 
isso mostrando dados de ou-
tras experiências empreendi-
das por pequenos produtores 
rurais atendidos pela Emater 
e que estão dando certo”.
 O caso citado por 
Hein envolve pescadores arte-
sanais da região do vale do Rio 
Paranapanema, Norte Pioneiro 
do Estado, onde o cultivo de 
tilápias em tanques-rede nas 
águas de represas daquele Rio 
já foi liberado há mais tempo. 
Em municípios como Carló-
polis, por exemplo, a Emater 
capacitou dezenas de famílias 
para a condução profi ssional 

das criações, orientou na busca 
de crédito e prestou assessoria 
para que se organizassem em 
torno de condomínios. 
 O modelo, além de 
facilitar a condução dos vi-
veiros, permite que os pes-
cadores façam a compra 
conjunta dos insumos e dos 
alevinos para povoamento 
dos tanques gastando menos, 
além de destinar toda a pro-
dução para o mercado de for-
ma segura e vantajosa.
 “No polo de produção 
de tilápias do Norte do Estado 
saem para o mercado, todo ano, 
cerca de 12,5 mil toneladas de 
tilápias, pelo menos 8 mil to-
neladas são de cultivos em 
tanques-rede. Realidade bem 
diferente do polo de criação do 
Oeste, o mais importante, onde 
são produzidos anualmente 
66,7 mil toneladas de peixes, 
97% deles tilápias cultivadas 
em viveiros escavados em ter-
ra”, detalha Muehlmann. 
 O Estado produz por 
ano cerca de 106 mil tonela-
das de pescados. Deste total, 
93,3 mil são de cultivo e 12,7 
mil toneladas de captura.
 A Emater estima que, 
conduzida com dedicação e 
profi ssionalismo, a criação de 
tilápias em tanques-rede pode 
dar ao produtor uma rentabi-
lidade de 25% sobre o capital 
investido. “Em trinta tanques-
rede com capacidade de 6 
metros cúbicos cada, o produ-
tor pode garantir uma renda 
média mensal de 1,5 salários-
mínimos mais o 13° salário. A 
produção chega a 27 mil quilos 
de tilápias no ano. Para fazer o 
investimento, nossos técnicos 
podem orientar o pescador ou 
pequeno produtor, devidamen-
te legalizados, para o acesso a 
crédito do Pronaf que tem juros 
baixos e prazo para pagamen-
to compatível com a realidade 
desse novo piscicultor”,fi naliza 
Muehlmann.

Vem aí o XII Festival 
Nacional de Corais...
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Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Ourizona
Mercado Bandeirantes

Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão
Paranacity 

Lanchonete do Roberto
Panifi cadora Primor

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

 
DECRETO N.º 156/2017 

 
 Súmula: Substitui a representante Titular da Entidade de Atendimento à 
Criança e Adolescente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências 
 

DECRETA 
 
 Art. 1º - Fica substituído o representante Titular da Entidade de Atendimento à 
Criança e Adolescente que compõe o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do Município de São Jorge do Ivaí, na forma que segue: 
 
Representante de Entidade de Atendimento à Criança e Adolescente: 
Titular: ÂNGELA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS – 033.155.969-21  
Suplente: MARIA JOSÉ GANDO DE O. ALEXANDRE – 278.238.659-04 
 

Art. 2º - Continua a prevalecer as demais disposições contidas no Decreto 
Municipal nº 132/2015 de 25 de novembro de 2015. 
 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 

 
Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, aos 10 dias do mês de outubro de 2017. 

 
 

André Luís Bovo 
Prefeito 

 
 

 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SANTO INACIO-ESTADO DO PARANÁ 
 
                       AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL  
REGISTRO DE PREÇOS N° 025/2017-FMS 
Objeto :  Contratação de empresa para prestação de 
serviços Auto Elétrica. Data  31/10/2017. Abertura 
14:00 hs. Informações complementares e aquisição do 
Edital, poderão ser adquiridas no Setor de Licitações 
da P M Santo Inácio. Fone ( 044 ) 3352.1222 . 
 
Santo Inácio Pr., 17    de  Outubro    de 2.017.  
 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 148/2017 
O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito 

Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas através do Art. 46, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município: 

RESOLVE 

 

Alterar a portaria de nº 006/2017, que nomeia a 

Senhora ROSANA MARIA VIEIRA LUVISOTTO, portador do CPF 

nº 351.588.756-34, e do RG nº 1.815.129, para o cargo de Diretor de 

Departamento de Assistência Social do Município de Santa Inês, nos 

termos do Artigo 16 da Lei 228/2005, a partir de 02 janeiro de 2017, e 

que em consonância com a lei de nº 417 de 21 de março de 2017, que 

altera a estrutura Administrativa do Executivo Municipal, o referido 

cargo sofre alteração de nomenclatura passando a ser Secretaria de 

Assistência Social e Cidadania do Município de Santa Inês, essa 

portaria terá seu efeito retroativo ate o dia 21 de março de 2017. 

Santa Inês, em 02 de outubro de 2017.  

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 147/2017 
O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito 

Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas através do Art. 46, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município: 

RESOLVE 

 

Alterar a portaria de nº 005/2017, que nomeia o 

Senhor AGOSTINHO MOTA PINTO, portador do CPF nº 

454.166.059-87, e do RG nº 3.346.461-4, para o cargo de Diretor de 

Departamento de Administração do Município de Santa Inês, nos 

termos do Artigo 16 da Lei 228/2005, a partir de 02 janeiro de 2017, e 

que em consonância com a lei de nº 417 de 21 de março de 2017, que 

altera a estrutura Administrativa do Executivo Municipal, o referido 

cargo sofre alteração de nomenclatura passando a ser Secretario de 

Administração do Município de Santa Inês, essa portaria terá seu 

efeito retroativo ate o dia 21 de março de 2017. 

Santa Inês, em 02 de outubro de 2017.  

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 146/2017 
O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito 

Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas através do Art. 46, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município: 

RESOLVE 

 

Alterar a portaria de nº 001/2017, que nomeia o 

Senhor ANGELO PEDRO MOTA PINTO, portadora do CPF nº 

388.998.769-91, e do RG nº 3.021.866-3, para o cargo de Diretor de 

Departamento de Finanças do Município de Santa Inês, nos termos do 

Artigo 16 da Lei 228/2005, a partir de 02 janeiro de 2017, e que em 

consonância com a lei de nº 417 de 21 de março de 2017, que altera a 

estrutura Administrativa do Executivo Municipal, o referido cargo 

sofre alteração de nomenclatura passando a ser Secretario de Finanças 

do Município de Santa Inês, essa portaria terá seu efeito retroativo ate 

o dia 21 de março de 2017. 

Santa Inês, em 02 de outubro de 2017.  

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

REGISTRE SE E PUBLIQUE SE

Bruno Vieira Luvisotto

PUBLIQUE

Bruno Vieira Luvisotto

SE E PUBLIQUE

Bruno Vieira Luvisotto

PREFEITURA DE SANTO INACIO 
Rua Marcelino Alves de Alcântara,133 
      CNPJ 76.970.375/0001-46 
 
      AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS N° 071/2017-PMSI 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
Auto Elétrica. Data31/10/2017. Abertura 9:00hs  
Informações complementares e aquisição do Edital, 
poderão ser adquiridas no Setor  de  Licitação da P.M.Sto 
Inácio, Fone ( 044 )  352.1222  . 
 
Sto Inácio Pr. 17 deOutubro  de 2.017. 
 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
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LEI Nº. 1187/2017 

SÚMULA: Revoga a Lei 923/2008, Cria o Conselho Municipal dos 
Direitos do Idoso, a Conferência Municipal dos Direitos do Idoso, o 
Fundo Municipal dos Direito do Idoso, e dispõe sobre a Política de 
Assistência ao Idoso, disciplina as normas para a  Conferência 
Municipal dos Direitos do Idoso do Município de Santo Inácio e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DE SANTO INACIO – ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER A TODOS 
QUE A CÂMARA DE VEREADORES APROVOU, E EU,  SANCIONO A SEGUINTE 
LEI 

I- DOS OBJETIVOS 
 
Art. 1º - Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 

IDOSO- CMDI do município de SANTO INÁCIO -  PR , de caráter público permanente, 
paritário, consultivo, fiscalizador  e deliberativo, com a competência de formular, coordenar, 
supervisionar e avaliar a política social do idoso, com vínculo administrativo financeiro ao 
Departamento de Ação Social e Comunitária, responsável pela execução da politica municipal 
dos direitos do idoso  no município. 

Parágrafo Único- Entende-se por idoso a pessoa com idade igual ou superior a 60 
anos. 

Art. 2º - Sem prejuízos das funções do Poder Legislativo e Executivo, são de 
competências do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso no Município de Santo Inácio, 
Estado do Paraná, as seguintes atribuições: 

I – formular diretrizes para o desenvolvimento das atividades de proteção e 
assistência que o Município deve prestar aos idosos, nas áreas de sua competência; 

II – propor estudos que visem garantir ou ampliar os direitos dos idosos, 
eliminando toda e qualquer disposição discriminatória; 

III – assegurar ao idoso sua cidadania e seu bem-estar na família e na comunidade; 
IV – incrementar a organização e a mobilização da comunidade idosa, 

promovendo sua integração no contexto social; 
V - sugerir, estimular e apoiar a elaboração e o desenvolvimento de projetos e 

atividades que tenham em mira a participação dos idosos em todos os níveis de atividades 
compatíveis com sua condição; 

VI – zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos dos idosos; 
VII –  estabelecer as diretrizes a serem observadas no  Plano Municipal dos 

Direitos dos Idoso 
VIII – apoiar realizações concernentes aos idosos, promovendo entendimentos e 

intercâmbios, em todos os níveis, com organizações afins; 
IX – examinar e dar encaminhamento a assuntos que envolvem problemas 

relacionados aos idosos; 
X – fiscalizar as entidades que recebem dotações ou auxílios originários dos cofres 

públicos; 
XI-Assegurar junto ao programa orçamentário do município recursos para o 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 
XII- Propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e 

orçamentária do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, acompanhando a movimentação e o  
destino dos recursos; 

XIII - elaborar o seu Regimento Interno. 
XIV - assegurar a participação do idoso , por meio de  organizações  

representativas , no Conselho Municipal dos Direitos do Idoso. 
XV-receber petições, denúncias , reclamações ,representações ou queixas  de 

qualquer pessoa  , por desrespeito aos direitos  assegurados aos idosos ,adotando as medidas 
cabíveis; 

XVI- aprovar o Plano Municipal dos Direito do Idoso; 
 

II- DA ESTRUTURA 
Art. 3º - O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso será composto por 08 (oito) 

membros titulares e seus respectivos suplentes, para substituição no caso de vacância, estes sem 
limite de idade, sendo 04 (quatro) representantes do Poder Público, titulares e suplentes, 04 
(quatro) representantes de organizações da sociedade civil titulares e suplentes,  que se dediquem 
aos trabalhos com idosos, ou que os representem.                                               

§ 1º REPRESENTANTES DE INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS, 
indicados pelo Prefeito Municipal, dentre pessoas que atuam na defesa dos direitos dos idosos, 
sendo: 

I)-01 Representante do Departamento de Ação Social e Comunitária; 
II)-01 Representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura ;  
III)-01 Representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
IV)- 01 Representante da Administração Pública em Geral; 
 
§ 2º REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇOES NÃO GOVERNAMENTAIS, 

eleitos em assembleia própria convocada para este fim, ou na Conferência Municipal  sendo: 
 
I)-01 Representante de Entidades Assistências e Programas  de Atendimento ao 

Idoso; 
II)- 01 Representantes de Igreja  que desenvolvam Programas, Projetos e Serviços 

dirigidos a idosos; 
III)- 01 Representante de Associações Comunitárias 
IV)-01 Representante de Idosos; 
§ 3º - Na falta de alguma entidade citada nas alíneas do paragrafo 2º deste artigo o 

membro escolhido será um cidadão da comunidade com mais de 60 anos. 
  Art.4º - A designação dos membros do Conselho compreenderá a dos respectivos 

suplentes. 
Art.5º - Os membros do Conselho e respectivos suplentes exercerão mandato de 2 

(dois) anos, admitindo-se a recondução quantas vezes necessárias e a Assembleias Geral decidir. 
Art.6º - As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo, 

porém, consideradas de interesse público relevante. 
Art.7º - A nomeação e posse dos membros efetivos e suplentes do Conselho será 

realizada  através de ato do Prefeito Municipal, respeitada a origem das representações.   
Art. 8º - O Conselho será dirigido por uma Diretoria,  eleita dentre os seus 

representantes  e composta de :  
-Presidente,  
-Vice-Presidente, 
-Secretário 
Parágrafo Único– Os representantes do núcleo de organização o Conselho 

perderão seu mandato quando substituídos no conselho por outros representantes.  
Art. 9º - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso serão 

substituídos caso faltem sem motivo justificado a três reuniões consecutivas ou em quatro 
reuniões intercaladas no período de um ano. 

III- DO FUNCIONAMENTO 
Art. 10º - O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso terá seu funcionamento 

regido na seguinte forma: 
I – o órgão máximo de deliberação é a Assembleia; 
II – as reuniões ou assembleias plenárias realizadas ordinariamente bimestralmente 

e, extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou requerimento da maioria de seus 
membros; 

III – para a realização das reuniões plenárias o regimento interno do Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso deverá normalizar a forma de convocação bem como o 
quorum mínimo dos conselheiros de 5 (cinco) Conselheiros; 

IV – cada conselheiro terá direito a um voto sendo vedada a dupla 
representatividade; 

V – as decisões do Conselho serão substanciadas em resoluções; 
Art. 11 – O Departamento  de Ação Social e Comunitária  prestará o apoio técnico 

e administrativo para a consecução das finalidades do Conselho Municipal do Idoso, 
constituindo-se no elo de ligação entre a Administração Municipal e o Conselho Municipal dos 
Direitos do Idoso. 

§ 1º - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para 
assessorar o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso e outras instituições para promover 
estudos e emitir pareceres a respeito de temas específico. 

§ 2º - Poderão ser criadas comissões internas constituídas por entidades, membros 
do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso e outras instituições para remover estudos e 
emitir pareceres a respeito de temas específicos. 

 Art. 12 - As reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal 
dos Direitos do Idoso deverão ter ampla divulgação e acesso assegurado á população.  

Art. 13 - O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso,  elaborará o seu Regimento 
Interno, que disporá sobre seu funcionamento, bem como sobre os casos de impedimentos e 
substituições dos Conselheiros, bem assim os motivos relevantes que possam determinar tais 
providências.  

Paragrafo Único – O regimento interno será feito por meio de resolução feita por 
este conselho. 

IV- DO FUNDO MUNICIPAL 
Art. 14 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI – que será 

utilizado em investimentos, cobertura e demais ações necessários à implementação da Política 
Municipal do Idoso.  

Art. 15 - Constituem recursos do FMDI: 
I – os aprovados em Lei Municipal de Orçamento da Política Municipal do Idoso; 
II – os auxílios e subvenções específicas concedidas por órgãos ou entidades 

federais e estaduais; 
III – as doações de entidades privadas; 
IV – os provenientes de financiamento obtidos em instituições oficiais ou privadas; 
V – os rendimentos das aplicações financeiras de suas disponibilidades e dos 

demais bens.                                              
Art. 16 - O FMDI- será administrado e gerido pelos competentes órgãos do 

Departamento de Ação Social e Comunitária, e controlado pelo Presidente do CMDI , sob a 
fiscalização  do Ministério Público;  

Art. 17 - Nenhuma liberação do FMDI poderá ser feita sem prévia aprovação do 
CMDI. 

Art. 18 - A Secretaria Municipal de Finanças , manterá os controles contábeis e 
financeiros de movimentação dos recursos do FMDI, obedecendo o previsto na Legislação dos 
Fundos.  

§ 1º - Os recursos do FMDI serão depositados em conta especial em 
estabelecimento oficial de crédito.  

§ 2º - Obedecida à programação financeira previamente aprovada, o excesso de 
caixa existente será aplicado no mercado de capitais, através do banco oficial de crédito.   

§ 3º - Ficará sob a responsabilidade do(a) Secretário(a) de Assistência Social do 
Município juntamente com o Tesoureiro do Município, gerir os recursos do Fundo, bem como 
autorizar despesas, assinar cheques e ordens de pagamento, cabendo representar o FMDI 
perante as instituições financeiras, órgãos públicos e privados, podendo assinar os documentos 
que se fizerem necessários na condição de responsável financeiro do FMDI. 

 
V-  DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL 

Art. 19- O Conselho realizará a cada 02 (dois) anos, a Conferência Municipal dos 
Direitos do Idoso, órgão colegiado de caráter deliberativo, compostas por delegados 
representantes das instituições  de atendimento ao idoso, das organizações comunitárias, 

sindicais e profissionais e do Poder Executivo do Município , sob a convocação e  coordenação  
do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, mediante regimento interno próprio 

§ 1º -A convocação da Conferência será amplamente divulgada nos principais 
meios de comunicação do município.                                            

§ 2º - Os delegados da Conferência Municipal dos Direitos do Idoso da Sociedade 
Civil serão eleitos mediantes reuniões próprias das instituições convocadas para este fim 
específico , sob a orientação do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso , sendo  garantida a 
participação de até 02 (dois) representantes /delegados de cada instituição/organização, com 
direito a voz e voto, credenciados junto ao CMDI no prazo de até 5(cinco) dias antes da 
realização  da Conferência.         

 § 3º - Os representantes do Poder Executivo na Conferência Municipal dos 
Direitos do Idoso serão indicados pelo chefes dos respectivos  poderes mediante ofício  enviado 
ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso  no prazo de 05(cinco) dias anteriores a realização 
do Conferência. 

Art. 20-Compete a Conferência Municipal dos Direito do Idoso: 
I)- Avaliar a situação da política dos direito do idoso; 
II)-Fixar as diretrizes gerais da política municipal  doas direitos do idoso  no biênio 

subsequentes  ao de sua realização; 
III)-Eleger os representantes titulares e civil no Conselho Municipal dos Direitos 

do Idoso ; 
IV)-Avaliar e reformular as decisões  administrativas  do Conselho Municipal dos 

Direitos do Idoso , quando necessária; 
V)-Aprovar o seu Regimento Interno  
VI)- Aprovar e dar publicidade às suas resoluções, registradas em documento final; 
 Art. 21- As despesas decorrentes da execução dessa lei  correrão à conta  de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias; 
Art. 22- Compete ao Ministério Público do Estado do Paraná , na forma da 

legislação pertinente , a adoção das medidas administrativas  e judiciais necessárias à garantia  
dos direitos do idoso;                                         

 
VI- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23 - Considerar-se instalado o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso 
desde a entrada em vigor da Lei 923/2008, bem como, a partir da publicação desta Lei e dos 
nomes dos seus integrantes no órgão de imprensa oficial do Município. 

 Art. 24 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei 923/2008, a qual manterá seus efeitos até a data da 
entrada em vigor desta Lei. 

Santo Inácio, em 10 de Outubro de 2.017. 
 

 
JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 

Prefeito de Santo Inácio 

contrário, em especial a Lei 923/2008, a qual manterá seus efeitos 

Santo Inácio, em 10 de Outubro de 2.01

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS
Prefeito de Santo Inácio



Nova Esperança, Quarta-feira, 
18 de Outubro de 2017.
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DECRETO Nº 130 / 2017. 
 
Aprova Projeto de Loteamento para a cidade de Floraí e 
dá outras providências. 
 
O Senhor Fausto Eduardo Herradon – Prefeito do Município 
de Floraí, Estado do Paraná, no uso de suas legais atribuições, 
com base na Lei Municipal nº 1.105 de 03 de dezembro de 
2008 e publicada no Jornal O Regional em 07 de dezembro de 
2008, que trata do parcelamento de solo para fins urbanos, no 
Município de Floraí – Pr, Comarca de Nova Esperança, e 
considerando o processo protocolado nesta municipalidade sob 
nº 25.672/2017 de 09/10/2017, que trata do Projeto de 
Loteamento residencial de unidades habitacionais de baixa 
renda através do Programa do Governo Federal “MINHA 
CASA, MINHA VIDA” da área de terra composta pelo LOTE 
DE TERRA nº 295-I-I-X/295-I-J-X, pertencente a Gleba Esperança, 
deste Município de Floraí – Pr., com área de 7,3478 hectares, iguais a 
73.478,00 metros quadrados, conforme matrícula nº 27.080, datada de 
20/09/2017, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de Nova Esperança – Pr., urbanizado pela Lei Municipal  nº 1438/2017 
de 12/10/2017, publicado no Jornal O Regional, Edição nº 2920 de 
15/10/2017, data em que passa a fazer parte da Planta Urbana desta 
Cidade de Floraí, Comarca de Nova Esperança – Pr., e considerando que 
o requerente atendeu todas as exigências de que trata a Lei Municipal nº 
1105/2008, que disciplina o parcelamento de solo para fins urbanos no 
Município de Floraì; - considerando enfim, o parecer do Departamento 
de Engenharia e Obras, bem como da Assessoria Jurídica da Prefeitura 
Municipal, no sentido de que o referido Projeto de Loteamento encontra-
se em condições de receber aprovação; 

 
D E C R E T A: 

 
Artigo 1º - Fica aprovado o Loteamento Residencial “JARDIM VILA RICA” constituído 
pelo imóvel denominado área de terras LOTE  nº 295-I-I-X/295-I-J-X, pertencente a Gleba 
Esperança, deste Município de Floraí – Pr., com área de 7,3478 hectares, iguais a 73.478,00 
metros quadrados, conforme matrícula nº 27.080, datada de 20/09/2017, expedida pelo 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Nova Esperança – Pr., urbanizado pela Lei 
Municipal  nº 1438/2017 de 12/10/2017, publicado no Jornal O Regional, Edição nº 2920 de 
15/10/2017, data em que passa a fazer parte da Planta Urbana desta Cidade de Floraí, 
Comarca de Nova Esperança – Pr., nos termos do projeto de loteamento de que trata o 
processo protocolado nº 25.672 / 2017 de 09/10/2017, tendo como requerente e responsável  
 
 
pela implantação e execução Claudinei Soares da Rocha & Cia. LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 05.326.878/0001-35, com sede na Rua Jaracatiá, nº 
253-A, centro, na cidade de Japurá – Pr. 
§ 1º - Nos termos do processo protocolado nesta Municipalidade sob nº  25.672 / 2017 de  09 
/ 10 / 2017, o loteamento aprovado por este artigo constituir-se-á de 11 (onze) quadras e 194 
lotes, com área de  47.651,53 M2 ; dos quais 01 lote (um) será área institucional do Município 
de Floraí com área de 4.387,40 m²; 12 (doze) ruas com área de 25.828,47 m²; distribuídos da 
seguinte forma: 
Quadra nº 01 (um) com área de 4.921,21 m2, dividida em 22 (vinte e dois) datas; data nº 01 
com área de 266,34 m2; data nº 02 com área de 207,41 m2; data nº 03, com área de 211,50 
m2; data nº 04, com área de 215,59 m2; data nº 05, com área de 219,67 m2; data nº 06, com 
área de 223,76 m2; data nº 07, com área de 227,84 m2; data nº 08, com área de 231,93 m2; 
data nº 09, com área de 236,02 m2; data nº 10, com área de 240,10 m2; data nº 11, com área 
de 318,24 m2; data nº12, com área de 260,00 m2; datas nº 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 
com 200,00 m2 cada uma e  Data nº 22 com área de 262,81 m2;  
Quadra nº 02 (dois) com área de 4.645,62 m2, dividida em 22 (vinte e duas) datas; data nº 01 
com área de 262,81 m2; datas nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com área de 200,00  m2 
cada uma; data nº 11, com área de 260,00 m2; data nº 12, com área de 260,00 m2; data nº 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21com área de 200,00 m2 cada uma e data n° 22 com área de 
262,81 m2; 
Quadra nº 03 (três) com área de 4.645,62  m2 dividida em 22 (vinte e dois) datas; data nº 01 
com área de 262,81 m2; datas nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com área de 200,00  m2 
cada uma; data nº 11, com área de 260,00 m2; data nº 12, com área de 260,00 m2; data nº 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21com área de 200,00 m2 cada uma e data n° 22 com área de 
262,81 m2;  
Quadra nº 04 (quatro) com área de 4.645,62  m2 dividida em 22 (vinte e dois) datas; data nº 
01 com área de 262,81 m2; datas nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com área de 200,00  
m2 cada uma; data nº 11, com área de 260,00 m2; data nº 12, com área de 260,00 m2; data nº 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21com área de 200,00 m2 cada uma e data n° 22 com área de 
262,81 m2;  
Quadra nº 05 (cinco) com área de 4.645,62  m2 dividida em 22 (vinte e dois) datas; data nº 
01 com área de 262,81 m2; datas nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com área de 200,00  
m2 cada uma; data nº 11, com área de 260,00 m2; data nº 12, com área de 260,00 m2; data nº 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21com área de 200,00 m2 cada uma e data n° 22 com área de 
262,81 m2;  
Quadra nº 06 (seis) com área de 4.645,62  m2 dividida em 22 (vinte e dois) datas; data nº 01 
com área de 262,81 m2; datas nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com área de 200,00  m2 
cada uma; data nº 11, com área de 260,00 m2; data nº 12, com área de 260,00 m2; data nº 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21com área de 200,00 m2 cada uma e data n° 22 com área de 
262,81 m2; 
Quadra nº 07 (sete) com área de 4.645,62  m2 dividida em 22 (vinte e dois) datas; data nº 01 
com área de 262,81 m2; datas nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com área de 200,00  m2 
cada uma; data nº 11, com área de 260,00 m2; data nº 12, com área de 260,00 m2; data nº 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21com área de 200,00 m2 cada uma e data n° 22 com área de 
262,81 m2; 
Quadra nº 08 (oito) com área de 4.645,62  m2 dividida em 22 (vinte e dois) datas; data nº 01 
com área de 262,81 m2; datas nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com área de 200,00  m2 
cada uma; data nº 11, com área de 260,00 m2; data nº 12, com área de 260,00 m2; data nº 13,  
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21com área de 200,00 m2 cada uma e data n° 22 com área de 
262,81 m2; 
Quadra nº 09 (nove) com uma área de 1.953,03 m²,  dividida em 06 (seis) datas; data nº 01 
com área de 351,00 m2; data nº 02, com área de 324,00 m2; data nº 03, com área de 266,65 
m2; data nº 04, com área de 327,60 m2; data nº 05, com área de 328,59 m2; e data nº 06, com 
área de 355,19 m2;  
Quadra nº 10 (dez) com uma área de 2.699,81 m² dividida em 09 (nove) datas: data nº 01 
com uma área de 326,58 m²; datas nº 02 e 03, com área de 276,00 m2 cada uma; data nº 04, 
com área de 299,00 m2; data nº 05, com área de 250,00 m2; data nº 06, com área de 427,62 
m2; data nº 07, com área de 331,34 m2; data nº 08, com área de 255,39 m²; data nº 09 com 
uma área de 257,88 m²;  
Quadra nº 11 (onze) com uma área de 5.558,14 m² dividida em 03 (três) datas, sendo uma 
área institucional: datas nº 01 e 02, com uma área de 585,37 m² cada uma; data nº 03, com 
área de 4.387,40 m²;  

 
SISTEMA VIÁRIO 

 
Área de Ruas 25.826,47 m², dividido em 12 (doze) ruas sendo: 
Rua Jose Cremonezi com uma área de 1.389,14 m²; 
Rua Mario Sformi com área de 1.393.69 m²; 
Rua Amelia Correia Marinozi com uma área de 1.393,69 (m²; 
Rua Francisco Padovani com área de 1.393.69 m²; 
Rua Otavio da Silva com área de 1.393,69 m²; 
Rua Osmir Antonio Siqueira com área de 1.393.69 m²;  
Rua José Fagan Filho com área de 1.393.69 m²; 
Rua Adelino Guzela com área de 1.393,69 m²; 
Rua Helio Fernando Trissoldi com área de 1.393.69 m2; 
Rua Avelino Pinotti (prolongamento) com área de 547,87 m2; 
Rua Arlindo Salvalagio (prolongamento) com área de 7.141,44 m2; 
Rua Mauro Trissoldi (prolongamento) com área de 5.598,50 m2. 
 
§ 2º -  Ficam caucionados os lotes nº 01 a 06, da quadra nº 09; lotes nº 01 a 09, da quadra nº 
10 e lotes nº 01 e 02, da quadra nº 11, em favor da Prefeitura Municipal de Floraí - Pr para 
garantia de obras de infraestrutura, ficando ainda, como parte de garantia a responsabilidade 
de fiscalização a cargo da Caixa Econômica Federal por se tratar de loteamentos de casas 
populares para famílias de baixa renda.  
 
Artigo 2º - As obras de infraestrutura deste loteamento ficará de responsabilidade da empresa 
Claudinei Soares da Rocha & Cia. LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF nº 05.326.878/0001-35, com sede na Rua Jaracatiá, nº 253-A, centro, na cidade de 
Japurá – Pr., responsáveis pela implantação do Loteamento de que trata este Decreto, cuja 
implantação de referidas obras de infraestrutura deverá obedecer rigorosamente os projetos e 
cronograma de execução respectivos, integrantes do processo de loteamento protocolado sob 
nº 25.672 / 2017 de 09 / 10 /2017 sendo que o prazo máximo para execução será de (vinte e 
quatro) meses contados da data de publicação deste Decreto. 
 
Artigo 3º - Além das obrigações de que trata este Decreto, fica o loteador, para efeito do 
registro do presente parcelamento de solo urbano, no Registro de Imóveis competente, sujeito 
a todos os preceitos da Lei Municipal nº 1.105/2008 e legislação estadual e federal 
pertinentes. 
 
Artigo 4º - Conforme legislação em vigor os loteadores dispõe de 180 (cento e oitenta) dias 
para submeter o loteamento à registro no Cartório de Registro de Imóveis da comarca de 
Nova Esperança – Pr. 
 
Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Floraí, Estado do Paraná, aos dezessete dias do mês de Outubro do ano de dois 
mil e dezessete. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito do Município de Floraí 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº. 134/2017 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 071/2017 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: FARIAS E KOSHIBA COMERCIAL LTDA - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE NOT BOOK E BICICLETA PARA ESTA MUNICIPALIDADE. 
VALOR: R$. 12.900,00 (doze mil e novecentos reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 17/10/2017 à 17/10/2018. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 17/10/2017. 
 

______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

DECRETO Nº.131/2017 

 
SÚMULA: Constitui Comissão Especial de Processo Seletivo. 
 

O Prefeito do Município de Floraí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais  
 

DECRETA 

 

Art. 1º – Fica Constituída a Comissão Especial de Processo Seletivo CEPS, composta pelos seguintes membros, afim 

de, organizar, dirigir, orientar, fiscalizar e conduzir Administrativamente a realização de Concurso Público para provimento de 

cargos Efetivos, dispostos no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal. 

 

NOME RG FORMAÇÃO 
CARGO NA 

COMISSÃO 

FATIMA CRISTINA PAIVA BALESTRI 6.102.184-1 ENFERMEIRA PRESIDENTE 

JOSÉ APARECIDO PIMENTEL 3.422.711-0 CONTADOR MEMBRO 

ANGELA CRISTINA B. CANAZZARO 8.702.033-9 PEDAGOGA MEMBRO 

HELIO PECCURARE TESSAROLLO 2.160.232 ADVOGADO MEMBRO 

JANAINA TAVARES 8.393.046-2 ASSISTENTE SOCIAL MEMBRO 

 

Art. 2º -  Este Decreto  entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.  

 
Paço Municipal "Osvaldo da Silva", aos 17 dias do mês de outubro 

de 2017. 
 
 
 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 

ROSELI APARECIDA LEITE MOLINA 
Departamento de Pessoal 

PORTARIA Nº 152/2017 
O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito 

Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas através do Art. 46, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município: 

RESOLVE 

 

Alterar a portaria de nº 011/2017, que nomeia o 

Senhor AROLDO LEANDRO LIMA, portador do CPF nº 

041.350.359-30, e do RG nº 7.199.121-0, para o cargo de Diretor de 

Departamento de Desenvolvimento Econômico do Município de Santa 

Inês, nos termos do Artigo 16 da Lei 228/2005, a partir de 13 janeiro de 

2017, e que em consonância com a lei de nº 417 de 21 de março de 

2017, que altera a estrutura Administrativa do Executivo Municipal, o 

referido cargo sofre alteração de nomenclatura passando a ser 

Secretario de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico do 

Município de Santa Inês, essa portaria terá seu efeito retroativo ate o 

dia 21 de março de 2017. 

Santa Inês, em 02 de outubro de 2017.  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
Bruno Vieira Luvisotto 

Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 151/2017 
O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito 

Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas através do Art. 46, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município: 

RESOLVE 

 

Alterar a portaria de nº 009/2017, que nomeia o 

Senhor JOÃO CÂNDIDO CARVALHO, portador do CPF nº 

482.050.369-34, e do RG nº 3.436.697-7, para o cargo de Diretor de 

Departamento de Obras, Serviços Públicos e Meio Ambiente do 

Município de Santa Inês, nos termos do Artigo 16 da Lei 228/2005, a 

partir de 02 janeiro de 2017, e que em consonância com a lei de nº 417 

de 21 de março de 2017, que altera a estrutura Administrativa do 

Executivo Municipal, o referido cargo sofre alteração de nomenclatura 

passando a ser Secretario de Obras e Serviços Públicos do Município 

de Santa Inês, essa portaria terá seu efeito retroativo ate o dia 21 de 

março de 2017. 

Santa Inês, em 02 de outubro de 2017.  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
Bruno Vieira Luvisotto 

Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 150/2017 
O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito 

Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas através do Art. 46, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município: 

RESOLVE 

 

Alterar a portaria de nº 008/2017, que nomeia a 

Senhora MARIA SOCORRO APARECIDA ALCANTARA 

PACHECO, portador do CPF nº 655.767.059-04, e do RG nº 4.040.835-

5, para o cargo de Diretor de Departamento de Educação do Município 

de Santa Inês, nos termos do Artigo 16 da Lei 228/2005, a partir de 02 

janeiro de 2017, e que em consonância com a lei de nº 417 de 21 de 

março de 2017, que altera a estrutura Administrativa do Executivo 

Municipal, o referido cargo sofre alteração de nomenclatura passando 

a ser Secretaria de Educação, Cultura e Esportes do Município de 

Santa Inês, essa portaria terá seu efeito retroativo ate o dia 21 de 

março de 2017. 

Santa Inês, em 02 de outubro de 2017.  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
Bruno Vieira Luvisotto 

Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 149/2017 
O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito 

Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas através do Art. 46, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município: 

RESOLVE 

 

Alterar a portaria de nº 007/2017, que nomeia a 

Senhora ARIELLA VIEIRA LUVISOTTO, portador do CPF nº 

046.984.389-69, e do RG nº 8.390.285-0, para o cargo de Diretor de 

Departamento de Saúde do Município de Santa Inês, nos termos do 

Artigo 16 da Lei 228/2005, a partir de 02 janeiro de 2017, e que em 

consonância com a lei de nº 417 de 21 de março de 2017, que altera a 

estrutura Administrativa do Executivo Municipal, o referido cargo 

sofre alteração de nomenclatura passando a ser Secretaria de Saúde do 

Município de Santa Inês, essa portaria terá seu efeito retroativo ate o 

dia 21 de março de 2017. 

Santa Inês, em 02 de outubro de 2017.  

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Bruno Vieira Luvisotto

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Bruno Vieira Luvisotto

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Bruno Vieira Luvisotto

Bruno Vieira Luvisotto
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2017 

 
Aos 10 ( dez) dias do mês de outubro do ano de 2017, foi expedida a presente Ata de 
Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 047/2017, de acordo com o 
disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que 
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 

 
1. Consideram-se registrados os seguintes preços dos Detentores da Ata: 
L.F. CORREA- GRAFICA -ME, com sede na cidade de COLORADO, Estado do Paraná, na 
Rua SÃO PAULO,414, Centro, CEP 86.690-000, fone 44- 3323-3174 / 3323-1224, inscrita no 
C.N.P.J./MF sob nº 04.400.137/0001-94, representado pela - Proprietária, LUCIMAR FEITOZA 
CORREA, à saber: 
1.1. Descrição dos itens: 

 
LOTE – UNICO – MATERIAIS GRAFICOS E ADESIVOS 

ITE
M 

QUANT
. 

ESTIM
ADA 

UND ESPECIFICAÇÃO VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO TOTAL 

ESTIMADO 

 

01 3000 UNID ADESIVOS CAMPANHA VACINAÇÕES 
ANUAIS - IMP 01 COR MEDIDA 2X2 CM 0,13 

390,00 

02 100 BLOCOS ATESTADO MÉDICO - SUFITE 75G - IMP 2 
COR - 15X20CM 16,10 

1.610,00 

03 20 BLOCOS 
BLOCOS FICHA DE RECOMENDAÇÕES 
20X30CM 50X2 VIAS - CARBONADOS -- 
IMP  COR 36,00 

720,00 

04 100 BLOCOS 
BLOCOS REQUISIÇÕES DE EXAMES 
50X2 VIAS 16X20 CM - CARBONADO - 
IMP 1 COR 17,40 

1.740,00 

05 10 BLOCOS 
BLOCOS DE AUTO TERMO - 50X4 VIAS - 
CARBONADO - MEDIDA 20X30CM  - IMP 
01 COR 38,10 

381,00 

06 50 BLOCOS CADASTRO HIPERTENSO DIABETICO -  
SULFITE 75G 20X30 - IMP 1 COR 25,00 

1.250,00 

07 70 Unid CARIMBO COLOP 20, 30  AUTOMATICO 77,50 5.425,00 

08 5000 UNID 
FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL - 
FRENTE E VERSO - IMP 01 COR - SUFITE 
75G - MEDIDA30X20CM 0,40 

2.000,00 

09 1000 UNID 
CARTAZES DIVERSOS TEMAS 
ADMNISTRAÇÃO - COUCHE 170G - IMP 
CROMIA - 46X64CM 3,30 

3.300,00 

10 20 Unid 

BLOCOS DE DECLARAÇÃO DE 
ACOMPANHAMENTO PACIENTE - 
NUCLEO DE SAUDE -- SUFITE 75G - IMP 
1 COR - 14X20CM 21,50 

430,00 

11 1000 UNID CARTEIRAS PLANEJAMENTO FAMILIAR 
SULFITE 75 G 15X20 CM - IMP 1 COR 1,33 

1.330,00 

12 1000 UNI 
CARTEIRACONTRACEPTIVO ORAL -  
CONTROLE ANTICONCEPCIONAL - 
PAPEL SUFITE 189G - MEDIDA 10X20CM 1,40 

1.400,00 

13 3000 UNID 

FICHA DE ATENDIMENTO 
ODONTOLOGICO INDIVIDUAL - F/V - 
SUFITE 75G - IMP 01 COR - MEDIDA 
20X30CM  0,40 

1.200,00 

14 2000 UNID 
CARTÕES INDENTIFICAÇÃO DO 
PACIENTE   SULF 180G FRETE E VERSO 
10X7 CM 0,70 

1.400,00 

15 500 UNID 
CERTIFICADOS DE CURSOS DIVERSOS 
TEMAS -  PAPEL COUCHE 230 G  - 
IMPRESSÃO CROMIA -  MEDIDA 20X30 3,40 

1.700,00 

16 1000 UNID 
CONVITES P/  DIVERSAS 
COMEMORAÇÕES- COUCHE 230G - IMP 
CROMIA - 14X20CM 1,27 

1.270,00 

17 20 Unid 
BLOCOS REGISTRO DIARIO DE VACINAS 
- MAIORES DE 7 ANOS - PAPEL SUFITE  
90G IM P 1 COR 30X45CM 47,35 

947,00 

18 20 BLOCOS 
BLOCOS REGISTRO DIARIO DE VACINAS 
- MENORES DE 7 ANOS - PAPEL SUFITE  
90G IM P 1 COR 30X45CM 

48,10 
 

962,00 

19 3000 UNID ENVELOPE LIVRO P/ BIBLIOTECA - SUF 
180G IMP - 1 COR 15X10CM 0,92 

2.760,00 

20 2000 UNID 
ENVELOPE SACO 20X28 CM-  IMP. 
CROMIA EM CORES  - SUFITE  120G P/ 
DIVERSOS DEPTO DA PREFEITURA 1,11 

2.220,00 

21 3000 UNID 
ENVELOPE SACO BRANCO 26X36 CM 
IMP. CROMIA - SUFITE 120G P/ 
DIVERSOS DEPTO DA PREFEITURA 1,12 

3.360,00 

22 2000 UNID 

ENVELOPE SACO TIMBRADO BRANCO   
90G 18X24 IMP EM CORES   PAPEL 
SUFITE 90G P/ DIVERSOS DEPTOS DA 
PREFEITURA 0,91 

1.820,00 

23 3000 UNID 

ENVELOPES OFICIO TIMBRADO - IMP 
CROMIA  -  MEDIDA  23X12 PAPEL SULF 
90G P/ DIVERSOS DPTOS DA 
PREFEITURA 0,88 

2.640,00 

24 100 BLOCOS 
 BLOCOS DE SOLICITAÇÃO DE EXAMES 
MEDICOS - SUFITE 75G - IMP 1 COR - 
14X20CM 18,20 

1.820,00 

25 20 BLOCOS 
 ATESTADO DE VACINAÇÃO - 
VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA - SUFITE 
75G  - IMP 1 COR - 14X11CM  18,40 

368,00 

26 1000 FICHA 
FICHA BUCO DENTARIA 
ODONTOLOGICA - 20X30CM - SUFITE 
180G - 20X30CM - F/V - IMP 2 CORES 0,95 

950,00 

27 500 BLOCOS 
FICHA CADASTRAMENTO GESTANTE - 
20X30CM - IMP 01 COR - SUF 75G - 
C/100FLS 0,88 

440,00 

28 500 FICHA FICHA CARTÃO GESTANTE PRÉ NATAL - 
20X30CM - F/V - SUF 180G - IMP. CROMIA 0,78 

390,00 

29 100 BLOCOS 
FICHA DE ATENDIMENTO ROSA F/V -  C/ 
100 FLS SUPERBOND 20X30 CM - IMP 1 
COR 31,30 

3.130,00 

30 1000 UNID FICHA DE SERVIÇO ODONTOLOGICO F/V 
SUF. 180G 16X20 CM - IMP 2  CORES 0,92 

920,00 

31 3000 UNID FICHA DEVOLUÇÃO LIVRO BIBLIOTECA - 
SUF 180G - IMP 1 COR 8X15CM 0,65 

1.950,00 

32 3000 UNID FICHA DO LEITOR P/ BIBLIOTECA - SUF 
180G F/V - IMP 1 COR 8X15CM 0,65 

1.950,00 

33 1000 FICHA 
FICHA HORARIO ODONTOLOGIA - 
10X8CM CARTOLINA - IMP 1 COR - 
F/VERSO 0,43 

430,00 

34 3000 UNID FICHA LIVRO P/ BIBLIOTECA - SUF 180G 
- IMP 1 COR - 12X8CM 0,65 

1.950,00 

35 5000 Unid 
FOLDER´S DIVERSOS TEMAS DA SAUDE 
- COUCHE 115G - F/V 20X30CM - IMP 
CROMIA 0,41 

2.050,00 

36 7000 UNID 
FOLDERS DIVERSOS DEPARTAMENTOS 
DA PREFEITURA  - IMP CROMIA- 
15X20CM - COUCHE 150G F/V 0,40 

2.800,00 

37 2000 UM 
ENVELOPE SACO TIMBRADO - MEDIDA 
24X34CM - IMP 1 COR BRANCO/OURO P/ 
DIVERSOS DEPTOS DA PRREFEITURA 1,09 

2.180,00 

38 1000 Unid CARTEIRINHA DIABÉTICO - SUFITE 180G 
- IMP 01 COR - MEDIDA 10X20CM 1,34 

1.340,00 

39 1000 Unid CARTEIRINHA DO HIPERTENSO - SUFITE 
180G - IMP 01 COR - MEDIDA 10X20CM 1,35 

1.350,00 

40 100 UNID 

LIVRO CHAMADA DO ALUNO P/ 
ESCOLAS MUNICIPAIS --  C/ 42 PAGINAS 
- IMP 1 COR - SUF 90G - MEDIDA 
20X30CM 36,90 

3.690,00 

41 100 BLOCOS 
BLOCOS DE FICHA AMARELA - 
URGENCIA/ EMERGENCIA - IMP 1 COR - 
20X30CM 31,75 

3.175,00 

42 30 BLOCOS 
NOTIFICAÇÃO RECEITA AZUL"B - B-1 e 
B-2" C/ 50 FLS SUPERBOND AZUL 75G 
10X25 CM 27,40 

822,00 

43 3000 Unid 
PANFLETOS DIVERSOS TEMAS DA 
ADMINISTRAÇÃO - 15X20CM F/V - P 
COUCHE 90G 0,43 

1.290,00 

44 3000 UNID PANFLETOS LIMPEZA PUBLICA SULFITE 
56G 15X20 CM - IMP 01 COR F/VERSO 0,42 

1.260,00 

45 200 BLOCOS 

PAPEL OFICIO  TIMBRADO - C/ 50 
FOLHAS PAPEL SULFITE 75 G IMP.  
CROMIA - MEDIDA  20,7X21CM PARA 
DIVERSOS DEPTOS DA PREFEITURA 30,70 

6.140,00 

46 300 UNID. 

PASTAS INDIVIDUAL DO ALUNO -  PARA 
ESCOLAS MUNICIPAIS -- SULFITE 240 G - 
MEDIDA 57X36 CM DOBRADA - IMP 01 
COR 3,08 

924,00 

47 1000 UNID 
PASTAS P/ DOCUMENTOS-  VINCADAS - 
C/ ABAS INTERNAS - IMP 01 COR  -  
MEDIDA 33X48 CM 3,08 

3.080,00 

48 500 UNID 
PASTAS P/  DEPARTAMENTO SAUDE 
DIVERSOS FINS -TRIPLEX 280G - 
CROMIA -MED 56X42 CM 3,08 

1.540,00 

49 20 BLOCOS PRESCRIÇÃO MÉDICA -  SULFITE 75 G 
20X30 CM - IMP 01 COR - F/V 31,80 

636,00 

50 300 BLOCOS 
RECEITUARIO MÉDICO -  C/ 50 JGS 2 
VIAS 16X20 CM - IMP 1 COR - 
CARBONADO 23,80 

7.140,00 

51 300 BLOCOS RECEITUARIO MÉDICO CONTROLE 
ESPECIAL-  50X2 VIAS CARBONADO 23,45 

7.035,00 

52 50 BLOCOS 
BLOCOS DE GUIA DE REFERENCIA E 
CONTRA/REERENCIAF C/ 50X2 VIAS F/V 
20X30 CM  -- CARBONADO 25,75 

1.287,50 

53 30 BLOCOS 
RELATORIO DIARIO DE SERVIÇO 
ANTIVETORIAL  - PROGRAMA NACIONAL 
CONTROLE DA DENGUE C/  100 FLS 35,40 

1.062,00 

SULFITE 75G 20X30 CM - IMP 1 COR  

54 300 BLOCOS 
REQUISIÇÃO DE MATERIAIS  E 
PRODUTOS IMP 01 COR - 50X2 VIAS - 
20X14 CM -  CARBONADO 13,70 

4.110,00 

55 300 BLOCOS 

BLOCOS REQUISIÇÃO DE 
COMBUSTIVEIS - 50X2 VIAS -- 
CARBONADO - MEDIDA 20X14CM - IMP 
01 COR 13,70 

4.110,00 

56 500 UM 
PASTAS P/ DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÃO - PAPEL TRIPLEX 300G - IMP 
01 COR - MEDIDA 22X32CM - IMP 01 COR 3,12 

1.560,00 

57 50 BLOCOS 

BLOCOS DE PAPEL OFICIO TIMBRADO 
PARA DEPTO EDUCAÇÃO ESCOLAS 
MUNICIPAIS - SUFITE 90G -- IMP CROMIA 
TAMANHO A-4 30,10 

1.505,00 

58 5000 UM 
FICHA DE VISITA - PROGRAMA DE 
CONTROLE FEBRE AMARELA E DENGUE 
- SUFITE 180G - IMP 1 COR 14X10CM 0,53 

2.650,00 

59 20 BLOCOS 

BOLETIM DE RESUMO MENSAL  
PROGRAMA CONTROLE DA DENGUE - 
PAPEL SUFITE 75G - 20X30CM - IMP 1 
COR 35,30 

706,00 

60 30 BLOCOS 

BLOCOS DE RECONHECIMENTO 
GEOGRAFICO - PROGRAMA DENGUE - 
PAPEL SUFITE 75G - IMP 1 COR 
20X30CM 35,10 

1.053,00 

61 20 BLOCOS 

BLOCOS DE SOLICITAÇÃO / 
AUTORIZAÇÃO DE TRATAMENTO A 
DOMICILIO - SUF 75G - IMP 1 COR F/V - 
20X30CM  35,10 

702,00 

62 20 BLOCOS 

BLOCOS LAUDO DE 
SOLICITAÇÃO/AUTORIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO AMBULATORIAL - SUF 
75G -- IMP 1 COR 20X30CM 35,30 

706,00 

63 40 BLOCOS 

BLOCOS FICHA CADASTRAL P/ 
ASSISTENCIA SOCIAL 25X3 VIAS F/V - 
PAPEL SUFITE 75G -- IMP 01 COR 
20X30CM 42,90 

1.716,00 

64 50 UM 
CARIMBO AUTOMATICO  
AUTOENTINTADO COLOP 40, 50, 60, E 
REDONDOS 93,50 

4.675,00 

65 500 UM 
PASTAS P/ CONFERENCIAS DIVERSAS - 
MEDIDA 32X46CM - IMP CROMIA - PAPEL 
TRIPLEX 300G -  3,08 

1.540,00 

66 1000 UM 
CRACHAS P/ CONFERENCIAS - PAPEL 
TRIPLEX 300G - IMP CROMIA - MEDIDA 
14X10CM - PERFURADOS 0,85 

850,00 

67 50 BLOCOS 
FICHA GERAL DE ATENDIMENTO - FGA - 
SUFITE 75G - F/V - IMP 1 COR - MEDIDA 
20X30CM 35,10 

1.755,00 

68 50 BLOCOS 
FICHA CONTINUAÇÃO DE FICHA GERAL 
DE ATENDIMEENTO FGA - SUF 75G - F/V 
- 20X30CM - IMP 1 COR 35,10 

1.755,00 

69 50 M2 
M2 ADESIVOS PARA ENVELOPAMENTO 
DE VEICULOS DIVERSOS DEPTO DA 
PREFEITURA - IMPRESSÃO DIGITAL  191,00 

9.550,00 

70 100 M2 M2 ADESIVOS PLASTICO  VARIOS 
DIZERES E TAMANHOS - P/ DIVERSOS 108,00 

10.800,00 

DEPTO DA PREFEITURA - IMPRESSÃO 
DIGITAL - 

71 100 M2 
M2 QUADRADOS DE LONA  - PARA 
BANNERS P/ DIVERSOS DEPTO DA 
PREFEITURA -  IMPRESSÃO DIGITAL 113,00 

11.300,00 

72 50 M2 

M2 QUADROS DE METALÃO REVESTIDO 
COM PLACA DE ZINCO  ADESIVADA COM 
IMPRESSÃO DIGITAL  - P/ DIVERSOS 
DEPTO DA PREFEITURA  IMPRESSÃO 
DIGITAL 192,00 

9.600,00 

1.1.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da 
data de emissão. 
1.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega 
de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de 
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 
Presencial nº 047/17. 
1.3. O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, será 
de 02 (dois) dias, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela 
correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.4. Os valores devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR serão realizados em até 15 (quinze) 
dias após suas entregas, acompanhados das respectivas notas fiscais. 
1.5. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos a cada 90 
(noventa) dias, com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
1.6. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade 
Orçamentária, a seguir discriminada, constante da Nota de Empenho específica: 
- 02.001.02.201.33.90.30.00.00.00.00 (655) 
- 05.001.02.501.33.90.30.00.00.00.00 (658) 
- 07.004.02.704.33.90.30.00.00.00.00 (665) 
- 08.001.02.801.33.90.30.00.00.00.00 (275) 
- 08.001.02.801.33.90.30.00.00.00.00 (671) 
- 09.002.02.904.33.90.30.00.00.00.00 (360) 
- 09.002.02.904.33.90.30.00.00.00.00 (683) 
- 09.002.02.905.33.90.30.00.00.00.00 (685) 
- 09.002.02.905.33.90.30.00.00.00.00 (735) 
- 09.002.02.907.33.90.30.00.00.00.00 (687) 
- 09.002.02.907.33.90.30.00.00.00.00 (739) 
- 10.001.02.201.33.90.30.00.00.00.00 (711) 
- 10.002.02.103.33.90.30.00.00.00.00 (504) 
- 10.002.02.103.33.90.30.00.00.00.00 (506) 
- 10.002.02.103.33.90.30.00.00.00.00 (694) 
- 10.005.02.107.33.90.30.00.00.00.00 (570) 
- 10.005.02.107.33.90.30.00.00.00.00 (571) 
- 10.005.02.107.33.90.30.00.00.00.00 (572) 
1.7. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 
Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 
beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.8. Os itens registrados e objeto deste Pregão serão entregues em perfeita condição de 
consumo não apresentando quaisquer danos ou alterações, nos exatos termos das 
contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional. 
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor ao pagamento de 
moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do 
material não entregue dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até o 
máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a critério da administração, não mais ser 
recebido e aceito, configurando-se a inexecução total do ajuste, com as consequências 
previstas em lei e nesta cláusula. 
1.10. A não entrega das refeições solicitados sujeitará a empresa ao pagamento de multa de 
até 30% (trinta por cento) sobre o valor do material não entregue, observando-se que 
independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da 

entrega se dá no momento em que é atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, 
conforme o caso, inexecução total ou parcial do ajuste. 
1.11. O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração 
e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do 
interessado. 
1.12. Os DETENTORES DA ATA deverão manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão Presencial nº 047/2017. 
1.13. Será de responsabilidade dos fornecedores que tiverem seus preços registrados, o ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos 
causados aos órgãos participantes desta Ata ou a terceiros ocorridos por culpa de qualquer de 
seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados 
com o cumprimento do Edital e com as obrigações assumidas na presente Ata de Registro de 
Preços. 
1.14. O recebimento dos materiais será realizado pelo servidor Paulo Fernandes Rodrigues, 
membro da Comissão de Recebimento de Bens, nomeada pelo Decreto Municipal nº 025/2017. 
1.15. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº 047/2017, a Nota de Empenho com os termos 
aditados e a proposta detentora da Ata naquilo que não contrariar os presentes disposições. 
1.16. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão 
dirimidas no Foro da Comarca de PARANACITY-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.17. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Senhor EDUARDO CINTRA LUGLI, Prefeito do Município, pela Sr GERVANIO TSEI, Diretor do 
Departamento de Ação Social e pela Sra, LUCIMAR FEITOZA CORREA, qualificado 
preambularmente, representando a detentora , a qual será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Município e na página eletrônica www.inaja.pr.gov.br. 
 
 

__________________________________ 
EDUARDO CINTRA LUGLI 

Prefeito Municipal 
 

_______________________________________ 
GERVANIO TSEI 

Diretor Departamento de Ação Social 
Órgão Gerenciador 

_____________________________ 
LUCIMAR FEITOZA CORREA 

Representante Legal da Empresa 
Detentora da Ata 
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CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO DE 
PARANAPOEMA – PR 

__________________________________________________________________________ 

 

                                                  DECRETO Nº 071/2017 

 

SÚMULA:Nomeia Membros do Conselho Municipal do Idoso de Paranapoema- Estado do 
Paraná, e dá outras providências. 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO , Prefeita do Município de Paranapoema-Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

                                                    DECRETA: 

Art.1º - Ficam nomeados os membros doCONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, de 
Paranapoema-Estado do Paraná, com validade de 16 de Outubro de 2017 à 16 de Outubro 
de 2019. 

Representação Governamental 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Titular: Marli Lopes Patriota 

Suplente: Michelle da Silva Pereira 

Secretaria Municipal de Saúde  

Titular: Kelly Cristina Freitas Pereira 

Suplente: Sonia Maria Ramalho 

Secretaria Municipal de Educação 

Titular: Franciany Donato Frazatto 

Suplente: Débora Cristina dos Anjos 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 

Titular: Karina Lopes Brito 

Suplente: Maria Aparecida da Silva 

Representação Não Governamental 

 

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO DE 
PARANAPOEMA – PR 

__________________________________________________________________________ 

 

Centro de Convivência do Idoso 

Titular: Marilene Otavio dos Santos 

Suplente: Iguines Chaves Guimarães 

Titular: Maria Ivanilde Duarte dos Anjos  

Suplente: Maria Elena de Oliveira Batista 

Pastoral da Criança 

Titular: Geninza Correia da Silva 

Suplente: Maria Madalena de Araujo Feitosa 

Titular: Keila Monique Bezerra 

Suplente: Maria Helena Balbino da Silva 

Mesa Diretora do Conselho Municipal do Idoso 

Presidente: Marli Lopes Patriota 

Vice-Presidente: Geninza Correia da Silva 

1º Secretario: Michelle da Silva Pereira 

2º Secretário: Franciane Donato Frazatto 

                                                      Art. 2º - Ficam os referidos (a) membros de que trata o artigo 
anterior, empossados em 18 de Outubro de 2017. 

                                                      Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

                                                GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, 
ESTADO DO PARANÁ, 16 DE OUTUBRO DE 2017. 

  

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

                                                    PREFEITA MUNICIPAL 
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FUNDO MUNICIPÁL DE SAÚDE  
              SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ – CNPJ 08.549.559/0001-87 

 
 

1º TERMO ADITIVODO CONTRATO N° 041/2017-FMS                            
                          DISPENSA DE LICITAÇÃO N°010/2017-FMS  

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 08.549.559/0001-87, com sede na Av. Raposo Tavaresnº 972, neste ato 
representado pela Secretária de Saúde Senhora LUCILAINE DE FATIMA ARROYO 
ANTÃO, brasileira, casada, portador da CI/RG 6.402.260-1 SSP/PR e inscrita no 
CPF/MF nº 034.614.029-31, residente e domiciliado nesta cidade de Santo Inácio, 
Estado do Paraná, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE e  a Drª 
CARLA GRENDENE CALORI.pessoafísica, portador da Cédula de Identidade RG nº 
12.320.502-2e CPF 087.607.859-50, residente e domiciliado junto a Rua 
OvidioPrereira da Silva , 601,  na cidade de Santo Inácio, Estado do Paraná, tem justo e 
acertado o presente Termo Aditivo de  Prorrogação de Prazo e Aumento e Meta Física, 
do  contrato nº 041/2017-FMS, DISPENSA n º 010/2017,  nos termos do Art. 57 ,  da 
Lei Federal n.º 8.666 e suas alterações. 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertado entre as partes o Termo Aditivo de prorrogado o prazo do presente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Fica prorrogado o prazo do presente contrato até04/10/2017. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Permanecem inalteradas as demais disposições. 
 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 
 
                                                           Santo Inácio-Pr.,22  de  Setembro  de 2017 

 
 

LUCILAINE DE FATIMA ARROYO ANTÃO 
                                                                      Secretario Municipal de Saúde      
 
CARLA GRENDENE CALORI 
CPF087.607.859-50 
                                                                 CRM 38127 
 
 
TESTEMUNHA 
 
__________________________________       _________________________________ 
NOME                                                               NOME 
CPF                                                                    CPF 

FAVOR PUBLICAR EM PAGINA 
SEPARADA.PUBLICAÇÃO DIA 
18/10/2017 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 - CENTRO 

 

Decreto 143/2017 

Decreto nº 143/2017 
 
DATA: 17 de outubro de 2017 

 
 
SÚMULA: Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, 

destinado ao reforço de dotação do orçamento vigente e, dá outras providências.  
 

EDUARDO CINTRA LUGLI, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e amparado pelos Artigos 5º e 6º da Lei Municipal nº 955/2016 (LOA) de 25 de 
novembro de 2016; 

 
D E C R E T A 

 
Artigo 1º - Abre no corrente exercício um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
161.800,00 (cento sessenta um mil e oitocentos reais) destinado ao reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
05.001.04.122.0002.2.501 Manutenção do Departamento de Administração 
3.3.90.30 ficha 053 Material de consumo R$ 25.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
07.003.26.782.0007.2.703 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
3.3.90.30 ficha 198 Material de consumo R$ 10.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
09.001. 10.301.0016.2.901 Manutenção da Administração do Departamento de Saúde  
3.3.90.30 ficha 323 Material de consumo R$ 30.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
09.002.10.301.0016.2.902 Manutenção da Divisão de Saúde 
3.3.90.30 ficha 342 Material de consumo R$ 30.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
09.002.10.301.0016.2.904 Manutenção do Hospital Municipal 
3.3.90.30 ficha 359 Material de consumo R$ 30.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
10.003.12.361.0010.2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.30 ficha 542 Material de consumo R$ 10.000,00 
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Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
10.005.12.365.0010.2.107 Manutenção da Creche Antonio Monteiro 
3.3.90.30 ficha 570 Material de consumo R$ 6.800,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
07.002.15.452.0006.2.702 Manutenção da Divisão de Obras e Viação 
3.3.90.30 ficha 170 Material de consumo R$ 10.000,00 
Fonte 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previd 
 
07.003.26.782.0007.2.703 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
3.3.90.30 ficha 199 Material de consumo R$ 10.000,00 
Fonte 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previd 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que 
trata o Artigo 1º do presente Decreto, será utilizado o cancelamento parcial (art. 43, § 1º, 
Inciso III, Lei 4320/64) das seguintes dotações orçamentárias: 
 
05.001.04.122.0002.2.501 Manutenção do Departamento de Administração 
3.3.90.46 ficha Auxílio Alimentação R$ 141.800,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
07.002.15.452.0006.2.702 Manutenção da Divisão de Obras e Viação 
3.3.90.39 ficha 174 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica R$ 10.000,00 
Fonte 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previd 
 
07.003.26.782.0007.2.703 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
3.3.90.39 ficha 202 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica R$ 10.000,00 
Fonte 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previd 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 17 DE 
OUTUBRO DE 2017. 
 
 

Eduardo Cintra Lugli 
Prefeito Municipal 

Eduardo Cintra Lugli
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPÁL DE SAÚDE  
              SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ – CNPJ 08.549.559/0001-87 

 
 

2º TERMO ADITIVODO CONTRATO N° 041/2017-FMS                            
                          DISPENSA DE LICITAÇÃO N°010/2017-FMS  

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 08.549.559/0001-87, com sede na Av. Raposo Tavaresnº 972, neste ato 
representado pela Secretária de Saúde Senhora LUCILAINE DE FATIMA ARROYO 
ANTÃO, brasileira, casada, portador da CI/RG 6.402.260-1 SSP/PR e inscrita no 
CPF/MF nº 034.614.029-31, residente e domiciliado nesta cidade de Santo Inácio, 
Estado do Paraná, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE e  a Drª 
CARLA GRENDENE CALORI.pessoafísica, portador da Cédula de Identidade RG nº 
12.320.502-2e CPF 087.607.859-50, residente e domiciliado junto a Rua 
OvidioPrereira da Silva , 601,  na cidade de Santo Inácio, Estado do Paraná, tem justo e 
acertado o presente Termo Aditivo de  Prorrogação de Prazo e Aumento e Meta Física, 
do  contrato nº 041/2017-FMS, DISPENSA n º 010/2017,  nos termos do Art. 57 ,  da 
Lei Federal n.º 8.666 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertado entre as partes o Termo Aditivo de prorrogado o prazo do presente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Fica prorrogado o prazo do presente contrato até25/10/2017. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Permanecem inalteradas as demais disposições. 
 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 
 
                                                           Santo Inácio-Pr.,03 de  Outubro  de 2017 

 
 

LUCILAINE DE FATIMA ARROYO ANTÃO 
                                                                      Secretario Municipal de Saúde      
 
CARLA GRENDENE CALORI 
       CPF 087.607.859-50 
                                                                 CRM 38127 
 
__________________________________       _________________________________ 
NOME                                                               NOME 
CPF                                                                    CPF 

 
 

 
PORTARIA Nº 102/2017 

 
 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais,  

 
 

           RESOLVE 
 

 
CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), Licença para 

Tratamento de Saúde, conforme atestado médico 
 
 

 
 

              Registre-se e Publique-se. 
 

                      
              PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 17 de outubro de 2017. 

 
 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 
 

 

Nome Cargo/Matrícula Período(s) 
Maria Soares Gari/306 25/09/2017 a 15/12/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – 
prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

São Jorge do Ivaí – Estado do Paraná 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 100/201                                                             
REFERENTE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2017 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 16 DE OUTUBRO  DE 2017 

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ,  endereço à Av. Antonio 
Veiga Martins Nº 80/82, Centro, inscrita sob o C.N.P.J.. n 76.970.318/0001-67, pessoa 
jurídica de direito público interno, representada neste ato pelo Senhor EDUARDO 
CINTRA LUGLI - PREFEITO MUNICIPAL, casado, portador do RG n 4.998.473-1 – 
SSP/PR e, C.P.F. n 804.485.421-53, residente e domiciliado na EST Vila Nova,38 Vila 
Rural - Inajá  - Estado do Paraná; 

 
CONTRATADO: H.I.S OKUHARA & CIA LTDA -EPP, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF N° 85.008.910/0005-05, situada na AV. ANTONIO VEIGA MARTINS, 66, 
CENTRO– CEP 87.670-000, INAJA-PR, neste ato, representada pela Sra KATIA MITIKO ISHII– 
Sócia Proprietária empresa , portador da Cédula de Identidade RG N° 20.363.175 SSP/SP e 
CPF N° 190.877.298-04, afirmam: 
 
 
DO OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA DA ÁREA DE SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, DESTINADO A 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
VALOR:  CONFORME ESPECIFICADO EM EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003-2017: 
 

TABELA CIS/AMUNPAR - TABELA DE VALORES DE EXAMES LABORATORIAIS - 
AUTORIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE   

Valor Máximo de  R$ 4.000,00 (quatro mil e quinhentos reais) por mês   

  
PRAZO DE FORNECIMENTO: Imediato 
 
FORO: Comarca de Paranacity, Estado do PARANÁ. 
 
INAJÁ, 16 DE OUTUBRO DE 2017 
 

** No documento original constam assinaturas. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJA                 KATIA MITIKO ISHII 
EDUARDO CINTRA LUGLI                                     PROPRIETÁRIA 
 

 
 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
 

CONTRATO: Nº 287/2017. 

DISPENSA: Nº 067/2017. 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E PEQUENOS REPAROS EM PRÉDIOS PÚBLICOS DE ACORDO COM 
CRONOGRAMA DA SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICIPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COLORADO. 
CONTRATADA: CLAUDIO FRUCTUOSO DE OLIVEIRA. 

CNPJ: 28.543.298/0001-03. 

VALOR: R$ 6.952,51 (SEIS MIL NOVECENTOS E CINQUENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA E 
UM CENTAVOS). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  

12.001.15.122.0005.2.035 – Desenvolvimento 
dos serviços Municipais  

Manutenção e 
Conservação de Bens 

Imóveis – 3.3.90.30.15.00 

REDUZIDO 446 -
(FONTE 0511) 

Vigência: 12 (DOZE)MESES. 

Colorado - PR, 10 de Outubro de 2017. 

___________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 
 

Colorado -

___________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO
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LEI  Nº 931, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017 
 
 
Dispõe sobre a instituição da Ouvidoria Geral do 
Município De Ourizona, e dá outras providências.  

 
Capítulo I DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES  
Art. 1º Fica instituída a Ouvidoria Geral, no Município de Ourizona, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de garantir a proteção, a defesa 
e a melhoria da qualidade de atendimento ao usuário dos serviços públicos de 
saúde. 
 Art. 2º A Ouvidoria Geral tem como papel principal dialogar com a população, 
buscando atendê-la em suas manifestações quanto ao Sistema Único de Saúde do 
Município para efetivação dos seus princípios e diretrizes, constituindo-se em um 
canal articulador entre o gestor e o controle social, tendo como estratégia a gestão 
participativa e o exercício da cidadania.  
Art. 3º São objetivos da Ouvidoria Geral:  
I - ampliar a participação dos usuários do Sistema Único de Saúde Municipal 
garantindo a escuta, análise e o retorno de suas demandas;  
II - criar um canal direto de comunicação e escuta que tenha como características 
independência, autonomia e ética, preservando o sigilo que a atividade requer;  
III - possibilitar ao poder executivo e as instâncias de controle social do Sistema 
Único de Saúde, a avaliação contínua da qualidade dos serviços prestados;  
IV - produzir relatórios que subsidiem a gestão e o Conselho Municipal de Saúde 
nas suas tomadas de decisões.  
Art. 4º A Ouvidoria Geral tem como diretriz geral contribuir para o fortalecimento 
do processo de gestão colegiada através do fomento às iniciativas de controle 
social no âmbito dos distritos sanitários e do nível central da Secretaria Municipal 
de Saúde.  
Art. 5º São diretrizes específicas da Ouvidoria Geral:  
I - fortalecer os canais de participação, avaliação e controle atualmente existentes 
no Sistema Único de Saúde;  
II - facilitar o acesso do usuário às informações;  
III - fomentar as iniciativas descentralizadas de gestão participativa no Sistema 
Único de Saúde; IV - subsidiar o exercício de avaliação e monitoramento 
contemplando níveis de eficiência, eficácia e efetividade contínuos do Sistema 
Municipal de Saúde;  
V - garantir o espaço qualificado de escuta, acolhimento e orientação ao cidadão 
quanto a efetivação do direito à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde;  
VI - aferir os níveis de eficiência, eficácia, efetividade e razoabilidade econômica 
do Sistema Único de Saúde Municipal.  
 
Capítulo II DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  
Art. 6º A Ouvidoria Geral é um órgão da estrutura administrativa e funcional da 
Prefeitura Municipal de Ourizona, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, sendo 
gerenciada por uma coordenação composta pela seguinte função gratificada: 01 
(um) ouvidor geral. 
Art. 7º As ações da Ouvidoria Geral serão desempenhadas por servidor integrante 
do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Saúde ou cedido a este Órgão, 
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por força da municipalização dos serviços de saúde, devidamente capacitados e 
treinados para este fim.  
Art. 8º O ouvidor geral do Sistema Único de Saúde Municipal será escolhido e 
designado por ato do Prefeito, dentre os servidores que atuam no Sistema 
Municipal de Saúde, observados os critérios dispostos no art. 9º desta Lei.  
§ 1º O ouvidor geral do Sistema Único de Saúde Municipal desempenhará a função 
gratificada de que trata o art. 6º desta Lei,  
Art. 9º São critérios para a escolha do servidor do Sistema Municipal de Saúde que 
exercerá a função de ouvidor geral:  
I - estar em pleno gozo de seus direitos políticos;  
II - ter nível superior completo;  
III - possuir reputação ilibada;  
IV - ter experiência comprovada de no mínimo 03 (três) anos na área da saúde 
pública; 
V – ter ingresso na carreira pública mediante aprovação em concurso público; 
VI – não estar em estágio probatório; 
 
Capítulo III DAS COMPETÊNCIAS  
Art. 10 Compete a Ouvidoria Geral:  
I - receber as manifestações dos cidadãos, tais como denúncias, reclamações, 
informações, elogios e sugestões referentes aos serviços prestados pelo Sistema 
Único de Saúde Municipal e encaminhar aos órgãos competentes, estabelecendo 
um prazo de até quinze dias, para o recebimento das respostas as respectivas 
demandas;  
II - fornecer informações gerais sobre o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
Municipal e sobre os direitos dos seus usuários;  
III - identificar e subsidiar a avaliação, o grau de satisfação da população em 
relação aos serviços de saúde executados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
Municipal, orientando correções;  
IV - realizar a mediação de situações emergenciais, atenuando conflitos;  
V - divulgar relatórios gerenciais para subsidiar o controle social no exercício de 
suas respectivas funções;  
VI - refletir as necessidades e demandas do cidadão no âmbito da saúde, agindo 
em tempo oportuno;  
VII - ser instrumento de aprimoramento democrático e de defesa dos cidadãos no 
âmbito do Sistema Único de Saúde Municipal;  
VIII - colaborar para a melhoria dos serviços ofertados pelo Sistema Único de 
Saúde Municipal; IX - elaborar anualmente relatório consolidado das ações da 
Ouvidoria, até o final do mês de março do ano subsequente ao exercício, 
encaminhando-o ao Secretário Municipal de saúde e ao Conselho Municipal de 
saúde.  
 
Capítulo IV DAS ATRIBUIÇÕES  
Art. 11 São atribuições do ouvidor geral:  
I - estabelecer canal de comunicação com a gestão e o controle social, exercendo 
a mediação entre os mesmos sempre que necessário;  
II - gerenciar as ações das coordenações da Ouvidoria Geral, de modo a garantir 
em tempo oportuno o cumprimento dos seus objetivos e diretrizes;  
III - articular a implantação de sistemas de avaliação da satisfação dos usuários 
com os serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde;  
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IV - encaminhar quadrimestralmente os relatórios para auxiliar a gestão e o 
Conselho Municipal de saúde na tomada de decisões;  
V - garantir acolhimento humanizado e escuta qualificada dos usuários do Sistema 
Único de Saúde que buscam atenção às suas demandas no âmbito dos distritos;  
VI - contribuir com o fortalecimento e o desenvolvimento de espaços de 
participação popular no âmbito dos distritos sanitários.  
VII - coordenar o tele-atendimento, o atendimento presencial e as demandas 
advindas de outras formas de comunicação.  
VIII - encaminhar as demandas para as devidas respostas após análise e 
estabelecimento do prazo para retorno destas, que será fixado pelo mesmo;  
IX - manter o usuário informado sobre o andamento da sua demanda até a emissão 
da resposta; X - informar o usuário dos encaminhamentos realizados a partir da 
sua demanda e verificar se a resposta fornecida foi considerada satisfatória pelo 
usuário;  
XI - gerenciar o Sistema Ouvidor SUS, processando os dados e relatórios 
fornecidos pelo mesmo;  
XII - desenvolver, implantar e analisar modelos de avaliação da satisfação dos 
usuários com os serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde;  
XIII - processar, analisar e elaborar relatórios das demandas advindas por carta, 
e-mail, fax, ofício e imprensa escrita;  
Capítulo V DA REMUNERAÇÃO  
Art. 12. A remuneração mensal paga pelo exercício da função gratificada 
de ouvidor da saúde será fixada no valor correspondente a R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
Parágrafo Único - Os valores referentes à gratificação sofreram os mesmos 
reajustes aplicado a remuneração dos servidores ativos e inativos do município; 
 
Capítulo VI DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 13. Os órgãos responsáveis pela prestação dos serviços de saúde locais, sejam 
próprios, contratados ou conveniados, prestarão sempre que necessário apoio 
técnico e administrativo indispensáveis à realização das atividades da Ouvidoria 
Geral, mediante solicitação do ouvidor geral, com prazos e condições, na forma 
estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde mediante Portaria.  
Art. 14. O ouvidor geral, para o efetivo exercício de sua função, terá garantido o 
livre acesso a todos os estabelecimentos que compõem o sistema local de saúde.  
Art.15. Fica expressamente vedado aos servidores dos serviços de saúde 
denunciados, sejam estes próprios, contratados ou conveniados, tratar 
diretamente com o denunciante sobre a matéria objeto da denúncia.  
Art. 16. As informações requisitadas pelo ouvidor geral deverão ser atendidas no 
prazo por ele estabelecido, em função da complexidade de cada caso.  
Art. 17. A Ouvidoria Geral garantirá, sempre que solicitada, o sigilo da fonte e 
anonimato do denunciante, queixoso ou reclamante.  
Art. 18. Os estabelecimentos responsáveis pela prestação dos serviços de saúde 
locais, sejam próprios, contratados ou conveniados deverão manter afixado, em 
local visível ao público, quadro indicativo da existência do serviço de Ouvidoria 
Geral, mencionando expressamente seu endereço e seus canais de comunicação. 
Art. 19. A área de atuação da Ouvidoria Geral abrangerá todos os serviços públicos 
disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, sejam estes próprios, 
contratados ou conveniados.  
Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta do 
Orçamento Geral do Município.  
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Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ, 05 
DE OUTUBRO DE 2017. 
 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ, 

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE 2º ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 151/2015– MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 067/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa SORIANI & SORIANI LTDA, inscrita no 
CNPJ05.970.856/0001-03 
OBJETO:Contratação de pessoa jurídica da área de saúde para prestação de serviços de 
fisioterapia pelo maior desconto nos preços da tabela CONFFITO. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 17/10/2017 A 31/12/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO:17/10/2017. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

LEI Nº. 562/2017, DE 15/10/2017 
SÚMULA: Dispõe sobre a Reestruturação do Plano de Cargos, Carreira, Vencimentos e 

Remuneração do Magistério Público do Município de Paranapoema, Estado do 
Paraná, criado pela Lei Municipal nº. 313/2003 e dá outras providências. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA APROVOU E 
EU, LEURIDES SAMAPIO FERREIRA NAVARRO, PREFEITA MUNICIPAL SANCIONO A 
SEGUINTE LEI. 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 
DO CAMPO DE APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES 

  Art. 1º - Esta Lei reestrutura o Plano de Cargos, Carreira, Vencimentos e Remuneração 
do Magistério Público Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, nos termos da legislação vigente. 

Art. 2º - Integram a Carreira do Magistério Público da Rede Municipal de Ensino a 
Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental – Fase I (1ºs anos aos 5ºs anos) e nas suas 
modalidades de Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos, os profissionais que exercem atividades 
de docência: Professor, Professor de Arte e Professor de Educação Física, e os que exercem a função de 
Secretário Municipal de Educação, Direção e no Suporte Pedagógico direto as atividades nas Unidades 
Escolares e na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3º - A gestão participativa da Educação será exercida mediante participação da 
Comunidade Escolar, de forma colegiada, representativa, deliberativa, através dos seguintes organismos: 

I - Conselho Municipal de Educação; 
II - Conselho do FUNDEB; 
III - Conselhos Escolares da Rede Municipal de Ensino; 
IV - Associações de Pais, Mestres e Funcionários das Unidades Escolares; 
V - Organização Sindical dos Servidores Municipais ou órgãos afins; 
VI – Conselho de Alimentação Escolar – CAE; 
VII – Comitê Municipal de Transporte Escolar. 
Parágrafo único. Por Comunidade Escolar entende-se o conjunto dos Profissionais da 

Educação, Pais e Alunos da Rede Municipal de Ensino do município de Paranapoema, Estado do Paraná. 
Art. 4º - Por Profissionais da Educação, entende-se o conjunto de trabalhadores que 

exercem o Magistério na Educação Infantil e no Ensino Fundamental - Fase I e as modalidades de Educação 
Especial e Educação de Jovens e Adultos em Unidades Escolares e na Secretaria Municipal de Educação em 
atividades de Docência, e nas funções de Secretário Municipal de Educação, Suporte Pedagógico e Direção. 

Art. 5º - Para efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - Magistério Público Municipal - O conjunto de Profissionais da Educação, titulares de 

cargo de Professor, com jornada semanal de 20 (vinte) horas a 40 (quarenta) horas, Professor de Arte e 
Professor de Educação Física, e os que exercem as funções de Direção e de Suporte Pedagógico que atuam 
nas Unidades Escolares e na Secretaria Municipal de Educação, ministrando, assessorando, planejando, 
programando, dirigindo, supervisionando, coordenando, acompanhando, controlando, avaliando e 
orientando a educação sistemática, respeitando-se as políticas educacionais e as normas contidas nesta Lei; 

II - Professor: servidor público titular do cargo de Carreira do Magistério Público 
Municipal com carga horária semanal de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas com atuação na Educação Infantil 
e anos iniciais do Ensino Fundamental e nas suas modalidades Educação Especial e Educação de Jovens e 
Adultos; 

III - Professor de Arte e Professor de Educação Física com atuação na Educação 
Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental e nas suas modalidades de Educação Especial e Educação 
de Jovens e Adultos para suprir as horas-atividade; 

IV. Especialista em Educação - Desempenhadas por Professores integrantes do quadro de 
pessoal instituído pela presente Lei, com habilitação específica indicados e nomeados por ato do Secretário 
(a) Municipal de Educação e Direção das Unidades Escolares que desempenharão atividades de 
planejamento, orientação e supervisão na Secretaria Municipal de Educação e nas Unidades Escolares, 
atendendo e fazendo acompanhamento no campo da educação; 

V - Docência: atividade de ensino desenvolvida pelo Professor, direcionada ao 
aprendizado do aluno e consubstanciada na docência; 

VI - Horas-Aula: tempo reservado à docência, com a participação efetiva do aluno, 
realizado em sala de aula ou em outros locais adequados ao processo ensino-aprendizagem; 

VII - Horas-Atividade: tempo reservado ao Professor em exercício de docência para 
estudos, avaliações e planejamentos, realizado de forma coletiva nas Unidades Escolares ou na Secretaria 
Municipal de Educação; 

VII - Secretaria Municipal de Educação: órgão central da administração pública do 
município responsável pela gestão da rede municipal de ensino;  

VIII - Rede Municipal de Ensino: o conjunto de Unidades Escolares - Escolas e Centros 
de Educação Infantil, mantidas pelo Poder Público Municipal, que realiza atividades sob Coordenação da 
Secretaria Municipal de Educação; 

IX – Instituições Educacionais ou Unidades Escolares: são todos os estabelecimentos 
mantidos pelo poder público municipal, que desenvolvem atividades ligadas ao ensino fundamental, 
educação infantil e as modalidades de educação de jovens e adultos e educação especial; 

X - Centros de Educação Infantil: estabelecimentos mantidos pelo Poder Público 
Municipal, em que se desenvolvem atividades ligadas ao ensino na faixa etária 6 meses a 3 ano e 11 meses e 
29 dias (modalidade creche) em período parcial ou integral; e 4 anos a 5 anos 11 meses e 29 dias 
(modalidade pré-escolar) em período parcial. 

XI - Funções de Magistério: atividades de docência e de Suporte Pedagógico, incluídas 
as de gestão escolar, planejamento, coordenação, supervisão, orientação, assessoramento pedagógico, e 
outras similares no campo da educação nas Unidades Escolares e na Secretaria Municipal de Educação; 

XIV - Atividades não Docentes - atividades exercidas pelos Professores sem nenhum 
vínculo com os discentes, ficando à disposição da Secretaria Municipal de Educação não tendo direito a 
Progressão por avanço vertical e horizontal; 

XV - Desvio de Função: circunstância do Professor que desempenha serviços não 
inerentes ao cargo que detém caso em que não terá direito a progressão por avanço vertical e horizontal; 

XVI - Readaptado - quando ocorrer modificação de suas condições de saúde que altere 
sua capacidade de trabalho. 

1 - Readaptação pode ocorrer: 
a) - dentro da Rede Municipal de Ensino, sem docência: o Professor readaptado dentro da 

Rede Municipal de Ensino que não exerça a docência, ou seja, que não tenha atividade voltada ao 
aprendizado do aluno, não fará jus a progressão por avanço vertical e horizontal; 

b) - dentro da Rede Municipal de Ensino, com docência: o Professor readaptado que seja 
capaz de realizar funções correlatas àquelas referentes ao trabalho em sala de aula, trabalhando com no 
mínimo 05 (cinco) alunos diariamente, mediante orientação aos alunos, intervenções individuais ou em 
grupos, acompanhamento pedagógico, reforço, atendimento na biblioteca das Unidades Escolares ou outras 
similares, sendo assegurado que o tempo de readaptação seja contado para fins de aposentadoria especial, 
em virtude de problema de saúde, com direito a progressão por avanço vertical e horizontal. 
       c) - fora da Rede Municipal de Ensino: não havendo direito a progressão por avanço 
vertical e horizontal. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURAÇÃO 

Art. 6º - A estruturação da carreira do magistério público de Paranapoema é integrada por 
03 (três) cargos de provimento efetivo: Professor, Professor de educação física e Professor de arte, com 
número de vagas, parte integrante desta Lei compreendendo: 

I. Professor com carga horária semanal de 20 (vinte) horas, admitidos em concurso 
público de provas e títulos, para atuação na educação infantil e ensino fundamental anos iniciais - Fase I, e 
em suas modalidades de educação de jovens e adultos e educação especial conforme disposto nos Anexos I e 
II; 

II. Professor com carga horária semanal de 40 (quarenta horas) para atuação na educação 
infantil e ensino fundamental anos iniciais - Fase I, e em suas modalidades de educação de jovens e adultos e 
educação especial conforme o disposto nos Anexos III e IV; 

III. Professor de educação física e Professor de arte, com carga horária semanal de 20 
(vinte) horas, para suprir as horas atividade, admitidos em concurso público de provas e títulos, para atuação 
na educação infantil e ensino fundamental anos iniciais - Fase I, e em suas modalidades de educação de 
jovens e adultos e educação especial conforme o disposto nos Anexos V e VI; 

PARÁGRAFO ÚNICO.  As funções de coordenação pedagógica/suporte pedagógico 
desempenhadas por Professores integrantes do quadro de pessoal instituído pela presente Lei, com 
habilitação específica, indicados/eleitos e nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e 
desempenharão atividades de planejamento, orientação e supervisão, atendendo e fazendo 
acompanhamento no campo da educação, sendo que o detentor de tal cargo/função fará jus a percepção de 
uma gratificação.  

TÍTULO II 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS  

          Art. 7º. A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos: 
                           I – Valorizar o Profissional do Magistério e a Educação Pública, reconhecendo a 
importância da carreira e de seus agentes;  

                 II - A profissionalização, que pressupõe vocação e dedicação ao magistério e qualificação 
profissional, com remuneração condigna e condições adequadas de trabalho; 
         III – Integrar o desenvolvimento profissional dos Profissionais do Magistério ao 
desenvolvimento da educação no município, visando padrão de qualidade; 

                IV- A valorização do desempenho, formação e da capacitação continuada; 
                         V – Promover a educação visando o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o 
exercício da cidadania; 

                VI – Promover a progressão através de mudança de nível de habilitação e de promoções 
anuais no avanço horizontal; 

                  VII – Garantir a liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e 
o saber, dentro dos ideais de democracia; 

VIII – Assegurar um vencimento condigno para o Profissional do Magistério mediante 
qualificação profissional e crescimento na carreira; 

 IX – Manter o piso salarial nacional; 
 X – Garantir ao Profissional do Magistério os meios necessários para o provimento de 

conhecimentos, valores e habilidades compatíveis com a política institucional da Secretaria Municipal de 
Educação; 

 XI – Estimular o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, bem como a melhoria 
do desempenho e da qualidade dos serviços prestados ao conjunto da população do município; 

 XII – Subsidiar a gestão de recursos humanos junto ao Departamento Municipal de 
Recursos Humanos quanto a: 

a) Recrutamento e seleção; 
b) Programas de qualificação profissional; 
c) Correção de desvio de função; 
d) Programa de desenvolvimento de carreira; 
e) Quadro de lotação; 
f) Programas de higiene e segurança no trabalho; 
g) Critérios para captação, alocação e movimentação de pessoal. 

                XIII – Auxiliar no planejamento para ampliação ou implantação de novas Unidades 
Escolares na Rede Municipal de Ensino; 

(Continua na página seguinte)
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(Continuação da página anterior)
                XIV – Garantir o princípio da democracia, onde os Profissionais do Magistério tenham as 

mesmas oportunidades, baseando-se em critérios únicos para todos; 
                XV – Garantir o compromisso do Profissional do Magistério de propiciar ao educando uma 

formação que possibilite compreender criticamente a realidade social, conscientizando-o de seus direitos e 
responsabilidades, buscando o desenvolvimento de valores éticos e da participação social. 

TÍTULO III 
DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO  

CAPÍTULO I 
DA CARREIRA E CLASSIFICAÇÃO 

Art. 8º - Plano de Carreira é o conjunto de normas que oportunizam o desenvolvimento e 
crescimento funcional do Professor. 

Parágrafo único.   Os elementos constitutivos do Plano de Carreira são o cargo, a 
carreira, o nível, a referência, a classe e a subclasse, assim definidas: 

I – cargo:  conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas ao Professor, criado 
por Lei, com denominação própria, número certo e vencimento específico; 

II - carreira: conjunto de níveis e classes que definem a evolução funcional e 
remuneratória do Professor, de acordo com a complexidade de atribuições e grau de responsabilidade; 

III – nível: código que identifica o posicionamento do Professor nas tabelas salariais, 
distintas para cada cargo, disposto em diferentes classes e valores, segundo o grau de escolaridade, titulação 
e atribuições correspondentes, constituindo a linha vertical de formação ascensional, conforme a seguir: 

a) - Professor com jornada semanal de 20 (vinte) horas, identificadas na tabela de 
vencimentos por números romanos de I (um), II (dois) e III (três); 

b) - Professor com jornada semanal de 40 (quarenta) horas e Professor de educação 
infantil (educador infantil em extinção) identificadas na tabela de vencimentos por letras em ordem 
alfabéticas de “A”, “B” e “C”;  

c) - Professor de educação física e Professor de arte com jornada semanal de 20 (vinte) a 
40 (quarenta) horas, para suprir as horas-atividade, identificados na tabela de vencimentos por números 
romanos II (dois) e III (três); 

IV – referência: posição identificada por letras em ordem alfabética na tabela de 
vencimentos de “A” a “O” correspondente ao avanço horizontal, dentro de cada nível e de cada cargo; 

V – classe: divisão de cada nível em unidades de progressão funcional, correspondente ao 
Avanço Horizontal, dentro de cada nível e de acordo com o cargo; 

VI – subclasse: posição específica na tabela de vencimentos, correspondente ao tempo de 
efetivo exercício através de concurso público de provas e títulos no cargo de magistério da rede pública 
municipal de educação de Paranapoema, agrupados nas classes e subclasses, considerando as progressões 
horizontais já realizadas por capacitação e desempenho. 

Art. 9º - A carreira inicia-se com a admissão no cargo para qual prestou concurso 
público de provas e títulos satisfeito às normas legais e disposições desta Lei, ou dela decorrentes. 

§ 1º - O Professor, aprovado em concurso público com jornada semanal de 20 (vinte) será 
admitido na tabela de vencimentos na referência “I”, do nível “A”, subclasse 0.1.2; 

§ 2º - O Professor aprovado em concurso público com jornada semanal de 40 (quarenta) 
horas será admitido na referência na tabela de vencimentos na referência “A”, do nível “A” subclasse 0.1.2; 

§ 3º - Professor de educação física e Professor de artes aprovado em concurso público de 
provas e títulos com jornada semanal de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas será admitido na tabela de 
vencimentos na referência “II” do nível “A”, subclasse 0.1.2. 

§ 4º - Somente depois de cumprido o estágio probatório o Professor terá direito a 
progressão horizontal e vertical. 

I - para fins de progressão vertical e horizontal: 
a) - a progressão vertical poderá ser solicitada em qualquer época, após o vencimento 

do estágio probatório e vigorará a contar no mês subsequente aquele em que o interessado apresentar o 
diploma para graduação e certificado para especialização pertinente a sua habilitação, endereçado à 
Secretaria Municipal de Educação; 

b) - a progressão horizontal dar-se-á através da avaliação de desempenho e capacitação, 
sendo nos anos pares por desempenho e nos anos ímpares por capacitação. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA 

Art. 10 - No quadro do magistério público municipal os cargos são agrupados em níveis, 
de acordo com a titulação acadêmica exigida pela legislação vigente, conforme a seguir: 
                            1 - Professor com jornada semanal de 20 (vinte)  a 40 (quarenta) horas: 

a) Nível I – Magistério - formação em nível médio, em curso de       Magistério na 
modalidade Normal; 

b) Nível II – Licenciatura Plena -  formação em nível médio na modalidade normal ou 
pedagogia ou curso superior na área da educação, em licenciatura de graduação plena; 

c) Nível III – Especialização “lato sensu” – formação em nível médio na modalidade 
normal ou pedagogia ou curso superior na área da educação, em curso de licenciatura de graduação plena 
acompanhada da formação em nível de especialização na área da educação; 

2 - Professor com jornada semanal de 40 (quarenta) horas: 
a) – Nível A - Magistério - formação em nível médio, em curso de Magistério na 

modalidade Normal; 
b) - Nível B – Licenciatura Plena -  formação em nível médio na modalidade normal ou 

pedagogia ou curso superior na área da educação, em licenciatura de graduação plena; 
c) - Nível C – Especialização “lato sensu” – formação em nível médio na modalidade 

normal ou pedagogia ou curso superior na área da educação, em curso de licenciatura de graduação plena 
acompanhada da formação em nível de especialização na área da educação; 

3 - Professor de educação física, com jornada semanal de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas, 
para suprir as horas-atividade: 

a) - Nível II – Licenciatura Plena – formação em nível superior em educação física; 
b) - Nível III – Especialização “lato sensu” – formação em nível superior, educação 

física em curso de licenciatura, de graduação plena acompanhada da formação em nível de especialização 
“lato sensu” na área de educação; 

4 - Professor de artes com jornada semanal de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas, para suprir 
as horas-atividade: 

a) - Nível II – Licenciatura Plena – formação em nível superior em arte:  Dança ou 
Música ou Teatro ou Cinema ou Desenho/Educação Artística/Arte Plásticas/Arte Visuais/Arte Cênicas; 

c) - Nível III - Especialização “lato sensu” - integrada por Professor, com Curso de Nível 
Superior de Licenciatura Plena em Arte: Dança ou Música ou Teatro ou Cinema ou Desenho/Educação, 
Artística/Arte, Plásticas/Arte, Visuais/Arte Cênicas, acompanhadas da formação em nível de especialização 
“lato sensu” na área de educação. 
 Art. 11 - Cada nível é composto de XV (quinze) referências de classes com 29 (vinte e 
nove) referências de subclasses sendo que a primeira referência corresponde ao vencimento inicial do nível, 
conforme a seguir: 

I – Professor com jornada semanal de 20 (vinte), Professor com 40 (quarenta) horas, 
Professor de educação física e Professor de arte, com jornada semanal de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas de 
trabalho na referência de classe subsequente terão um acréscimo de 3,0% (três por cento), e na subclasse 
de 1,5% (um vírgula cinco por cento) cumulativo; 

CAPÍTULO III 
DO PLANO DE VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 

Art. 12 - Os cargos do magistério público municipal de Paranapoema agrupam-se em 
tabelas distintas sob o regime desta Lei, organizados segundo o cargo a carga horária e a titulação 
acadêmica, conforme a seguir: 

1 - a tabela salarial do Professor com jornada semanal de 20 (vinte) hora de trabalho, 
conforme abaixo especificado e definido no Anexo II: 

a) - o vencimento inicial do nível I não será inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do piso salarial nacional determinado anualmente pela Lei Federal nº. 11.738/2008; 

b) - o vencimento inicial do nível II corresponderá ao vencimento inicial na tabela de 
vencimentos do nível I acrescido de 8% (oito por cento); 

c) - o vencimento inicial da tabela de vencimentos do nível III corresponderá ao 
vencimento inicial do nível II, acrescido de 8% (oito por cento); 
       2- a tabela salarial do Professor com jornada semanal de 40 (quarenta) horas obedecerá aos 
seguintes critérios, conforme abaixo especificado e definido no Anexo VI: 

a) - o vencimento inicial do nível A – não será inferior a 100% (cem por cento) do valor do 
piso salarial nacional determinado anualmente pela Lei Federal nº. 11.738/2008; 
                            b) - o vencimento inicial do nível B – será o valor do nível A acrescido de 8% (oito por 
cento); 

    c) - o vencimento inicial do nível C – corresponderá ao vencimento inicial do nível B 
acrescidos de 8% (oito por cento). 

     3 - a tabela salarial do Professor de educação física e Professor de arte com jornada 
semanal de 20 (vinte)  a 40 (quarenta) horas de trabalho, obedecerá aos seguintes critérios, conforme abaixo 
especificado e definido no Anexo VIII: 

                a) - o vencimento inicial do nível II será o valor do piso salarial do professor 20 (vinte 
horas) Nível II, acrescido de 8% (oito por cento) da tabela de vencimentos; 
                        b) - o vencimento inicial do nível III corresponderá ao vencimento inicial do nível II, 
acrescido de 8% (oito por cento). 

 Paragrafo Primeiro – Os vencimentos iniciais referentes ás demais jornadas de trabalho 
serão proporcionais ao valor mencionado previsto no inciso 1, A, não podendo ser superior a 40 (quarenta) 
horas. 

    Parágrafo Segundo O Professor com formação em Pós-Graduação em nível de Mestrado 
será pago um adicional de 8% (oito por cento) sobre seus vencimentos que será incorporado ao mesmo para 
todos os efeitos legais desde que a referida graduação tenha sido reconhecida pelo MEC. 

 
Art. 13 - Para efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - vencimento - o valor devido pelas horas trabalhadas do primeiro ao último dia de cada 

mês; 
II - vencimento base - aquele estabelecido em cada referência do nível, excluídas 

quaisquer vantagens estabelecidas em Lei. 
III - remuneração -  é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias, 

permanentes ou temporárias, estabelecidas em Lei. 
Art. 14 - O Professor, Professor de educação física e Professor de artes integrantes do 

quadro do magistério público municipal, em efetivo exercício, será enquadrado na nova tabela salarial, a 
partir da publicação da presente Lei, adotando como parâmetro seu último vencimento. 

Art. 15 - Ressalvadas as permissões amparadas pela legislação vigente, à falta ao 
serviço acarretará desconto proporcional ao vencimento mensal do Professor. 

Art. 16 - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre 
a remuneração ou proventos da inatividade. 

Art. 17 - Ainda que tenha sofrido desconto em sua remuneração por faltas,  
ressarcir-se-á o Professor por aula de recuperação ministrada em obediência ao calendário escolar ou outras 
exigências de ensino. 

Art. 18 - Para efeito de pagamento, a frequência será apurada pelo livro ponto, a que fica 
obrigada todos os integrantes do magistério, ressalvados as funções cuja natureza do serviço justifique a 
dispensa do mesmo. 

Parágrafo único.   Caberá ao responsável imediato encaminhar o Boletim de Frequência 
(BF) até o dia 15 (quinze) de cada mês, à Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilidade. 

 TÍTULO IV 
DA ADMISSÃO  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19 - O preenchimento de vagas do magistério público municipal processar-se-á 
através de concurso público de provas e títulos. 

Art. 20 - Os cargos do magistério público municipal são acessíveis a todos os brasileiros, 
respeitadas as exigências fixadas em Lei. 

Art. 21 - Será admitido em cargo do magistério público municipal, quem satisfazer os 
seguintes requisitos: 

I – ser brasileiro nato ou naturalizado; 
II - ter idade mínima de 18 anos até a data da contratação; 
III - haver cumprido as obrigações e os encargos militares previstos em lei, se do sexo 

masculino; 
IV - estar em gozo dos direitos políticos; 
V – gozar de boa saúde, comprovada mediante inspeção médica do órgão oficial do 

município e de capacidade física para o trabalho; 
VI – possuir habilitação específica para o exercício do cargo. 

CAPÍTULO II 
DA DESIGNAÇÃO 

Art. 22 - A designação de um Professor para uma unidade escolar far-se-á mediante 
Ordem de Serviço, na qual o Poder Executivo Municipal ou pessoa por ele designado determina o local 
onde o profissional deverá tomar exercício, de acordo com os critérios estabelecidos e definidos nesta Lei.  

§ 1º - Ordem de serviço é o ato através do qual o titular da Secretaria Municipal de 
Educação determina a unidade escolar onde o Professor prestará serviço por tempo indeterminado. 

§ 2º - Cada unidade escolar disporá de um número anualmente fixado de Professor, 
conforme sua estrutura administrativa. 

CAPÍTULO III 
DA POSSE, LOTAÇÃO E EXERCÍCIO 

Art. 23 - Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e responsabilidades 
inerentes ao cargo, com o compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do termo de posse 
pela autoridade competente e pelo empossado. 

§ 1º - A autoridade competente para dar posse é o Poder Executivo Municipal ou pessoa 
por ele designado; 

§ 2º - No ato da posse o Professor apresentará obrigatoriamente a declaração de bens e 
valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo ou emprego 
público. 

Art. 24 - O Professor da Rede Municipal de Ensino terão sua lotação nas unidades de 
atuação, e somente serão remanejados quando não existir vagas, utilizando o seguinte critério: 

I -  menor tempo de serviço junto à unidade escolar de atuação. 
Art. 25 - o Professor readaptado ficará à disposição da Secretaria Municipal de Educação 

a qual designará em qual Unidade Escolar irá desenvolver suas atividades. 
CAPÍTULO IV 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 
Art. 26 - Estágio Probatório é o período de 03 (três) anos, durante o qual serão apurados os 

requisitos necessários à confirmação do mesmo no cargo para o qual foi nomeado. 
§ 1º - O Professor aprovado em concurso público para a segunda jornada de trabalho 

poderá ocupar a função de direção de escolas e dos centros de educação infantil e de Professor Pedagogo 
para a Coordenação Pedagógica, cumprirá o estágio probatório em função, não tendo direito a Progressão 
Horizontal e Vertical. 

§ 2º - O Professor em estágio probatório será avaliado pelo diretor, equipe pedagógica e 
dois profissionais designados pela Secretaria Municipal de Educação das Unidades Escolares onde trabalha. 

Art. 27 - Os requisitos a serem apurados no estágio probatório e na avaliação de 
desempenho são os seguintes e conforme definido no Anexo VII-I: 

I – Assiduidade; 
II - Pontualidade; 
III – Produtividade; 
IV – Disciplina; 
V – Organização; 
VI – Planejamento; 
VII – Compromisso; 
VIII – relacionamento; 
IX – Disposição; 
X – Responsabilidade. 
Art. 28 - Quando o Professor, em Estágio Probatório, não preencher quaisquer dos 

requisitos exigidos, caberá ao chefe imediato, sob pena de responsabilidade, iniciar o processo competente, 
dando ciência do fato, por escrito, ao seu superior hierárquico juntamente com o Procurador Jurídico, o qual 
formulará Parecer sobre o assunto. 

§ 1º - Formulado o parecer, será dada ciência ao Professor em estágio probatório que terá o 
prazo de 20 (vinte) dias, para apresentação de sua defesa. 

§ 2º - Apresentada a defesa, será o processo encaminhado à comissão disciplinar, instituída 
por Decreto do Executivo Municipal, com acompanhamento da Secretário Municipal de Educação que 
decidirão pela exoneração do Professor em estágio probatório, ou pela sua permanência no serviço público. 
A decisão será registrada em livro próprio e será seguida tomada como modelo para aplicada em futuras 
situações semelhantes. 

Art. 29 -  Sem prejuízo da iniciativa a que se refere o artigo anterior, deve o Secretário 
Municipal de Educação encaminhar a divisão de recursos humanos, até 60 (sessenta) dias antes da conclusão 
do prazo do estágio probatório relatório circunstanciado sobre o cumprimento de cada um dos requisitos 
exigidos. 

Parágrafo único.  Com base no relatório, poderá ser se for o caso instaurado o processo 
administrativo conforme o estabelecido nesta Lei. 

Art. 30 - Findo o prazo do estágio probatório, estará o Professor se aprovado, 
automaticamente confirmado no cargo. 

TÍTULO V  
CAPÍTULO I 

DA FUNÇÃO DE DIREÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
E DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

  Art. 31 - A função de direção das escolas e dos centros de educação infantil mantidas pelo 
Poder Público Municipal terá mandato de 02 (dois) anos e serão escolhidos por meio de eleição direta 
através de Lista Tríplice apontadas pelo Chefe do poder Executivo e a escolha terá a participação do 
colegiado: Profissionais da Educação, pais e/ou responsáveis dos alunos devidamente matriculados nas 
instituições e alunos maiores de 18 (dezoito) anos, conforme o contido no artigo 3º, incisos de I a VII. 

Parágrafo único.  Somente poderá ser candidato ao cargo de Diretor das Escolas e dos 
Centros de Educação Infantil, Professor, Professor de Artes e Educação Física, com formação em 
pedagogia ou curso superior na área da educação em licenciatura de graduação plena acompanhada de 
especialização em nível de pós-graduação em gestão, orientação ou supervisão e experiência como regente 
de classe por, no mínimo, 03 (três) anos.  

CAPÍTULO II 
DA FUNÇÃO DO PROFESSOR PEDAGOGO  

NAS ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
Art. 32 - O exercício da função de Suporte Pedagógico junto às Escolas e Centros de 

Educação indicados e nomeados por ato do Executivo Municipal ou juntamente com o Secretário Municipal 

de Educação e Direção das Unidades Escolares e obedecerá aos seguintes critérios: 
a) A função de Suporte Pedagógico será exercido exclusivamente por Professor, com 

formação em pedagogia ou curso superior na área da educação em licenciatura de graduação plena 
acompanhada de especialização em nível de pós-graduação em gestão, orientação ou supervisão, que esteja 
atuando em regência de classe há no mínimo 03 (três) anos, com mandato de um ano. 

TÍTULO VI 
CAPÍTULO I 

DA PROGRESSÃO 
Art. 33 - A progressão é o mecanismo de elevação funcional do Professor integrante do 

magistério público municipal, obedecidos aos critérios de titulação acadêmica, desempenho e capacitação 
continuada e dar-se-á através de avanço vertical e de avanço horizontal. 

§ 1º - Por avanço vertical, entende-se a progressão de um para outro nível definidos no 
artigo 8º, parágrafo, incisos e alíneas desta lei. 

§ 2º - Por avanço horizontal entende-se a progressão de uma para outra das referências de 
classe do mesmo nível, definidas no artigo 12, itens e alíneas desta Lei. 

Art. 34 - A progressão por avanço vertical ao nível de vencimento superior será feita, 
exclusivamente pelo critério de habilitação, ou seja, pelo nível de formação profissional do Professor através 
de requerimento deste e mediante comprovação da titulação. 

§ 1º - O Professor que obtiver avanço vertical serão enquadrados no nível superior, 
mantendo-se a mesma referência de classe anteriormente ocupada. 

§ 2º - A progressão de que trata o caput deste artigo poderá ser requerida em qualquer 
época e vigorará a contar do mês subsequente aquele em que o interessado apresentar o documento 
pertinente a sua titulação, (certificado para especialização e diploma para graduação) endereçado à 
Secretaria Municipal da Educação para os procedimentos legais, após o cumprimento do estágio probatório. 

Art. 35 - A progressão por avanço horizontal dar-se-á anualmente, por avaliação de 
desempenho de acordo com Anexo VII.I nos anos pares, e nos anos impares para capacitação 
conforme Anexo VII.II e assim sucessivamente, tendo como data base o mês de dezembro de cada. 

§ 1 º -  Para fins de avaliação por capacitação computam-se exclusivamente os certificados 
obtidos no período correspondente ao interstício entre uma progressão e outra; 

§ 2º- Para promoção por avanço horizontal por capacitação será considerado 100% (cem 
por cento) do número de horas que a Secretaria Municipal de Educação ofertar, a ser regulamentado através 
de Ato, podendo o Professor por motivo justificado deixar de participar em até 25% (vinte e cinco por cento) 
da capacitação oferecida, e efetuar em outra instituição desde que esteja voltada para sua área de atuação, 
independentemente da carga horária de concurso público. 

Art. 36 - Para realização da avaliação por capacitação e por desempenho de que trata o 
artigo anterior, a Secretaria Municipal de Educação constituirá uma Comissão, através de decreto para 
promover a análise dos documentos apresentados e necessários à progressão funcional do Professor. 

§ 1º - Os Diretores e os Professores que exercem função de Coordenador Pedagógico ou 
outra função junto às Unidades Escolares ou Secretaria Municipal de Educação, serão também 
avaliados. 

§ 2º - A Comissão de que trata este artigo será constituída por 05 (cinco) Professores 
nomeados pelo Secretário Municipal de Educação, sendo 01 (um) representante de cada unidade escolar e 02 
(dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 37 - Não terá direito a progressão o Professor:  
I - em estágio probatório; 
II - licença sem vencimento; 
III - aposentado; 
IV - em disponibilidade; 
V - que se afastar do cargo por prisão judicial; 
VI - que sofrer penalidade de 02 (duas) advertências ou 01 (uma) suspensão, no 

interstício da progressão, conforme disposto no estatuto dos servidores municipais ou regimento escolar; 

VII - que durante o interstício da progressão tiver faltado ao serviço, injustificadamente, 
por 06 (seis) dias ou mais, contínuos ou não; 

VIII - que se afastar para exercício de mandato eletivo; 
IX - que permanecer afastado do cargo de Professor por período igual ou superior a 120 

(cento e vinte) dias contínuos ou não, por decisão médica ou em licença para tratamento de saúde; 
X - em exercício de atividades não docentes; 
XI – readaptado, conforme o contido no artigo 5º, Inciso XVI, item 1 (um), alíneas “a” e 

“c”. 
§ 1º - O Professor que se afastar por doença, por período igual ou superior a 120 (cento e 

vinte) dias, mas apresentar a quantidade de horas exigidas para a progressão por capacitação fará jus a 
elevação; 

§ 2º - Os casos especiais serão julgados pelo Secretário da Educação juntamente com a 
Comissão, cuja decisão tomada será registrada em Livre Ata e servirá para orientação de julgamentos 
futuros.  

TÍTULO VII 
DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS  

CAPÍTULO I 
DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 38 -  Haverá substituição quando o titular do cargo de Professor entrar em gozo 
de licença, tais como:  

I - licença maternidade, 
II - licença-especial;  
III - licença para tratamento de saúde; 
IV - ou interromper o exercício por prazo igual ou superior a 10 (dez) dias. 
§ 1º - a substituição preferencialmente acontecerá por Professor possuidor de um 

padrão com jornada semanal de 20 (vinte) horas; 
§ 2º - a substituição depende do ato do titular da Secretaria Municipal de Educação, 

dando direito, ao substituto, durante seu exercício, a percepção do  p iso  inic ia l  I ,  C lasse  A e  
Subclasse  0.1 .2 .  

§ 3º - O Professor substituto para educação especial deverá ter habilitação específica na 
área.  

§ 4º - A substituição do Professor se fará seguindo os seguintes critérios: 
I. Tabela da classificação da distribuição de turmas; 
II. Terá prioridade o Professor com a mesma formação do titular da turma. 
§ 5º - A substituição cessa na finalização do ano letivo, conforme definido em calendário 

escolar recebendo proporcional aos dias trabalhados. 
TITULO VIII 
CAPÍTULO II 

DA PERMUTA, CEDÊNCIA OU CESSÃO, DA READAPTAÇÃO. 
Art. 39 -  A concessão de permuta dos Profissionais do Magistério, atenderá 

prioritariamente aos interesses do ensino, d a  e d u c a ç ã o  m u n i c i p a l ,  observado o princípio da 
equidade. 

§1º - Os pedidos de permuta deverão ser solicitados até o final do mês de dezembro e, se 

processarão sempre em período de férias, salvo os casos de necessidade do ensino e por motivo de doença: 

§ 2º - Em caso de haver mais de um candidato à mesma vaga, serão respeitados os 
seguintes critérios: 

I - dos Professores da educação infantil e ensino fundamental: 
a) - maior tempo de efetivo exercício no magistério da Rede Municipal de Ensino; 
b) - maior titulação acadêmica; 
c) - maior idade. 

II- dos Professores de educação especial: 
a) - maior tempo de efetivo exercício em educação especial na Rede Municipal de 

Ensino no respectivo padrão; 
b) - titulação acadêmica, obedecendo às seguintes ordens de critérios: 
1 - estudos adicionais em nível de pós-médio e especialização em educação especial; 
2 - especialização em educação especial; 
3 - estudos adicionais em nível de pós-médio. 

CAPÍTULO III 
DA VACÂNCIA 

  Art. 40. A vacância do cargo decorrerá de: 
                            I - exoneração e demissão; 
                            II - promoção; 
                            III - transferência ou remoção; 
                            IV - aproveitamento ou remoção; 
                            V - aposentadoria; 
                            VI - falecimento. 
          Art. 41. Dar-se-á a exoneração: 
            I - A pedido dos Profissionais da Educação; 
           II - "Ex-officio", quando o servidor não satisfizer as condições do estágio probatório. 
      Art. 42. A demissão será aplicada como penalidade, precedida de Processo 
Administrativo. 

CAPÍTULO IV 
CEDÊNCIA E CESSÃO 

Art. 43 - A cedência ou cessão é o ato pelo qual o Profissional do Magistério é posto à 
disposição de entidades, entes federados ou órgãos não integrantes da Rede Municipal de Ensino. 

§ 1º – A cedência ou cessão será sem ônus para o ensino municipal, concedida pelo prazo 
máximo de 01 (um) ano, renovável anualmente segundo a necessidade e a possibilidade das parte. 

§ 2º – Em casos excepcionais, a cedência ou cessão poderá dar-se com ônus para o ensino 
municipal: 

I – quando se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva na educação especial; 

II – quando o Profissional do Magistério for cedido para desenvolver atividades em 
programas ou projetos específicos na área da educação, voltados ao desenvolvimento da educação infantil 
ou ensino fundamental, em órgãos públicos ou instituições privadas sem fins lucrativos; 

III – quando a entidade, ente federado ou órgão solicitante compensar a Rede Municipal 
de Ensino com funcionário da educação habilitado para o exercício de funções da educação básica municipal 
ou com serviço de valor equivalente ao custo anual do cedido. 

Art. 44 - A cedência ou cessão para o exercício de atividades não docentes, interrompe o 
interstício para a progressão por avanço vertical e horizontal, tendo este o direito de reiniciar a mesma 
quando terminar o período de cedência ou cessão. 

CAPÍTULO V 
DA READAPTAÇÃO 

Art. 45 - O Profissional do Magistério conforme o definido no inciso XVI do artigo 5º  
que tenha sofrido limitação em sua capacidade física ou mental, comprovada por perícia médica, passará por 
readaptação funcional, a ser regulamentada pela Secretaria Municipal de Educação.  

Parágrafo único - O Profissional do Magistério, na condição de readaptado: 
I - desempenhará atividades com atribuições e responsabilidades compatíveis com as suas 

limitações e com seu cargo, em atividades educacionais na instituição educacional onde se encontrava em 
exercício antes da readaptação ou em outra unidade vinculada à Secretaria Municipal de Educação; 

II – terá direito ao desenvolvimento funcional na carreira conforme o contido no artigo 5º, 
Inciso XVI, item 1, alíneas “a”, e “c”; 

III - deverá submeter-se anualmente à perícia médica para reavaliação de sua capacidade 
de retorno às funções do cargo para qual foi concursado; 

IV – considerado por perícia médica apto ao exercício da docência, terá direito a retornar à 
instituição educacional onde se encontrava lotado. 

CAPÍTULO VI 
DA DISTRIBUIÇÃO DE TURMAS 

Art. 46 - A distribuição de turmas para as Unidades Escolares da Rede Municipal de 
Ensino será realizada com todos os Profissionais do Magistério, aplicando-se os seguintes critérios na 
somatória para escolha: 

I – do Professor: 
§1º - maior tempo em exercício de serviço nas Unidades Escolares da Rede Municipal de 

Ensino, em caráter de exercício efetivo no respectivo padrão, contado a partir da conclusão do Estágio 
Probatório. 

§ 2º Maior titulação acadêmica; 
§ 3º - em caso de igualdade dar-se-á conforme classificação de concurso; 
§ 4º - Caso ocorra empate, o desempate dar-se-á através de maior idade. 

§ 5º - O Profissional do Magistério readaptado excedente em sua unidade escolar ficará à disposição da 
Secretaria Municipal de Educação, que o encaminhará para as escolas ou centros de educação infantil que 
necessitar para o desenvolvimento de atividades docentes fora de sala de aula, conforme o especificado no 
inciso XVI – art. 5º a ser regulamentado por ato da Secretaria Municipal de Educação em prazo de até 90 
(noventa) dias após a publicação desta Lei.   

II - do Professor de educação especial: 
a) - maior tempo de efetivo exercício em educação especial na rede municipal de ensino 

no respectivo padrão; 
b) - titulação acadêmica, obedecendo às seguintes ordens de critérios: 
1) - estudos adicionais em nível de pós médio; 
2) - especialização em educação especial. 
3) – em caso de empate, o desempate dar-se-á através de maior idade. 
 

III - Havendo ainda aulas e/ou turmas remanescentes nas Unidades Escolares da Rede Municipal de 
Ensino, as mesmas deverão ser atribuídas aos professores habilitados do Quadro Próprio do Magistério, 
assim compreendidos os profissionais efetivos disponíveis no quadro do magistério da Rede Municipal, ou 
contratados através de Teste Seletivo ou por outro meio que o Executivo julgar satisfatório. 

§ 1º Fica o professor do quadro efetivo inabilitados para assumir aulas e/ou turmas 
remanescentes aquele que estiver enquadrado  no artigo 37, incisos de I a XI. 

CAPÍTULO VII  
DAS FÉRIAS 

Art. 47 - As férias dos Profissionais do Magistério ficam assim definidas: 
I - Professor regente de classe, Suporte Pedagógico, será de 30 (trinta) dias consecutivos 

anuais, e recessos conforme o estabelecido em calendário escolar de forma a atender as necessidades 
didáticas e administrativas das Unidades Escolares; 

II – Professor na função de Secretário da Educação e Direção das escolas da Rede 
Municipal de Ensino será de 30 (trinta) dias consecutivos e 15 (quinze) dias em período de recesso, 
conforme estabelecido em calendário escolar; 

Parágrafo único.  Para fins de cálculo do pagamento do abono de 1/3 (um terço) de férias 
computar-se-ão 30 (trinta) dias. 

TÍTULO IX  
CAPÍTULO I 

DA JORNADA DE TRABALHO 
Art. 48 - Entende-se por jornada de trabalho a carga horária semanal do Professor a ser 

cumprida na unidade escolar da Rede Municipal de Ensino ou na Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo único.  O Professor desenvolverá suas atividades na Unidade Escolar ou 
Secretaria Municipal de Educação em jornada de trabalho de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas semanais 
conforme o definido em edital de concurso. 

Art. 49 - A jornada semanal de trabalho do Professor em docência é constituída de horas-
aula e horas-atividade. 

§ 1º - As horas aula é o período de tempo efetivamente destinado à docência com o 
educando, compreendendo-se em 80% (oitenta por cento) da carga horária semanal; 

§ 2º - As horas-atividade é o tempo que o Professor disporá, prioritariamente, para a 
organização, preparação e encaminhamento do planejamento e avaliação, estudos, reunião pedagógica, 
articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional de acordo com a proposta pedagógica da 
Rede Municipal de Ensino, a ser desenvolvida na Unidade Escolar ou na Secretaria Municipal de Educação, 
correspondente a 20% (vinte por cento) da jornada semanal de trabalho podendo ocorrer anualmente de 
forma progressiva, conforme a disponibilidade financeira e de profissionais disponíveis no quadro do 
magistério da Rede Municipal ou através de Teste Seletivo ou outro que o Executivo julgar satisfatório. 

§ 3º - Poderá ser acrescentado na jornada de trabalho do Profissional do Magistério, além 
das atividades letivas, o comparecimento às reuniões e atividades estabelecidas no Regimento Escolar, para 
as quais terá de ser formalmente convocado com antecedência nunca inferior a 24 (vinte e quatro) horas. 

TÍTULO X 
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

Art. 50 – Conceder-se-á gratificação/adicional nos seguintes casos: 
I – adicional por tempo de serviço;  
II – 13º salário; 
III – adicional noturno;  
IV - gratificação pelo exercício de função de Secretário Municipal de Educação; 
V – gratificação pelo exercício de função de Direção das Unidades Escolares: Escolas e 

Centros de Educação Infantil; 
VI – gratificação pelo Suporte Pedagógico junto a Secretaria Municipal de Educação no 

acompanhamento e monitoramento dos Programas do FNDE; 
VII – gratificação pelo Suporte Pedagógico junto as Unidades Escolares: Escolas e 

Centros de Educação Infantil; 
§ 1º - O previsto nos incisos I, II e III terá como referência o que dispõe no Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipal. 
§ 2º – A vantagem prevista no inciso IV, Professor que assumir a função de Secretário 

Municipal de Educação que optar pelo vencimento da carreira fará jus uma gratificação de 50% (cinquenta 
por cento) do Piso Inicial I, Classe A, Subclasse 0.1.2 sob 01 (um) padrão. 

§ 3º - A vantagem prevista no Inciso V - Direção das Unidades Escolares: Escolas e 
Centros de Educação Infantil corresponderá a um acréscimo de 40% (quarenta por cento) do Piso Inicial I, 
Classe A, Subclasse 0.1.2 sob 01 (um) padrão. 

§ 4º - A vantagem prevista no Inciso VI - Suporte Pedagógico junto a Secretaria Municipal 
de Educação com acompanhamentos dos Programas junto ao FNDE corresponderá a um acréscimo de até 
40% (quarenta por cento) do Piso Inicial I, Classe A, Subclasse 0.1.2 sob 01 (um) padrão. 

§ 5º - A vantagem prevista no Inciso VII - Suporte Pedagógico, junto as Unidades 
Escolares, corresponderá a um acréscimo de 10% (dez por cento) do Piso Inicial Nível I, Classe A, 
Subclasse 0.1.2 sob 01 (um) padrão;  

§ 6º - Ao ocupante de um cargo de Professor, no exercício da função de Secretário 
Municipal de Educação, optante pelo vencimento da carreira que possuir um padrão de 20 (vinte) horas 
semanais, fará jus a uma segunda jornada com vencimento no Piso Inicial Nível I, Classe A, subclasse 0.1.2 
sem prejuízo da percepção da gratificação ora exercida; 

§ 7º - O exercício deste segundo período, por ser de cunho eventual, esporádico e 
temporário, não se incorpora aos vencimentos, não gera estabilidade ou direito a sua conversão em outro 
cargo, e sobre ele incidirá contribuição previdenciária para fins de cálculos dos proventos de aposentadoria; 

§ 8º - Ao ocupante de um cargo de Professor, Professor de educação física e Professor de 
Arte com um padrão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas semanais, quando no exercício das funções de 
Direção e de Suporte Pedagógico nas Unidades Escolares, fará jus a uma segunda jornada com Piso Inicial 
do Nível I, Classe A, Subclasse 0.1.2 sem prejuízo da percepção da gratificação ora exercida. 

§ 9º - O exercício deste segundo período, por ser de cunho eventual, esporádico e 
temporário, não se incorpora aos vencimentos, não gera estabilidade ou direito a sua conversão em outro 
cargo, e sobre ele incidirá contribuição previdenciária para fins de cálculos dos proventos de aposentadoria; 

§ 10 - Somente poderá exercer as funções de Suporte Pedagógico na Secretaria Municipal 
de Educação ou nas Unidades Escolares, o Professor que possuir Licenciatura em Pedagogia ou Licenciatura 
Plena na área da educação com Pós-Graduação em Gestão, Supervisão ou Orientação e experiência como 
regente de classe por, no mínimo, 03 (três) anos.  

Art. 51 – Os atuais Profissionais do Magistério farão jus aos benefícios estabelecidos neste 
plano, na ocasião do seu enquadramento.  

TÍTULO XI 
DA ATUALIZAÇÃO E DO APERFEIÇOAMENTO 

Art. 52 - Ao Profissional do Magistério será garantida a frequência a cursos de atualização 
para os quais seja expressamente autorizado pelo Diretor da Unidade Escolar ou convocado pela Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art. 53 - A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer um Plano de Formação 
Continuada para a Carreira do Magistério Público Municipal, observando-se os princípios que norteiam esta 
Lei. 

§ 1º - O Plano de Formação Continuada de que trata o artigo deverá ser proporcionado pela 
Rede Municipal de Ensino, levando-se em conta: 

I - os objetivos da atualização e aperfeiçoamento continuados; 
II - os princípios teóricos - metodológicos e orientações pedagógicas aplicáveis às 

diferentes áreas do conhecimento; 
§ 2º - Os programas do Plano de Formação de que trata este artigo deverão ser revistos 

anualmente de acordo com as necessidades dos Profissionais do Magistério; 
Art. 54 - Sob proposta da Secretaria Municipal de Educação e, desde que haja recursos, 

poderão ser concedidos auxílios financeiros do Poder Público Municipal em atividades em que seja 
reconhecido o interesse, como viagens de estudos, participação em congressos, encontros, simpósios, 
convenções, publicações técnico-científicas, didáticas e similares para os Profissionais do Magistério, 
observados os seguintes critérios do profissional requerente: 

I – maior tempo de serviço no Magistério Municipal; 
II – maior idade. 

TÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 55 - A Progressão do Avanço Horizontal por desempenho será realizada no mês de 
fevereiro dos anos pares e a Progressão por Capacitação nos anos ímpares e assim sucessivamente, com 
pagamento para o mês de março do corrente ano letivo, com base nos princípios dispostos nesta Lei. 

Parágrafo único.  O Secretário Municipal de Educação, por ato próprio, editará normas 
necessárias para regulamentar a presente progressão. 

TÍTULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 56 - Para garantir um ensino de qualidade, previsto na legislação vigente, a 
Rede Municipal de Ensino de Paranapoema assegurará na distribuição de alunos por turma e ano, sendo o 
número mínimo e máximo de: 

I- Educação Infantil acordo com faixa etária – atendendo a  Deliberação 02/14 do CEE;:  
a) - do nascimento a um ano de idade - até seis crianças por professor; 
b) de um a dois anos de idade - até oito crianças por professor; 
c) de dois a três anos de idade - até doze crianças por professor; 

d) de três a quatro anos de idade - até quinze crianças por professor; 
e) Pré-Escolar: de quatro e seis anos de idade - até vinte crianças por professor. 

II- Ensino Fundamental: 1ºs, 2ºs e 3ºs anos: 25 alunos por professor e 4ºs e 5ºs anos: 30 
alunos por professor. 

III- Classe Especial: Deficiência Intelectual: 1 a 10 alunos; 
IV- Classe Especial na área de TGD: Transtornos Globais de Desenvolvimento: 1 a 5 

alunos; 
V- Sala de Recurso Multifuncional - Deficiência Intelectual: 1 a 20 alunos; 
VI- Sala de Recurso na área de TGD - Transtornos Globais de Desenvolvimento: 01 a 15 

alunos.  
Art. 57 - O dia do Professor será assinalado com solenidades, premiações e 

comemorações que proporcionem a confraternização do pessoal do magistério público municipal será 
considerado como feriado para os Professores beneficiados por esta lei, respeitando-se o Calendário Escolar.  

Art. 58 - O Profissional do Magistério que atuar como monitor de capacitação em horário 
fora do expediente normal de trabalho perceberá 5% (cinco por cento) do Piso Inicial da Tabela de 
Vencimentos do Professor Nível I, Classe A e Subclasse 0.1.2 para cada hora-aula ministrada, sem direito 
a percepção de horas extras. 

Art. 59 - Somente poderá estar em gozo de Licença Prêmio simultaneamente, no máximo, 
1/3 (um terço) dos Profissionais do Magistério da Rede Municipal de Ensino. 

§ 1º - O critério a ser utilizado na escolha dos Professores, que irão usufruir da Licença 
Prêmio será por data em que adquiriu o direito a ela, ou seja: 

I – maior tempo de efetivo exercício no município, após concurso público de provas e 
títulos; 

§ 2º - O Professor poderá gozar de nova licença a partir do momento em que todos 
tenham sido oportunizados e os Professores que estão para aposentar terão prioridade. 

§ 3º- A Professora em Licença Gestação e que tenha direito a Licença Prêmio, poderá 
usufruir dela, mesmo que não estiver de acordo com os critérios estabelecidos no §1º e §2º. 

§ 4º - A fruição da Licença Prêmio se dará conforme art. 102º ao 105º da Lei 144/92.  
§ 5º - conceder-se á, ainda aos Profissionais da Educação cumprido o estágio probatório, 

licença remunerada para frequência a curso de aperfeiçoamento de especialização, sem prejuízo de 
contagem de tempo de serviço, desde que satisfaça os seguintes requisitos: 

a) Tenha desempenho condigno, conforme demonstre sua ficha funcional; 
b) Disponha-se a assinar um termo de compromisso de trabalho efetivo em dobro do 

período de afastamento; 
c) Que seja de relevância e interesse da Administração Municipal; 
d) De que não precisa ser admitido outro profissional para sua substituição. 
Art. 60 - Os Professores do Magistério Público da Educação Básica terão seu Piso Salarial 

reajustado no mês de janeiro de cada ano conforme o definido em Lei Federal - Piso Salarial Profissional 
Nacional. 

Parágrafo único: O reajuste anual definido na Lei Federal, caso seja inferior à reposição 
ou aumento salarial dos servidores do município de Paranapoema estabelecido por lei, será repassado à 
diferença em porcentagem nas tabelas salarial do magistério. 

Art. 61 - Os Professores inativos, aposentados e pensionistas do quadro do Magistério 
Municipal terão a percentual de reajuste aplicados nos mesmos termos dos servidores ativos, respeitando o 
nível e referência em que foram aposentados e conforme disposto nesta Lei. 

Art. 62 - O Poder Público Municipal de Paranapoema aplicará no mínimo 25% (vinte 
e cinco por cento) da receita arrecadada com impostos, incluindo as transferências constitucionais na 
manutenção e desenvolvimento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e nas suas modalidades de 
Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. 

Art. 63 - O Poder Executivo a partir da publicação desta lei fará o enquadramento dos 
Profissionais do Magistério, da Rede Municipal de Ensino de acordo com as Tabelas de Vencimentos em 

(Continua na página seguinte)
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ANEXO I 
PARTE PERMANENTE - QUADRO PRÓPRIO DO MAGISTÉRIO: PROFESSOR JORNADA SEMANAL 20 (VINTE) HORAS: 
NÍVEIS E REFERÊNCIA DE CLASSES 

ÁREA 
DE  

ATUAÇÃO 
DENOMINAÇÃO DO CARGO NÍVEIS 

REFERENCIA 
DE 

CLASSES 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Nº.  
DE 

VAGAS 

PISO 
SALARIAL 

INICIAL EM 
R$ 

EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
FASE I, 

EDUCAÇÃO 
ESPECIAL E 

EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E 
ADULTOS   

 
PROFESSOR COM NÍVEL MÉDIO, MODALIDADE NORMAL 

 I 
I/0.1.2 

a 
I/30 

20 HORAS 
55 
 

 
50% PN 

R$ 1.149,40 
 

 
PROFESSOR COM LICENCENCIATURA - GRADUAÇÃO 

PLENA 
 

II 
II/0.1.2  

a  
II/30 

1.149,40 + 8% 
R$ 1.241,35 

 

 
PROFESSOR COM ESPECIALIZAÇÃO EM NÍVEL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO 
 

III 
III/0.1.2  

a  
III/30 

1.241,35 + 8% 
R$ 1.340,66 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

ENCAIXAR ANEXO II 
TABELA 20 HORAS 

 
ANEXO II – A COMPLEMENTAR 

 
PARTE PERMANENTE - QUADRO PRÓPRIO DO MAGISTÉRIO: PROFESSOR JORNADA SEMANAL 30 (VINTE) HORAS: 
NÍVEIS E REFERÊNCIA DE CLASSES 

ÁREA 
DE  

ATUAÇÃO 
DENOMINAÇÃO DO CARGO NÍVEIS 

REFERENCIA 
DE 

CLASSES 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Nº.  
DE 

VAGAS 

PISO 
SALARIAL 

INICIAL EM 
R$ 

EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
FASE I, 

EDUCAÇÃO 
ESPECIAL E 

EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E 
ADULTOS   

 
PROFESSOR COM NÍVEL MÉDIO, MODALIDADE NORMAL 

 I 
I/0.1.2 

a 
I/30 

30 HORAS 
10 
 

 
75% PN 

R$ 1.724,10 
 

 
PROFESSOR COM LICENCENCIATURA - GRADUAÇÃO 

PLENA 
 

II 
II/0.1.2  

a  
II/30 

1.724,10 + 8% 
R$ 1.862,03 

 

 
PROFESSOR COM ESPECIALIZAÇÃO EM NÍVEL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO 
 

III 
III/0.1.2  

a  
III/30 

1.862,03 + 8% 
R$ 2.010,99 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II
PARTE PERMANENTE: TABELA DE VENCIMENTOS PROFESSOR JORNADA SEMANAL 20 (VINTE) HORAS

O
0.1.2. 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

I 1.
14

9,
40

1.
16

6,
64

1.
18

4,
14

1.
20

1,
90

1.
21

9,
93

1.
23

8,
23

1.
25

6,
80

1.
27

5,
65

1.
29

4,
78

1.
31

4,
20

1.
33

3,
91

1.
35

3,
92

1.
37

4,
23

1.
39

4,
84

1.
41

5,
76

1.
43

7,
00

1.
45

8,
56

1.
48

0,
44

1.
50

2,
65

1.
52

5,
19

1.
54

8,
07

1.
57

1,
29

1.
59

4,
86

1.
61

8,
78

1.
64

3,
06

1.
66

7,
71

1.
69

2,
73

1.
71

8,
12

1.
74

3,
89

II 1.
24

1,
35

1.
25

9,
97

1.
27

8,
87

1.
29

8,
05

1.
31

7,
52

1.
33

7,
28

1.
35

7,
34

1.
37

7,
70

1.
39

8,
37

1.
41

9,
35

1.
44

0,
64

1.
46

2,
25

1.
48

4,
18

1.
50

6,
44

1.
52

9,
04

1.
55

1,
98

1.
57

5,
26

1.
59

8,
89

1.
62

2,
87

1.
64

7,
21

1.
67

1,
92

1.
69

7,
00

1.
72

2,
46

1.
74

8,
30

1.
77

4,
52

1.
80

1,
14

1.
82

8,
16

1.
85

5,
58

1.
88

3,
41

III 1.
34

0,
66

1.
36

0,
77

1.
38

1,
18

1.
40

1,
90

1.
42

2,
93

1.
44

4,
27

1.
46

5,
93

1.
48

7,
92

1.
51

0,
24

1.
53

2,
89

1.
55

5,
88

1.
57

9,
22

1.
60

2,
91

1.
62

6,
95

1.
65

1,
35

1.
67

6,
12

1.
70

1,
26

1.
72

6,
78

1.
75

2,
68

1.
77

8,
97

1.
80

5,
65

1.
83

2,
73

1.
86

0,
22

1.
88

8,
12

1.
91

6,
44

1.
94

5,
19

1.
97

4,
37

2.
00

3,
99

2.
03

4,
05

SUPORTE PEDAGÓGICO 10% - INICIAL I/A-0.1.2.
DIREÇÃO 40 HORAS 40% - INICIAL I/A-0.1.2.
DIREÇÃO 20 HORAS 20% INICIAL I/A-0.1.2.

M N

I. MAGISTÉRIO
II. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA - I/II 8%
III. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA + PÓS GRADUAÇÃO - II/III 8%
ENTRE CLASSES COM 3% - SUBCLASSES 1,5%

G I J K L

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA
PROFESSOR 20 HORAS - PISO NACIONAL 2017 11,36% - 2.135,64 : 2 = 1.067,82

REFERENCIA/CLASSE

NÍVEL
A B C D E F H

 

ENCAIXAR TABELA II A COMPLEMENTAR 
 30 HORAS 

 
ANEXO III 

PARTE PERMANENTE: QUADRO PRÓPRIO DO MAGISTÉRIO - PROFESSOR JORNADA SEMANAL DE 40 (QUARENTA) HORAS - 
NÍVEIS E REFERÊNCIA DE CLASSES 

ÁREA 
DE ATUAÇÃO 

DENOMINAÇÃO 
DO 

CARGO 
NÍVEIS 

REFERENCIA 
DE 

CLASSES 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Nº. DE 
VAGAS 

PISO 
SALARIAL 

INICIAL  
EM R$ 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
ENSINO FUNDAMENTAL, 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS  

 
PROFESSOR COM NÍVEL MÉDIO, 

MODALIDADE NORMAL 
 

A 
A/0.1.2 

a 
A/30 

40 HORAS 10 

PN 
2.298,80 

 
PROFESSOR COM 

LICENCENCIATURA-
GRADUAÇÃO  

PLENA 
 

B 
B/0.1.2  

a  
B/30 

2.298,80 + 
8% = 

R$ 2.482,70 

 
PROFESSOR  COM 

ESPECIALIZAÇÃO EM NÍVEL DE  
PÓS-GRADUAÇÃO 

 

C 
C/0.1.2  

a  
C/30 

2.4082,70 + 
8% = 

R$ 2.681,32 

 
 
 
 
 

ANEXO II - a COMPLEMENTAR
PARTE PERMANENTE: TABELA DE VENCIMENTOS PROFESSOR JORNADA SEMANAL 30 (VINTE) HORAS

O
0.1.2. 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

I 1.
72

4,
10

1.
74

9,
96

1.
77

6,
21

1.
80

2,
85

1.
82

9,
89

1.
85

7,
34

1.
88

5,
20

1.
91

3,
48

1.
94

2,
18

1.
97

1,
31

2.
00

0,
88

2.
03

0,
89

2.
06

1,
35

2.
09

2,
27

2.
12

3,
65

2.
15

5,
50

2.
18

7,
83

2.
22

0,
65

2.
25

3,
96

2.
28

7,
77

2.
32

2,
09

2.
35

6,
92

2.
39

2,
27

2.
42

8,
15

2.
46

4,
57

2.
50

1,
54

2.
53

9,
06

2.
57

7,
15

2.
61

5,
81

II 1.
86

2,
03

1.
88

9,
96

1.
91

8,
31

1.
94

7,
08

1.
97

6,
29

2.
00

5,
93

2.
03

6,
02

2.
06

6,
56

2.
09

7,
56

2.
12

9,
02

2.
16

0,
96

2.
19

3,
37

2.
22

6,
27

2.
25

9,
66

2.
29

3,
55

2.
32

7,
95

2.
36

2,
87

2.
39

8,
31

2.
43

4,
28

2.
47

0,
79

2.
50

7,
85

2.
54

5,
47

2.
58

3,
65

2.
62

2,
40

2.
66

1,
74

2.
70

1,
67

2.
74

2,
20

2.
78

3,
33

2.
82

5,
08

III 2.
01

0,
99

2.
04

1,
15

2.
07

1,
77

2.
10

2,
85

2.
13

4,
39

2.
16

6,
41

2.
19

8,
91

2.
23

1,
89

2.
26

5,
37

2.
29

9,
35

2.
33

3,
84

2.
36

8,
85

2.
40

4,
38

2.
44

0,
45

2.
47

7,
06

2.
51

4,
22

2.
55

1,
93

2.
59

0,
21

2.
62

9,
06

2.
66

8,
50

2.
70

8,
53

2.
74

9,
16

2.
79

0,
40

2.
83

2,
26

2.
87

4,
74

2.
91

7,
86

2.
96

1,
63

3.
00

6,
05

3.
05

1,
14

III. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA + PÓS GRADUAÇÃO - II/III 8%
ENTRE CLASSES COM 3% - SUBCLASSES 1,5%

GB H IC D M N

I. MAGISTÉRIO
II. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA - I/II 8%

E F J K L

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA
PROFESSOR 30 HORAS - PISO NACIONAL 2017 7,64% - R$ 2.298,80 : 40 X 30 = R$ 1.724,10

REFERENCIA/CLASSE

NÍVEL
A

 
 
 

ENCAIXAR TABELA ANEXO IV  
40 HORAS 

 
ANEXO V 

PARTE PERMANENTE: QUADRO PRÓPRIO DO MAGISTÉRIO - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ARTES E COM JORNADA 
SEMANAL DE 20 (VINTE) HORAS: NÍVEIS E REFERÊNCIAS DE CLASSES 

ÁREA 
DE  

ATUAÇÃO 

DENOMINAÇÃO 
DO 

CARGO 
NÍVEIS 

REFERENCIA 
DE 

CLASSES 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Nº.  
DE 

VAGAS 

PISO 
SALARIAL 

INICIAL 
EM R$ 

 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL, 

ENSINO 
FUNDAMENTAL, 

EDUCAÇÃO 
ESPECIAL E 

EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E 
ADULTOS 

  

 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ARTES  COM 

LICENCENCIATURA GRADUAÇÃO 
PLENA NA ÁREA 

IV 

 
IV/0.1.2 

a 
IV/30 

20 HORAS 20 

 
1.241,35 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ARTES  COM 
ESPECIALIZAÇÃO EM NÍVEL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO 
V 

V/0.1.2 
a 

V/-30 

1.241,35 + 
8% 

R$ 1.340,66 

Obs.: O Piso Salarial Inicial dar-se-á com base na Tabela de Vencimentos Nível II Professor Jornada 20 (vinte) horas conforme anexo II

ANEXO IV
PARTE PERMANENTE: TABELA DE VENCIMENTOS PROFESSOR JORNADA SEMANAL 40 (VINTE) HORAS
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F H M N

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA

PROFESSOR 40 HORAS 7,64% PISO NACIONAL 2017 R$ 2.298,80
REFERENCIA/CLASSE

NÍVEL
A C D E

IV. MAGISTÉRIO
V. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA - IV/V 8%
VI. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA + PÓS GRADUAÇÃO - V/VI 8%
ENTRE CLASSES COM 3% - SUBCLASSES 1,5%

GB I J K L

ANEXO IV
PARTE PERMANENTE: TABELA DE VENCIMENTOS PROFESSOR JORNADA SEMANAL 40 (VINTE) HORAS

O
0.1.2. 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

IV 2.
29

8,
80

2.
33

3,
28

2.
36

8,
28

2.
40

3,
80

2.
43

9,
86

2.
47

6,
46

2.
51

3,
61

2.
55

1,
31

2.
58

9,
58

2.
62

8,
42

2.
66

7,
85

2.
70

7,
87

2.
74

8,
49

2.
78

9,
72

2.
83

1,
57

2.
87

4,
04

2.
91

7,
15

2.
96

0,
91

3.
00

5,
32

3.
05

0,
40

3.
09

6,
16

3.
14

2,
60

3.
18

9,
74

3.
23

7,
59

3.
28

6,
15

3.
33

5,
44

3.
38

5,
47

3.
43

6,
25

3.
48

7,
79

V 2.
48

2,
70

2.
51

9,
94

2.
55

7,
74

2.
59

6,
11

2.
63

5,
05

2.
67

4,
58

2.
71

4,
70

2.
75

5,
42

2.
79

6,
75

2.
83

8,
70

2.
88

1,
28

2.
92

4,
50

2.
96

8,
37

3.
01

2,
90

3.
05

8,
09

3.
10

3,
96

3.
15

0,
52

3.
19

7,
78

3.
24

5,
75

3.
29

4,
44

3.
34

3,
86

3.
39

4,
02

3.
44

4,
93

3.
49

6,
60

3.
54

9,
05

3.
60

2,
29

3.
65

6,
32

3.
71

1,
16

3.
76

6,
83

VI 2.
68

1,
32

2.
72

1,
54

2.
76

2,
36

2.
80

3,
80

2.
84

5,
86

2.
88

8,
55

2.
93

1,
88

2.
97

5,
86

3.
02

0,
50

3.
06

5,
81

3.
11

1,
80

3.
15

8,
48

3.
20

5,
86

3.
25

3,
95

3.
30

2,
76

3.
35

2,
30

3.
40

2,
58

3.
45

3,
62

3.
50

5,
42

3.
55

8,
00

3.
61

1,
37

3.
66

5,
54

3.
72

0,
52

3.
77

6,
33

3.
83

2,
97

3.
89

0,
46

3.
94

8,
82

4.
00

8,
05

4.
06

8,
17

F H M N

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA

PROFESSOR 40 HORAS 7,64% PISO NACIONAL 2017 R$ 2.298,80
REFERENCIA/CLASSE

NÍVEL
A C D E

IV. MAGISTÉRIO
V. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA - IV/V 8%
VI. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA + PÓS GRADUAÇÃO - V/VI 8%
ENTRE CLASSES COM 3% - SUBCLASSES 1,5%

GB I J K L

ANEXO VI
PARTE PERMANENTE: TABELA DE VENCIMENTOS PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ARTES  COM JORNADA SEMANAL DE 20 (VINTE) HORAS
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II. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA - II/III 8%
III. MAGISTÉRIO + LICENCIATURA PLENA + PÓS GRADUAÇÃO
ENTRE CLASSES COM 3% - SUBCLASSES 1,5%

G H I JF L

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA
PROFESSOR ARTE E EDUCAÇÃO FÍSICA 20 HORAS - PISO NACIONAL 2017 

REFERENCIA/CLASSE

NÍVEL
A B C D

 reestruturar o trabalho pedagógico. 
 
Avaliar o desempenho dos educandos: 

 observar as relações interpessoais: a socialização e a aprendizagem, a expressão da 
linguagem e a organização do pensamento, analisar a integração das funções motrizes e 
mentais, a organização do raciocínio lógico;  

 corrigir atividades;  
 retomar com os conteúdos quando os objetivos não forem alcançados;  
 avaliar o processo de aprendizagem dos educandos e de ensino desenvolvido. 

 
Preparar material pedagógico: 

 solicitar material pedagógico com antecedência;  
 confeccionar material. 

 
Organizar o trabalho: 

 organizar espaços em geral, a sala de aula, o material pedagógico, as pastas de 
atividades dos educandos, os eventos curriculares no Centro/Escola e em outros espaços, os 
eventos extracurriculares; 

 conferir cadastro dos educandos; 
 tomar conhecimento do calendário escolar. 

 
Comunicar-se: 

 reunir-se com a Coordenação, Orientação e Direção para tratar de assuntos 
pertinentes ao trabalho; 

 participar de reuniões com demais profissionais dos Centros/Escolas;  
 apresentar e discutir o plano de aula com a Coordenação Pedagógica, Orientação e 

Direção; 
 manter o diário de classe atualizado;  
 discutir resultados de Projetos executados;  
 preencher fichas de avaliação; elaborar relatórios;  
 encaminhar educandos para outros profissionais; 

 
Demonstrar competências pessoais: 

 participar da Associação de Pais, Mestres e Funcionários, de Conselhos;  
 estabelecer vínculos com os educandos e a Escola;  
 demonstrar criatividade, paciência, senso de organização, afetividade, versatilidade, 

sensibilidade, autocontrole e  capacidade de observação;  
 atualizar-se;  
 contornar situações adversas;  
 trabalhar em equipe;  
 interagir com a comunidade;  
 participar de eventos de qualificação profissional; 
 servir como referencial de conduta; demonstrar capacidade de observação;  
 assegurar no âmbito escolar a não ocorrência de tratamento discriminatório de cor, 

sexo, religião e classe social; 
 Desempenhar outras tarefas afins. 

 
Requisitos: Professor 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio na modalidade 
Normal. 
 
Professor de Educação Física:  
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio na modalidade 
Normal, curso de nível superior de licenciatura plena em Educação Física, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
 
Professor de Artes:  
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio na modalidade 
Normal, curso de nível superior de Licenciatura Plena – formação em nível superior em 
Arte:  Dança ou Música ou Teatro ou Cinema ou Desenho/Educação Artística/Arte 
Plásticas/Arte Visuais/Arte Cênicas. 
 
COMPETE A EQUIPE PEDAGÓGICA:  

 Coordenar a elaboração coletiva e acompanhar a efetivação do Projeto Político-
Pedagógico e do Plano de Ação da Escola; 

 Coordenar a construção coletiva e a efetivação da Proposta Pedagógica Curricular da 
Escola, a partir das Políticas Educacionais da SEED/PR e das Diretrizes Curriculares 
Nacionais Estaduais e Municipais;  

 Promover e coordenar reuniões pedagógicas e grupos de estudo para reflexão e 
aprofundamento de temas relativos ao trabalho pedagógico e para a elaboração de propostas 
de intervenção na realidade da escola;  

 Participar e intervir, junto à direção, da organização do trabalho pedagógico escolar 
no sentido de realizar a função social e a especificidade da educação escolar;  

 Sistematizar, junto à comunidade escolar, atividades que levem à efetivação do 
processo ensino e aprendizagem, de modo a garantir o atendimento às necessidades do 
educando;  

 Participar da elaboração do projeto de formação continuada de todos os profissionais 
da escola e promover ações para a sua efetivação, tendo como finalidade a realização e o 
aprimoramento do trabalho pedagógico escolar;  

 Analisar as propostas de natureza pedagógica a serem implantadas na escola, 
observando a legislação educacional em vigor e o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
como fundamentos da prática educativa;  

 Coordenar a organização do espaço-tempo escolar a partir do Projeto Político-
Pedagógico e da Proposta Pedagógica Curricular da Escola, intervindo na elaboração do 
calendário letivo, na formação de turmas, na definição e distribuição do horário semanal das 
aulas e disciplinas, da hora-atividade, no preenchimento do Livro Registro de Classe de 
acordo com as Instruções Normativas do Município/da SEED e em outras atividades que 
interfiram diretamente na realização do trabalho pedagógico;  
Coordenar, junto à direção, o processo de de aulas e disciplinas a partir de critérios legais, 
pedagógicos e didáticos e da Proposta Pedagógica Curricular da Escola; 

 Organizar e acompanhar a avaliação do trabalho pedagógico escolar pela 
comunidade interna e externa;  

 Apresentar propostas alternativas, sugestões e/ou críticas que promovam o 
desenvolvimento e o aprimoramento do trabalho pedagógico escolar, conforme o Projeto 
Político-Pedagógico, a Proposta Pedagógica Curricular, o Plano de Ação da Escola e as 
Políticas Educacionais da SEED;  

 Coordenar a elaboração de critérios para aquisição, empréstimo e seleção de 
materiais, equipamentos e/ou livros de uso didático-pedagógico, a partir da Proposta 
Pedagógica Curricular e do Projeto Político-Pedagógico da Escola;  

 Participar da organização pedagógica da biblioteca, assim como do processo de 
aquisição de livros e periódicos;  

 Orientar o processo de elaboração dos Planos de Trabalho Docente junto ao coletivo 
de Professores da escola; subsidiar o aprimoramento teórico-metodológico do coletivo de 
Professores da escola, promovendo estudos sistemáticos, troca de experiência, debates e 
oficinas pedagógicas;  

 Organizar a hora-atividade do coletivo de Professores da escola, de maneira a 
garantir que esse espaço-tempo seja utilizado em função do processo pedagógico 
desenvolvido em sala de aula;  

 Atuar, junto ao coletivo de Professores, na elaboração de propostas de recuperação 
de estudos a partir das necessidades de aprendizagem identificadas em sala de aula, de modo 
a garantir as condições básicas para efetivação do processo de socialização e apropriação do 
conhecimento científico;  

 Organizar a realização dos Conselhos de Classe, de forma a garantir um processo 
coletivo de formulação do trabalho pedagógico desenvolvido pela escola e em sala de aula, 
além de coordenar a elaboração de propostas de intervenção decorrentes desse processo; 

 Informar ao coletivo da comunidade escolar os dados do aproveitamento escolar; 
 Coordenar o processo coletivo de elaboração e aprimoramento do Regimento 

Escolar, garantindo a participação democrática de toda a comunidade escolar;  
 Orientar a comunidade escolar na proposição e construção de um processo 

pedagógico numa perspectiva transformadora;  
 Ampliar os espaços de participação, de democratização das relações, de acesso ao 

saber da comunidade escolar; 
 Participar do Conselho Escolar, subsidiando teórica e metodologicamente as 

discussões e reflexões acerca da organização e efetivação do trabalho pedagógico escolar; 
 Propiciar o desenvolvimento da representatividade dos alunos e sua participação nos 

diversos momentos e órgãos colegiados da escola; promover a construção de estratégias 
pedagógicas de superação de todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão 
social e de ampliação do compromisso ético-político com todas as categorias e classes 
sociais. 
Requisitos: Equipe Pedagógica 
Diploma devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura 
Plena em Pedagogia ou Licenciatura Plena na área da educação com Pós-Graduação em 
Gestão, Supervisão e/ou Orientação. 
COMPETE AO DIRETOR: 

 Cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor; 
 Responsabilizar-se pelo patrimônio público escolar recebido no ato da posse; 
 Coordenar a elaboração e acompanhar a implementação do Projeto Político-

Pedagógico da escola, construído coletivamente e aprovado pelo Conselho Escolar; 
 Coordenar e incentivar a qualificação permanente dos Profissionais da Educação; 
 Implementar a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, em observância às 

Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais; 
 Coordenar a elaboração do plano de Ação do estabelecimento de ensino e submetê-lo 

à aprovação do Conselho Escolar; 
 Convocar e presidir as reuniões do Conselho Escolar, dando encaminhamento às 

decisões tomadas coletivamente; 

 Elaborar os planos de aplicação financeira sob sua responsabilidade, consultando a 
comunidade escolar e colocando-os em edital público; 

 Prestar contas dos recursos recebidos, submetendo-os à aprovação do Conselho 
Escolar e fixando-os em edital público; 

 Coordenar a construção e adequação coletiva do Regimento Escolar, em consonância 
com a legislação em vigor, submetendo-o à precisão do conselho escolar e, após, 
encaminhá-lo ao Núcleo Regional de Educação para a devida aprovação; 

 Garantir o fluxo de informações no estabelecimento de ensino e deste com os órgãos 
da administração estadual; 

 Encaminhar aos órgãos competentes as propostas de modificações no ambiente 
escolar, quando necessária, aprovadas pelo Conselho Escolar; 

 Deferir os requerimentos de matrícula; 
 Elaborar, juntamente com a equipe pedagógica, o calendário escolar, de acordo com 

as orientações da Secretaria de Estado da Educação, submetê-lo à apreciação do Conselho 
Escolar e encaminhá-lo ao Núcleo Regional de Educação para homologação; 

 Acompanhar, juntamente com a equipe pedagógica, o trabalho docente e o 
cumprimento das reposições de dias letivos, carga horária e de conteúdo aos discentes; 

 Assegurar os cumprimento dos dias letivos, horas-aula e horas-atividades 
estabelecidos; 

 Promover grupos de trabalho e estudos ou comissões encarregadas de estudar e 
propor alternativas para atender aos problemas de natureza pedagógico-administrativa no 
âmbito escolar; 

 Propor à Secretaria de Estado da Educação, via Núcleo Regional de Educação, após 
aprovação do Conselho Escolar, alterações na oferta de ensino e abertura ou fechamento de 
cursos; 

 Participar e analisar a elaboração dos Regulamentos Internos e encaminhá-los ao 
Conselho Escolar para aprovação; 

 Supervisionar o preparo da merenda escolar, quanto ao cumprimento das normas 
estabelecidas na legislação vigente relativamente a exigências sanitárias e padrões de 
qualidade nutricional; 

 Presidir o Conselho de Classe, dando encaminhamento às decisões tomadas 
coletivamente;  

 Definir horário e escalas de trabalho da equipe técnico-administrativa e equipe 
auxiliar operacional; 

 Articular processos de integração da escola com a comunidade; 
 Participar, com a equipe pedagógica, da análise e definição de projetos a serem 

inseridos no Projeto Político-Pedagógico do estabelecimento de ensino, juntamente com a 
comunidade escolar; 

 Cooperar com o cumprimento das orientações técnicas de vigilância sanitária e 
epidemiológica;  

 Disponibilizar espaço físico adequado quando da oferta de Serviços e Apoios 
Pedagógicos Especializados, nas diferentes áreas da Educação Especial; 

 Assegurar a realização do processo de avaliação institucional do estabelecimento de 
ensino; 

 Zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, Professores, funcionários e 
famílias; 

 Manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com 
alunos, pais e com os demais segmentos da comunidade escolar; 

 Assegurar o cumprimento dos programas mantidos e implantados pelo PDDE; 
 Cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar. 

Requisitos: Direção 
Diploma devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura 
em Pedagogia ou Licenciatura Plena na área da educação com especialização (LATU 
SENSU) - Pós-Graduação em Gestão, Supervisão ou Orientação. 

que cada profissional se enquadra. 
§ 1º - Se o enquadramento realizado na forma do disposto no artigo anterior resultar 

redução de vencimento, o profissional do magistério será enquadrado salarialmente, dentro do mesmo Nível 
até o valor equivalente de seu vencimento atual, ou seja avançará horizontalmente. 

§ 2º - No ano subsequente, terá o reajuste se mantendo na Classe em que foi enquadrado e 
assim sucessivamente até alcançar o seu tempo de serviço. 

§ 3º - É garantido ao Profissional do Magistério recorrer do referido enquadramento nas 
tabelas de vencimentos determinado nesta Lei, após o recebimento do vencimento da folha de pagamento 
correspondente. 

Art. 64 - Nos casos omissos e nas matérias não especificamente regulamentadas por 
esta lei, aplica-se subsidiariamente o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Paranapoema Lei 
nº. 144/1992. 

Art. 65 - O Poder Público Municipal viabilizará as medidas que se fizerem necessárias 
para a fiel execução desta Lei. 

Art. 66 - Integram a presente Lei os Anexos: 
Anexo I – PARTE PERMANENTE: Quadro Próprio do Magistério - Professor Jornada 

Semanal 20 (vinte) horas: Níveis e Referência de Classes; 
Anexo II – PARTE PERMANENTE: Tabela de Vencimentos Professor Jornada 

Semanal 20 (vinte) horas; 
Anexo II –a– complementar - PARTE PERMANENTE: Tabela de Vencimentos 

Professor Jornada Semanal 30 (vinte) horas; 
Anexo III – PARTE PERMANENTE: Quadro Próprio do Magistério - Professor Jornada 

Semanal 40 (quarenta) horas - Níveis e Referência de Classes; 
Anexo IV– PARTE PERMANENTE: Tabela de Vencimentos Professor Jornada 

Semanal 40 (quarenta) horas; 
Anexo V – PARTE PERMANENTE: Quadro Próprio do Magistério - Professor de 

Educação Física e Artes com Jornada Semanal de 20 (vinte) horas: Níveis e Referências de Classes; 
Anexo VI – PARTE PERMANENTE: Tabela de Vencimentos Professor de Educação 

Física e Artes com Jornada Semanal de 20 (vinte) horas; 
Anexo VII – Do Avanço Horizontal por Desempenho e por Capacitação: 
Anexo VII.I – Avaliação Horizontal por Desempenho Profissional; 
Anexo VII.II – Avaliação Horizontal por Capacitação; 
Anexo VIII – Atribuições dos Cargos. 
Art. 67 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Lei Municipal nº. 313/2003. 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Paranapoema, aos 15 de Outubro de 2017. 
 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
Prefeita Municipal 

 

ANEXO VII 
DO AVALIAÇÃO HORIZONTAL POR DESEMPENHO E POR CAPACITAÇÃO  

O Avanço Horizontal dar-se-á através da Avaliação do Desempenho Profissional e por Capacitação: 
VII.I. AVALIAÇÃO HORIZONTAL POR DESEMPENHO: Para avaliação do Desempenho 
Profissional, serão considerados os quesitos a ser regulamentado anualmente através de Decreto: 
Assiduidade; Pontualidade; Produtividade, Disciplina; Organização; Planejamento; 
Comprometimento; Relacionamento; Disposição e Responsabilidade: 

Data: ____/____/_____ 
Nome: ________________________________________________________________ 
Cargo: ________________________________________________________________ 
Escola: ________________________________________________________________ 
 

INDICADORES DE DESEMPENHO PONTUAÇÃO  
I. I. Assiduidade: Regularidade que o profissional da educação comparece ao serviço. 

Justificou suas faltas, avisou antecipadamente e quanto sua ausência comprometeu o 
andamento do trabalho. 

 

II. II. Pontualidade: Cumpre com responsabilidade os horários estabelecidos: horário de 
entrada, de saída e de intervalo. 

 

III. III. Produtividade: Realiza o esperado em volume, prazo e qualidade.  
IV. IV. Disciplina: Desenvolve seu trabalho utilizando metodologia de ensino adequada 

estimulando a participação dos alunos no desenvolvimento da aula, evitando a prática do 
ato indisciplinar. 

 

V. Organização: Organiza e controla adequadamente seu tempo de trabalho, realizando as 
atividades sob sua responsabilidade dentro dos prazos estabelecidos como registro de 
classe, parecer descritivo, relatórios, registro de ponto e outras solicitações. 

 

V. VI. Planejamento: Planeja, ministra e domina os conteúdos atingindo as expectativas da 
área mantendo-se continuamente atualizado aprimorando seus conhecimentos. 

 

VI. VII. Comprometimento: Conduz de forma equilibrada e ética, propiciando um clima 
satisfatório e animando seus integrantes a buscarem coletivamente o alcance das metas 
acordadas. 

 

VII. VIII. Relacionamento: Relaciona-se e interage com consideração e respeito no trato com 
o corpo docente, discente e demais servidores da Instituição, sem registro de ocorrências ou 
de conflitos. 

 

VIII. IX. Disposição: Responde prontamente às necessidades e as demandas surgidas no 
cotidiano do trabalho, demonstrando interesse, participação, criatividade, disponibilidade e 
agilidade no exercício de suas atribuições, dentro e fora do ambiente escolar. 

 

IX. X. Responsabilidade: Utiliza adequadamente material de consumo disponível de forma 
adequada evitando o desperdício e os recursos didáticos de uso individual e coletivo, no 
exercício de atividades e tarefas, com cuidado e zelo, mantendo organizado o ambiente de 
trabalho. 

 

TOTAL  
Para cada quesito será atribuída nota de 0 (zero) à 10 (dez) pontos e a somatória de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos. O Professor para obter a Progressão Horizontal ou ser aprovada em seu estágio 
probatório e na Avaliação de Desempenho deverá alcançar média igual ou superior a 70 (setenta) 
pontos.

ANEXO VII -II 
AVALIAÇÃO HORIZONTAL POR CAPACITAÇÃO 

  Para Capacitação será considerado o número de horas que a Secretaria 
Municipal da Educação ofertar, a ser regulamentado anualmente através de Decreto, 
podendo ser de 75% (setenta e cinco por cento) junto a SME e os 25% (vinte e cinco por 
cento) poderá complementar em outras instituições desde que esta complementação esteja 
voltada para a sua área de atuação e em instituições devidamente credenciadas, caso o 
Professor justificar sua falta. 

 
DA PROGRESSÃO HORIZONTAL POR CAPACITAÇÃO 

Na Progressão Horizontal por Capacitação será avaliado e considerado: 
I - Participação do avaliado em programas de formação continuada, promovidos pela 
Secretaria Municipal de Educação; por IES – Instituições de Ensino Superior ou outras 
organizações públicas ou privadas que comprovadamente atuem na área de sua atuação, que 
objetivam capacitar, atualizar e/ou aprimorar o avaliado para o pleno exercício de suas 
funções de magistério. Nesta avaliação serão aceitos Certificados com carga horária mínima 
de 04 (quatro) horas, expedidos a partir da última promoção realizada. 

II – O número de horas que a Secretaria Municipal de Educação ofertar, a ser 
regulamentando no ano que acontecer a Progressão, através de Ato do Poder Executivo, com 
participação de 100% (cem por cento) das horas, aceitando-se até o máximo de 25% (vinte e 
cinco por cento) em capacitações, atualizações e aperfeiçoamento na área de atuação, em 
IES – Instituições de Ensino Superior ou outras organizações públicas ou privadas que 
comprovadamente atuem na área da educação devidamente autorizados pelo MEC. 

Paranapoema, ____/_______/_______ 
 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
Prefeita Municipal 

 
Presidente da Comissão de Avaliação 
Membros da Comissão:                                                                                                       

ANEXO VIII 
ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS 

Cargo: Professor, Professor de Educação Física e Professor de Artes para a Docência na 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental Fase I e suas modalidades de 
Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos, nos Centros e Escolas da Rede 
Municipal de Ensino, incluindo entre outras, as seguintes atribuições: 

 Contribuir para o desenvolvimento da proposta pedagógica dos estabelecimentos de 
ensino em que atuar;  

 Elaborar plano de trabalho docente de acordo com o regimento do estabelecimento 
onde atua e trabalhar pelo seu cumprimento em consonância com a proposta pedagógica do 
estabelecimento de Ensino, com os princípios norteadores das políticas educacionais do 
município, da SEED e com a legislação vigente para a Educação Nacional; 

 Realizar a transposição didática dos conhecimentos selecionados, respeitando as 
especificidades dos alunos; 

 Conduzir sua ação escolar, contemplando as dimensões teóricas e práticas dos 
saberes e atividades escolares;  

 Realizar a avaliação da aprendizagem de modo a acompanhar o processo de 
apreensão do conhecimento dos alunos; 

 Intervir para que os alunos possam superar eventuais defasagens e/ou dificuldades; 
 Assumir compromisso com a formação continuada, participando dos programas de 

capacitação ofertados pela mantenedora e/ou por outras instituições, mantendo atitude 
permanente de estudo, pesquisa e produção; 

 Desenvolver procedimentos metodológicos variados que facilitem e qualifiquem o 
trabalho pedagógico; 

 Organizar a rotina de sala de aula, observando e registrando dados que possibilitem 
intervenções adequadas, sobretudo nos momentos de dificuldade no processo ensino-
aprendizagem e situações conflituosas; 

 Preencher Livro de Registro de Classe de acordo com as orientações da 
mantenedora; 

 Utilizar o espaço e o tempo em sala de aula e demais ambientes escolares;  
 Procurar identificar e respeitar as diferenças entre os alunos;  
 Conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumentos de apoio 

pedagógico;  
 Exprimir-se com clareza na correção de atividades propostas aos alunos; 
 Conduzir os procedimentos em sala de aula de maneira emocionalmente equilibrada 

e ter capacidade para mediar situações de conflito;  
 Desenvolver aulas que proporcionem a interação aluno-Professor e aluno-aluno, 

favorecendo a atitude dialógica;  
 Adotar uma postura reflexiva, crítica, questionadora, orientando os alunos a formular 

e expressar juízos sobre temas, conceitos, posições e situações;  
 Expressar-se por meio de várias linguagens, visando o enriquecimento e a 

inteligibilidade de suas aulas, bem como dos materiais produzidos para apoio pedagógico;  
 Expressar-se verbalmente de maneira objetiva e compreensível, com dicção clara;  
 Desenvolver as aulas de forma dinâmica, versátil e coerente com a disciplina e 

especificidades dos educandos;  
 Obedecer aos preceitos vigentes na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, na Legislação Municipal e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e demonstrar, em situações práticas, as atividades propostas aos educandos, 
utilizando-se como referência de estímulos visuais, auditivos e motores; 

 Trabalhar, demonstrativa e conceitualmente, com materiais específicos de sua 
disciplina;  

 Participar e/ou colaborar com atividades lúdicas, culturais e desportivas dinamizadas 
dentro do contexto escolar. 
Ensinar os educandos: 

 cantar músicas;  
 criar espaços para brincadeiras;  
 brincar com os educandos; 
  contar histórias;  
 dramatizar histórias e músicas;  
 desenvolver diferentes atividades artísticas; 
  modelar massas e argila;  
 colar e recortar materiais;  
 desenhar; pintar;  
 escrever letras e números. 

Mediar à apropriação do conhecimento: 
 conversar com os educandos (rodas de conversas);  
 estabelecer regras: limites e possibilidades para os educandos dentro do espaço 

escolar; 
 apresentar as regras da Unidade Escolar e do Centro;  
 elaborar e executar atividades com a psicomotricidade, com vistas ao 

desenvolvimento da capacidade motora do educando;  
 planejar e executar atividades que possibilitem o desenvolvimento da afetividade, 

auto - estima e confiança;  
 planejar e executar atividades que possibilitem o desenvolvimento intelectual: 

pensamento e linguagem; 
  trabalhar potencialidades e dificuldades dos educandos; 
  explicar adequadamente as atividades propostas;  
 orientar a execução de atividades artísticas; 
 planejar e orientar a execução de atividades com jogos e/ou brincadeiras e 

brinquedos;  
 orientar a execução de atividades de desenho e pinturas;  
 orientar o manuseio de materiais: lápis, borracha, tesoura, tintas...; ler textos 

literários: narrativos e poemas/poesias;  
 elaborar histórias com os educandos, fazendo o papel de escriba;  
 mostrar filmes, fazendo os comentários adequados; organizar e administrar uma 

biblioteca circulante; 
 elaborar e executar diferentes atividades com textos informativos. 

Cuidar dos Educandos: 
 observar o estado geral dos educandos: higiene e saúde;  
 ensinar hábitos de higiene pessoal;  
 incentivar os educandos a alimentar-se na escola; supervisionar as refeições;  
 supervisionar a entrada e saída dos educandos; 
 supervisionar atividades recreativas;  
 acompanhar os educandos em eventos extracurriculares;  
 observar a higiene dos brinquedos;  
 acompanhar os educandos em atividades extraclasses. 

Elaborar Projetos Pedagógicos: 
 analisar a necessidade do que ensinar aos educandos;  
 pesquisar com antecedência sobre o conteúdo a ser ensinado;  
 discutir o Projeto com a Direção e Coordenação Pedagógica dos Centros/Escola;  
 determinar parâmetros para o Projeto;  
 organizar os materiais e recursos disponíveis à execução do Projeto;  
 definir as atividades pedagógicas;  
 especificar o processo de ensino e de aprendizagem;  
 elaborar cronograma;  
 apresentar, executar o Projeto junto aos educandos; 

 
Planejar ações didáticas: 

 definir objetivos da ação didática, dos conteúdos pedagógicos das áreas de 
conhecimento, das estratégias de trabalho e dos instrumentos de avaliação;  

 planejar as dinâmicas das aulas; 
 selecionar material didático;  
 criar jogos e brincadeiras;  
 visitar locais para eventos extracurriculares;  
 selecionar eventos e atividades extracurriculares; 
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HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 

 LICITAÇÃO MODALIDADE  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS 

Nº058/2017-PMSI  
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a Homologação/Adjudicação do presente processo Licitatório realizado 
por esta Municipalidade. 
O Prefeito de Santo Inácio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 8.666/93 e suas 
alterações, da Lei Orgânica do Município, bem como processo licitatório realizado pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria 014/2017, de 09 de Janeirode 2017, assim resolve: 
HOMOLOGAR, o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 051/2017-PMSI, e adjudicar o seu objeto Para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA E CONSUMO PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS SETORES DO MUNICIPIO, a 
empresa:  
            LOTE 001 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço total 

1 ÁGUA SANITÁRIA, TENDO NA SUA COMPOSIÇÃO 
HIPOCLORITO DESÓDIO E ÁGUA P RINCÍPIO 
ATIVO HIPOCLORITO DE SÓDIO, TEOR DE 
CLORO DE 2 a 2,5% p/p INDICADO PARA 
DESINFECÇÃO DE FRUTAS  LEGUMES E 
VERDURAS  FRASCO COM 5 LITROS  

PRIMISSIAS FR 50,00 7,50 375,00 

2 ÁGUA SANITÁRIA: FRASCO 1000ML MARCAS PRÉ 
APROV.:QBOA/BRILANTE E IPÊ   

Q. BOA FR 500,00 1,75 875,00 

3 ALCOOL 46%1 LITRO  MARCAS PRÉ APROV.: 
ILHA/COCAMAR/SOL E COPERALCOOL   

TRIALCOOL FR 400,00 3,50 1.400,00 

4 ALCOOL70% FRASCO 500ML  MARCAS PRÉ 
APROV. ILHA/COCAMAR/ SOL E COPERA LCOOL  

SOL FR 100,00 4,15 415,00 

5 ALCOOL GEL ANTISSÉPTICO, IGIENIZADOR DE 
MÃOS, NEUTRO, 70%, EMBALAGEM C OM 800ML 

BELL PLUS UNID 20,00 9,95 199,00 

6 AMACIANTE ROUPA FRASCO 2 LITROS MARCAS 
PRÉ APROV. BABYSOFT/ AMACITEL/I 
PÊ/COFORT/ OMO E GIRANDO SOL  

ÁLPES UNID 300,00 3,75 1.125,00 

7 BALDE DE PLÁSTICO 20 LITROSMARCAS PRÉ 
APROV. PLASTIMIL/SANREMO E PRO SVALE  

ARQPLAST UNID 25,00 5,40 135,00 

8 BALDE DE PLÁSTICO 10 LITROS MARCAS PRÉ 
APROV. PLASTIMIL/SANREMO E PROS VALE  

ARQPLAST UNID 25,00 2,80 70,00 

9 BRILHO ALUMÍNIO FRASCO 500ML MARCAS PRÉ 
APROV. MAGCBRIL.BRILHO ALUM.TR ADICIONAL  

PRIMISSIAS UNID 350,00 1,75 612,50 

10 BUCHAS DE LAVAR LOUÇA PCT COM 3 UNIDADE 
MARCAS PRÉ APROV. ESFREBOM/SCO TCH 
BRITE E BETAMIM  

BETTANIN UNID 200,00 2,15 430,00 

11 CERA ALTO BRILHO INCOLOR FRASCO 750ML 
MARCAS PRÉ APROV. BRAVO/BRILHO F ÁCIL 
POLIFLOR E SACI  

BRILHO FÁCIL UNID 300,00 8,00 2.400,00 

12 CREME DENTAL USO ADULTO E INFANTIL 
BISNAGA 90GR MARCAS PRÉ APROV. COLG 
ATE/SORRISO E PREVENT  

SORRISO UNID 180,00 2,20 396,00 

13 COADOR DE PANO PARA CAFÉ TAMANHO MÉDIO PRINCESA UNID 25,00 3,40 85,00 
14 COADOR DE PANO PARA CAFÉ TAMANHO 

GRANDE 
PRINCESA UNID 25,00 4,75 118,75 

15 DESINFETANTEFRASCO COM 2 LITROS   
MARCAS PRÉ APROV. PINHO BRIL/CLEANE 
SCARLIN  

CLEAN UNID 500,00 4,10 2.050,00 

16 DESODORIZADOR DE AR 350ML MARCAS PRÉ 
APROV. BOM AR/GLADE E CRIVIALE 

ULTRA FRESH UNID 25,00 5,75 143,75 

17 DETERGENTE NEUTRO 500ML  MARCAS PRÉ 
APROV. IPÊ/MINUANO E LIMPOL 

LIMPOL UNID 700,00 1,60 1.120,00 

18 ESPONJA DE AÇO COM 08 UNIDADES MARCAS 
PRÉ APROV. BOMBRIL E ASSOLAN 

BOMBRIL UNID 350,00 1,55 542,50 

19 ESPONJA PARA BANHO, FOMATO ANATÔMICO 
PARA USO EM CRI ANÇAS E ADULTOS 

OBER FRESH UNID 150,00 1,10 165,00 

20 FILTRO PARA CAFÉ Nº 103 COM 30 UNIDADES 
MARCAS PRÉ APROV. MELITA/ITAMA RATY/ 
BRIGITTA E ATALAIA  

NOVITÁ CX 35,00 2,65 92,75 

21 ESCOVA DENTALINFANTIL P/PRÉ- 
ADOLECENTES, COM DENTIÇÃO DE LEITE E DE 
NTES PERMANENTES,LIMPADOR DE LIMGUA 
MARCAS PRÉ APROV. COLGATE/ ORAL B/ 
SANIFILL  

COLGATE UNID 400,00 1,55 620,00 

22 FÓSFORO MAÇO COM 10 UNIDADES MARCAS GABOARDI MÇ 80,00 2,10 168,00 
PRÉ APROV. PARANÁ/PINHEIRO E FIATLUX  

23 GARRAFA TÉRMICA REVESTIDA EM 
POLIURETANO DE CAFÉ2 LITRO MARCAS PRÉ A 
PROV. INVICTA/ALADDIN E TERMOLAR  

INVICTA UNID 15,00 51,95 779,25 

24 GUARDANAPO DE TECIDO ALGODÃOMARCAS 
PRÉ APROV. PANO SUL/ DAMASCO E AP 
UCARANA  

MARTINS UNID 200,00 1,95 390,00 

25 GUARDANAPO DE PAPEL TAMANHO 15 X15 COM 
50 UNIDADESMARCAS PRÉ APROV.    

NOBRE PCT 200,00 0,65 130,00 

26 INSETICIDA SPRAY 300ML  MARCAS PRÉ APROV. 
SBP/RAID E BAYGON 

SBP UNID 35,00 10,50 367,50 

27 MULT USO LIMPEZA PESADA MARCAS PRÉ 
APROV. VEJA/IPÊ / CASA E FACILLE 

FACILE UNID 350,00 2,55 892,50 

28 LUSTRA MÓVEIS FRASCO 500ML MARCAS PRÉ 
APROV. POLIFLOR/DESTAC E FACILLE 

WORKER UNID 200,00 3,40 680,00 

29 PÁ DE LIXO ZINCADA COM CABO TAMANHO 
GRANDE MARCAS PRÉ APROV. LOCATELLIE 
BETANIN  

APOLO UNID 25,00 3,65 91,25 

30 PANO DE LIMPAR CHÃO TAMANHO GRANDE 
MARCAS PRÉ APROV. FLABOM/LIMPANO EE 
ALGOBOM  

MARTINS UNID 250,00 4,20 1.050,00 

31 PAPEL ALUMÍNIO GRANDE 40 X 7 METROS 
MARCAS PRÉ APROV. ROYAL/ROCHEDO EE 
BOREDA  

TÉRMICA UNID 175,00 3,10 542,50 

32 PAPEL HIGIÊNICOPCT COM 4 UNIDADES ROLO 
60 METROS  MARCAS PRÉ APROV.   
PALOMA/PERSONAL E MILI  

FOFINHO PCT 1.500,00 4,25 6.375,00 

33 PAPEL TOALHA PARA FRITURA PCT COM 2 
ROLOS MARCAS PRÉ APROV. SNOB/ MILI / 
SCOTCH E MAXIM  

SORELA PCT 100,00 2,90 290,00 

34 PAPEL TOALHA NÃO RECICLADO, 
INTERFOLHADO, 2 DOBRAS TAM 23 X 21CM, EM 
B LOCO QUE POSSIBILITAM O USO INDIVIDUAL, 
FOLHA POR FOLHA, DEVE SER SUAVE, POSSUIR 
BOA PROPRIEDA DE DE SECAGEM, SER 
ESTETICAMENTE ACEITÁVEL E NÃO LIBERAR 
PARTÍCULAS, EMBALAGEM COM 1000 FOLHAS.  

REMAPEL PCT 50,00 6,45 322,50 

35 PILHA ALCALINA PCT COM 2 UNIDADES AAA 
1.5W MARCAS PRÉ APROV. DURACELL/ 
ROYOVAC E PANASONIC  

PANASONIC PCT 25,00 5,10 127,50 

36 PILHA PEQUENA PCT COM 4 UNIDADES  
MARCAS PRÉ APROV. DURACELL/ROYOVAC 
EPANASONIC  

PANASONIC PCT 25,00 5,95 148,75 

37 PILHA GRANDE PCT COM 2 UNIDADES  MARCAS 
PRÉ APROV. DURACELL/ROYOVAC EPANASONIC  

PANASONIC PCT 30,00 6,45 193,50 

38 PRENDEDOR DE ROUPA PCT COM 12 UNIDADES 
(MADEIRA) MARCAS PRÉ APROV. VAR AL/GINA E 
GOBOARDI  

RELUZ PCT 150,00 0,70 105,00 

39 REMOVEDOR DE SUJEIRAS500ML MARCAS PRÉ 
APROV. REMOVEX/CIF E SUPER CLEAN 

REMOVÉX UNID 300,00 2,40 720,00 

40 RODO DE ALUMÍNIO COM CABO 40 
CENTÍMETROS MARCAS PRÉ APROV. LOCATELLI 
/ CONDOR/ BETANIN E SUPRA  

RODOS 2000 UNID 100,00 16,95 1.695,00 

41 RODODE ALUMÍNIO COM CABO 60 
CENTÍMETROS  MARCAS PRÉ APROV. 
LOCATELLI /CONDOR/ BETANIN E SUPRA  

RODOS 2000 UNID 100,00 17,95 1.795,00 

42 RODO DE ESPUMA LIMPA AZULEJO COM 
CABOMARCAS PRÉ SPROV. CONDOR /LOCAT 
ELLI E BETANIN  

APOLO UNID 70,00 2,95 206,50 

43 RODO DE MADEIRA COM CABO 60 
CENTÍMETROS MARCAS PRÉ APROV. CONDOR/ 
LOCA TELLI E BETANIN  

APOLO UNID 100,00 4,60 460,00 

44 SABÃO EM PEDAÇO PCT COM 5 UNIDADES  
MARCAS PRÉ APROV. IPÊ/ BRILHANTE EALPES  

ÁLPES PCT 100,00 5,15 515,00 

45 SABÃO EM PÓ CAIXA DE 1 KILO  MARCAS PRÉ 
APROV. OMO/TIXAN/BRILHANTE/ACEE IPÊ  

TIXAN CX 200,00 6,45 1.290,00 

46 SABONETE LÍQUIDO INODORO ANTISÉPTICO 
FRASCO 5 LITROS 

SMELL UNID 40,00 19,95 798,00 

47 SABONETE 90 GRMARCAS PRÉ APROV. 
PALMOLIVE/ LUX/FRANCIS E IPÊ 

PALMOLIVE UNID 800,00 1,35 1.080,00 

48 SABONETE LÍQUIDO, FRASCO C/ 5 LITROS USO 
ADULTO E INFANTILMARCAS PRÉ  APROV. 
JOHNSON/HUGGIES/PROTEGE E PROTEC  

SMELL FR 100,00 19,95 1.995,00 

49 SACO LIXO 15 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADES MARCAS PRÉ APROV. S 
OLIXO/SINARA E FORTEMAS  

PLASTPÉROLA RL 80,00 6,55 524,00 

50 SACO LIXO 30 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADESMARCAS PRÉ APROV.   SOLIXO E 
SINARA  

PLASTPÉROLA RL 60,00 9,75 585,00 

51 SACO LIXO 50 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADES MARCAS PRÉ APROV. S OLIXO 

PLASTPÉROLA RL 50,00 15,95 797,50 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2017 

 
Aos 10 ( dez) dias do mês de outubro do ano de 2017, foi expedida a presente Ata de 
Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 047/2017, de acordo com o 
disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que 
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 

 
1. Consideram-se registrados os seguintes preços dos Detentores da Ata: 
L.F. CORREA- GRAFICA -ME, com sede na cidade de COLORADO, Estado do Paraná, na 
Rua SÃO PAULO,414, Centro, CEP 86.690-000, fone 44- 3323-3174 / 3323-1224, inscrita no 
C.N.P.J./MF sob nº 04.400.137/0001-94, representado pela - Proprietária, LUCIMAR FEITOZA 
CORREA, à saber: 
1.1. Descrição dos itens: 

 
LOTE – UNICO – MATERIAIS GRAFICOS E ADESIVOS 

ITE
M 

QUANT
. 

ESTIM
ADA 

UND ESPECIFICAÇÃO VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO TOTAL 

ESTIMADO 

 

01 3000 UNID ADESIVOS CAMPANHA VACINAÇÕES 
ANUAIS - IMP 01 COR MEDIDA 2X2 CM 0,13 

390,00 

02 100 BLOCOS ATESTADO MÉDICO - SUFITE 75G - IMP 2 
COR - 15X20CM 16,10 

1.610,00 

03 20 BLOCOS 
BLOCOS FICHA DE RECOMENDAÇÕES 
20X30CM 50X2 VIAS - CARBONADOS -- 
IMP  COR 36,00 

720,00 

04 100 BLOCOS 
BLOCOS REQUISIÇÕES DE EXAMES 
50X2 VIAS 16X20 CM - CARBONADO - 
IMP 1 COR 17,40 

1.740,00 

05 10 BLOCOS 
BLOCOS DE AUTO TERMO - 50X4 VIAS - 
CARBONADO - MEDIDA 20X30CM  - IMP 
01 COR 38,10 

381,00 

06 50 BLOCOS CADASTRO HIPERTENSO DIABETICO -  
SULFITE 75G 20X30 - IMP 1 COR 25,00 

1.250,00 

07 70 Unid CARIMBO COLOP 20, 30  AUTOMATICO 77,50 5.425,00 

08 5000 UNID 
FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL - 
FRENTE E VERSO - IMP 01 COR - SUFITE 
75G - MEDIDA30X20CM 0,40 

2.000,00 

09 1000 UNID 
CARTAZES DIVERSOS TEMAS 
ADMNISTRAÇÃO - COUCHE 170G - IMP 
CROMIA - 46X64CM 3,30 

3.300,00 

10 20 Unid 

BLOCOS DE DECLARAÇÃO DE 
ACOMPANHAMENTO PACIENTE - 
NUCLEO DE SAUDE -- SUFITE 75G - IMP 
1 COR - 14X20CM 21,50 

430,00 

11 1000 UNID CARTEIRAS PLANEJAMENTO FAMILIAR 
SULFITE 75 G 15X20 CM - IMP 1 COR 1,33 

1.330,00 

12 1000 UNI 
CARTEIRACONTRACEPTIVO ORAL -  
CONTROLE ANTICONCEPCIONAL - 
PAPEL SUFITE 189G - MEDIDA 10X20CM 1,40 

1.400,00 

13 3000 UNID 

FICHA DE ATENDIMENTO 
ODONTOLOGICO INDIVIDUAL - F/V - 
SUFITE 75G - IMP 01 COR - MEDIDA 
20X30CM  0,40 

1.200,00 

14 2000 UNID 
CARTÕES INDENTIFICAÇÃO DO 
PACIENTE   SULF 180G FRETE E VERSO 
10X7 CM 0,70 

1.400,00 

15 500 UNID 
CERTIFICADOS DE CURSOS DIVERSOS 
TEMAS -  PAPEL COUCHE 230 G  - 
IMPRESSÃO CROMIA -  MEDIDA 20X30 3,40 

1.700,00 

16 1000 UNID 
CONVITES P/  DIVERSAS 
COMEMORAÇÕES- COUCHE 230G - IMP 
CROMIA - 14X20CM 1,27 

1.270,00 

17 20 Unid 
BLOCOS REGISTRO DIARIO DE VACINAS 
- MAIORES DE 7 ANOS - PAPEL SUFITE  
90G IM P 1 COR 30X45CM 47,35 

947,00 

18 20 BLOCOS 
BLOCOS REGISTRO DIARIO DE VACINAS 
- MENORES DE 7 ANOS - PAPEL SUFITE  
90G IM P 1 COR 30X45CM 

48,10 
 

962,00 

19 3000 UNID ENVELOPE LIVRO P/ BIBLIOTECA - SUF 
180G IMP - 1 COR 15X10CM 0,92 

2.760,00 

20 2000 UNID 
ENVELOPE SACO 20X28 CM-  IMP. 
CROMIA EM CORES  - SUFITE  120G P/ 
DIVERSOS DEPTO DA PREFEITURA 1,11 

2.220,00 

21 3000 UNID 
ENVELOPE SACO BRANCO 26X36 CM 
IMP. CROMIA - SUFITE 120G P/ 
DIVERSOS DEPTO DA PREFEITURA 1,12 

3.360,00 

22 2000 UNID 

ENVELOPE SACO TIMBRADO BRANCO   
90G 18X24 IMP EM CORES   PAPEL 
SUFITE 90G P/ DIVERSOS DEPTOS DA 
PREFEITURA 0,91 

1.820,00 

23 3000 UNID 

ENVELOPES OFICIO TIMBRADO - IMP 
CROMIA  -  MEDIDA  23X12 PAPEL SULF 
90G P/ DIVERSOS DPTOS DA 
PREFEITURA 0,88 

2.640,00 

24 100 BLOCOS 
 BLOCOS DE SOLICITAÇÃO DE EXAMES 
MEDICOS - SUFITE 75G - IMP 1 COR - 
14X20CM 18,20 

1.820,00 

25 20 BLOCOS 
 ATESTADO DE VACINAÇÃO - 
VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA - SUFITE 
75G  - IMP 1 COR - 14X11CM  18,40 

368,00 

26 1000 FICHA 
FICHA BUCO DENTARIA 
ODONTOLOGICA - 20X30CM - SUFITE 
180G - 20X30CM - F/V - IMP 2 CORES 0,95 

950,00 

27 500 BLOCOS 
FICHA CADASTRAMENTO GESTANTE - 
20X30CM - IMP 01 COR - SUF 75G - 
C/100FLS 0,88 

440,00 

28 500 FICHA FICHA CARTÃO GESTANTE PRÉ NATAL - 
20X30CM - F/V - SUF 180G - IMP. CROMIA 0,78 

390,00 

29 100 BLOCOS 
FICHA DE ATENDIMENTO ROSA F/V -  C/ 
100 FLS SUPERBOND 20X30 CM - IMP 1 
COR 31,30 

3.130,00 

30 1000 UNID FICHA DE SERVIÇO ODONTOLOGICO F/V 
SUF. 180G 16X20 CM - IMP 2  CORES 0,92 

920,00 

31 3000 UNID FICHA DEVOLUÇÃO LIVRO BIBLIOTECA - 
SUF 180G - IMP 1 COR 8X15CM 0,65 

1.950,00 

32 3000 UNID FICHA DO LEITOR P/ BIBLIOTECA - SUF 
180G F/V - IMP 1 COR 8X15CM 0,65 

1.950,00 

33 1000 FICHA 
FICHA HORARIO ODONTOLOGIA - 
10X8CM CARTOLINA - IMP 1 COR - 
F/VERSO 0,43 

430,00 

34 3000 UNID FICHA LIVRO P/ BIBLIOTECA - SUF 180G 
- IMP 1 COR - 12X8CM 0,65 

1.950,00 

35 5000 Unid 
FOLDER´S DIVERSOS TEMAS DA SAUDE 
- COUCHE 115G - F/V 20X30CM - IMP 
CROMIA 0,41 

2.050,00 

36 7000 UNID 
FOLDERS DIVERSOS DEPARTAMENTOS 
DA PREFEITURA  - IMP CROMIA- 
15X20CM - COUCHE 150G F/V 0,40 

2.800,00 

37 2000 UM 
ENVELOPE SACO TIMBRADO - MEDIDA 
24X34CM - IMP 1 COR BRANCO/OURO P/ 
DIVERSOS DEPTOS DA PRREFEITURA 1,09 

2.180,00 

38 1000 Unid CARTEIRINHA DIABÉTICO - SUFITE 180G 
- IMP 01 COR - MEDIDA 10X20CM 1,34 

1.340,00 

39 1000 Unid CARTEIRINHA DO HIPERTENSO - SUFITE 
180G - IMP 01 COR - MEDIDA 10X20CM 1,35 

1.350,00 

40 100 UNID 

LIVRO CHAMADA DO ALUNO P/ 
ESCOLAS MUNICIPAIS --  C/ 42 PAGINAS 
- IMP 1 COR - SUF 90G - MEDIDA 
20X30CM 36,90 

3.690,00 

41 100 BLOCOS 
BLOCOS DE FICHA AMARELA - 
URGENCIA/ EMERGENCIA - IMP 1 COR - 
20X30CM 31,75 

3.175,00 

42 30 BLOCOS 
NOTIFICAÇÃO RECEITA AZUL"B - B-1 e 
B-2" C/ 50 FLS SUPERBOND AZUL 75G 
10X25 CM 27,40 

822,00 

43 3000 Unid 
PANFLETOS DIVERSOS TEMAS DA 
ADMINISTRAÇÃO - 15X20CM F/V - P 
COUCHE 90G 0,43 

1.290,00 

44 3000 UNID PANFLETOS LIMPEZA PUBLICA SULFITE 
56G 15X20 CM - IMP 01 COR F/VERSO 0,42 

1.260,00 

45 200 BLOCOS 

PAPEL OFICIO  TIMBRADO - C/ 50 
FOLHAS PAPEL SULFITE 75 G IMP.  
CROMIA - MEDIDA  20,7X21CM PARA 
DIVERSOS DEPTOS DA PREFEITURA 30,70 

6.140,00 

46 300 UNID. 

PASTAS INDIVIDUAL DO ALUNO -  PARA 
ESCOLAS MUNICIPAIS -- SULFITE 240 G - 
MEDIDA 57X36 CM DOBRADA - IMP 01 
COR 3,08 

924,00 

47 1000 UNID 
PASTAS P/ DOCUMENTOS-  VINCADAS - 
C/ ABAS INTERNAS - IMP 01 COR  -  
MEDIDA 33X48 CM 3,08 

3.080,00 

48 500 UNID 
PASTAS P/  DEPARTAMENTO SAUDE 
DIVERSOS FINS -TRIPLEX 280G - 
CROMIA -MED 56X42 CM 3,08 

1.540,00 

49 20 BLOCOS PRESCRIÇÃO MÉDICA -  SULFITE 75 G 
20X30 CM - IMP 01 COR - F/V 31,80 

636,00 

50 300 BLOCOS 
RECEITUARIO MÉDICO -  C/ 50 JGS 2 
VIAS 16X20 CM - IMP 1 COR - 
CARBONADO 23,80 

7.140,00 

51 300 BLOCOS RECEITUARIO MÉDICO CONTROLE 
ESPECIAL-  50X2 VIAS CARBONADO 23,45 

7.035,00 

52 50 BLOCOS 
BLOCOS DE GUIA DE REFERENCIA E 
CONTRA/REERENCIAF C/ 50X2 VIAS F/V 
20X30 CM  -- CARBONADO 25,75 

1.287,50 

53 30 BLOCOS 
RELATORIO DIARIO DE SERVIÇO 
ANTIVETORIAL  - PROGRAMA NACIONAL 
CONTROLE DA DENGUE C/  100 FLS 35,40 

1.062,00 

SULFITE 75G 20X30 CM - IMP 1 COR  

54 300 BLOCOS 
REQUISIÇÃO DE MATERIAIS  E 
PRODUTOS IMP 01 COR - 50X2 VIAS - 
20X14 CM -  CARBONADO 13,70 

4.110,00 

55 300 BLOCOS 

BLOCOS REQUISIÇÃO DE 
COMBUSTIVEIS - 50X2 VIAS -- 
CARBONADO - MEDIDA 20X14CM - IMP 
01 COR 13,70 

4.110,00 

56 500 UM 
PASTAS P/ DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÃO - PAPEL TRIPLEX 300G - IMP 
01 COR - MEDIDA 22X32CM - IMP 01 COR 3,12 

1.560,00 

57 50 BLOCOS 

BLOCOS DE PAPEL OFICIO TIMBRADO 
PARA DEPTO EDUCAÇÃO ESCOLAS 
MUNICIPAIS - SUFITE 90G -- IMP CROMIA 
TAMANHO A-4 30,10 

1.505,00 

58 5000 UM 
FICHA DE VISITA - PROGRAMA DE 
CONTROLE FEBRE AMARELA E DENGUE 
- SUFITE 180G - IMP 1 COR 14X10CM 0,53 

2.650,00 

59 20 BLOCOS 

BOLETIM DE RESUMO MENSAL  
PROGRAMA CONTROLE DA DENGUE - 
PAPEL SUFITE 75G - 20X30CM - IMP 1 
COR 35,30 

706,00 

60 30 BLOCOS 

BLOCOS DE RECONHECIMENTO 
GEOGRAFICO - PROGRAMA DENGUE - 
PAPEL SUFITE 75G - IMP 1 COR 
20X30CM 35,10 

1.053,00 

61 20 BLOCOS 

BLOCOS DE SOLICITAÇÃO / 
AUTORIZAÇÃO DE TRATAMENTO A 
DOMICILIO - SUF 75G - IMP 1 COR F/V - 
20X30CM  35,10 

702,00 

62 20 BLOCOS 

BLOCOS LAUDO DE 
SOLICITAÇÃO/AUTORIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO AMBULATORIAL - SUF 
75G -- IMP 1 COR 20X30CM 35,30 

706,00 

63 40 BLOCOS 

BLOCOS FICHA CADASTRAL P/ 
ASSISTENCIA SOCIAL 25X3 VIAS F/V - 
PAPEL SUFITE 75G -- IMP 01 COR 
20X30CM 42,90 

1.716,00 

64 50 UM 
CARIMBO AUTOMATICO  
AUTOENTINTADO COLOP 40, 50, 60, E 
REDONDOS 93,50 

4.675,00 

65 500 UM 
PASTAS P/ CONFERENCIAS DIVERSAS - 
MEDIDA 32X46CM - IMP CROMIA - PAPEL 
TRIPLEX 300G -  3,08 

1.540,00 

66 1000 UM 
CRACHAS P/ CONFERENCIAS - PAPEL 
TRIPLEX 300G - IMP CROMIA - MEDIDA 
14X10CM - PERFURADOS 0,85 

850,00 

67 50 BLOCOS 
FICHA GERAL DE ATENDIMENTO - FGA - 
SUFITE 75G - F/V - IMP 1 COR - MEDIDA 
20X30CM 35,10 

1.755,00 

68 50 BLOCOS 
FICHA CONTINUAÇÃO DE FICHA GERAL 
DE ATENDIMEENTO FGA - SUF 75G - F/V 
- 20X30CM - IMP 1 COR 35,10 

1.755,00 

69 50 M2 
M2 ADESIVOS PARA ENVELOPAMENTO 
DE VEICULOS DIVERSOS DEPTO DA 
PREFEITURA - IMPRESSÃO DIGITAL  191,00 

9.550,00 

70 100 M2 M2 ADESIVOS PLASTICO  VARIOS 
DIZERES E TAMANHOS - P/ DIVERSOS 108,00 

10.800,00 

DEPTO DA PREFEITURA - IMPRESSÃO 
DIGITAL - 

71 100 M2 
M2 QUADRADOS DE LONA  - PARA 
BANNERS P/ DIVERSOS DEPTO DA 
PREFEITURA -  IMPRESSÃO DIGITAL 113,00 

11.300,00 

72 50 M2 

M2 QUADROS DE METALÃO REVESTIDO 
COM PLACA DE ZINCO  ADESIVADA COM 
IMPRESSÃO DIGITAL  - P/ DIVERSOS 
DEPTO DA PREFEITURA  IMPRESSÃO 
DIGITAL 192,00 

9.600,00 

1.1.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da 
data de emissão. 
1.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega 
de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de 
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 
Presencial nº 047/17. 
1.3. O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, será 
de 02 (dois) dias, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela 
correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.4. Os valores devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR serão realizados em até 15 (quinze) 
dias após suas entregas, acompanhados das respectivas notas fiscais. 
1.5. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos a cada 90 
(noventa) dias, com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
1.6. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade 
Orçamentária, a seguir discriminada, constante da Nota de Empenho específica: 
- 02.001.02.201.33.90.30.00.00.00.00 (655) 
- 05.001.02.501.33.90.30.00.00.00.00 (658) 
- 07.004.02.704.33.90.30.00.00.00.00 (665) 
- 08.001.02.801.33.90.30.00.00.00.00 (275) 
- 08.001.02.801.33.90.30.00.00.00.00 (671) 
- 09.002.02.904.33.90.30.00.00.00.00 (360) 
- 09.002.02.904.33.90.30.00.00.00.00 (683) 
- 09.002.02.905.33.90.30.00.00.00.00 (685) 
- 09.002.02.905.33.90.30.00.00.00.00 (735) 
- 09.002.02.907.33.90.30.00.00.00.00 (687) 
- 09.002.02.907.33.90.30.00.00.00.00 (739) 
- 10.001.02.201.33.90.30.00.00.00.00 (711) 
- 10.002.02.103.33.90.30.00.00.00.00 (504) 
- 10.002.02.103.33.90.30.00.00.00.00 (506) 
- 10.002.02.103.33.90.30.00.00.00.00 (694) 
- 10.005.02.107.33.90.30.00.00.00.00 (570) 
- 10.005.02.107.33.90.30.00.00.00.00 (571) 
- 10.005.02.107.33.90.30.00.00.00.00 (572) 
1.7. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 
Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 
beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.8. Os itens registrados e objeto deste Pregão serão entregues em perfeita condição de 
consumo não apresentando quaisquer danos ou alterações, nos exatos termos das 
contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional. 
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor ao pagamento de 
moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do 
material não entregue dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até o 
máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a critério da administração, não mais ser 
recebido e aceito, configurando-se a inexecução total do ajuste, com as consequências 
previstas em lei e nesta cláusula. 
1.10. A não entrega das refeições solicitados sujeitará a empresa ao pagamento de multa de 
até 30% (trinta por cento) sobre o valor do material não entregue, observando-se que 
independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da 

entrega se dá no momento em que é atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, 
conforme o caso, inexecução total ou parcial do ajuste. 
1.11. O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração 
e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do 
interessado. 
1.12. Os DETENTORES DA ATA deverão manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão Presencial nº 047/2017. 
1.13. Será de responsabilidade dos fornecedores que tiverem seus preços registrados, o ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos 
causados aos órgãos participantes desta Ata ou a terceiros ocorridos por culpa de qualquer de 
seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados 
com o cumprimento do Edital e com as obrigações assumidas na presente Ata de Registro de 
Preços. 
1.14. O recebimento dos materiais será realizado pelo servidor Paulo Fernandes Rodrigues, 
membro da Comissão de Recebimento de Bens, nomeada pelo Decreto Municipal nº 025/2017. 
1.15. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº 047/2017, a Nota de Empenho com os termos 
aditados e a proposta detentora da Ata naquilo que não contrariar os presentes disposições. 
1.16. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão 
dirimidas no Foro da Comarca de PARANACITY-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.17. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Senhor EDUARDO CINTRA LUGLI, Prefeito do Município, pela Sr GERVANIO TSEI, Diretor do 
Departamento de Ação Social e pela Sra, LUCIMAR FEITOZA CORREA, qualificado 
preambularmente, representando a detentora , a qual será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Município e na página eletrônica www.inaja.pr.gov.br. 
 
 

__________________________________ 
EDUARDO CINTRA LUGLI 

Prefeito Municipal 
 

_______________________________________ 
GERVANIO TSEI 

Diretor Departamento de Ação Social 
Órgão Gerenciador 

_____________________________ 
LUCIMAR FEITOZA CORREA 

Representante Legal da Empresa 
Detentora da Ata 

 

PRÉ APROV. PARANÁ/PINHEIRO E FIATLUX  
23 GARRAFA TÉRMICA REVESTIDA EM 

POLIURETANO DE CAFÉ2 LITRO MARCAS PRÉ A 
PROV. INVICTA/ALADDIN E TERMOLAR  

INVICTA UNID 15,00 51,95 779,25 

24 GUARDANAPO DE TECIDO ALGODÃOMARCAS 
PRÉ APROV. PANO SUL/ DAMASCO E AP 
UCARANA  

MARTINS UNID 200,00 1,95 390,00 

25 GUARDANAPO DE PAPEL TAMANHO 15 X15 COM 
50 UNIDADESMARCAS PRÉ APROV.    

NOBRE PCT 200,00 0,65 130,00 

26 INSETICIDA SPRAY 300ML  MARCAS PRÉ APROV. 
SBP/RAID E BAYGON 

SBP UNID 35,00 10,50 367,50 

27 MULT USO LIMPEZA PESADA MARCAS PRÉ 
APROV. VEJA/IPÊ / CASA E FACILLE 

FACILE UNID 350,00 2,55 892,50 

28 LUSTRA MÓVEIS FRASCO 500ML MARCAS PRÉ 
APROV. POLIFLOR/DESTAC E FACILLE 

WORKER UNID 200,00 3,40 680,00 

29 PÁ DE LIXO ZINCADA COM CABO TAMANHO 
GRANDE MARCAS PRÉ APROV. LOCATELLIE 
BETANIN  

APOLO UNID 25,00 3,65 91,25 

30 PANO DE LIMPAR CHÃO TAMANHO GRANDE 
MARCAS PRÉ APROV. FLABOM/LIMPANO EE 
ALGOBOM  

MARTINS UNID 250,00 4,20 1.050,00 

31 PAPEL ALUMÍNIO GRANDE 40 X 7 METROS 
MARCAS PRÉ APROV. ROYAL/ROCHEDO EE 
BOREDA  

TÉRMICA UNID 175,00 3,10 542,50 

32 PAPEL HIGIÊNICOPCT COM 4 UNIDADES ROLO 
60 METROS  MARCAS PRÉ APROV.   
PALOMA/PERSONAL E MILI  

FOFINHO PCT 1.500,00 4,25 6.375,00 

33 PAPEL TOALHA PARA FRITURA PCT COM 2 
ROLOS MARCAS PRÉ APROV. SNOB/ MILI / 
SCOTCH E MAXIM  

SORELA PCT 100,00 2,90 290,00 

34 PAPEL TOALHA NÃO RECICLADO, 
INTERFOLHADO, 2 DOBRAS TAM 23 X 21CM, EM 
B LOCO QUE POSSIBILITAM O USO INDIVIDUAL, 
FOLHA POR FOLHA, DEVE SER SUAVE, POSSUIR 
BOA PROPRIEDA DE DE SECAGEM, SER 
ESTETICAMENTE ACEITÁVEL E NÃO LIBERAR 
PARTÍCULAS, EMBALAGEM COM 1000 FOLHAS.  

REMAPEL PCT 50,00 6,45 322,50 

35 PILHA ALCALINA PCT COM 2 UNIDADES AAA 
1.5W MARCAS PRÉ APROV. DURACELL/ 
ROYOVAC E PANASONIC  

PANASONIC PCT 25,00 5,10 127,50 

36 PILHA PEQUENA PCT COM 4 UNIDADES  
MARCAS PRÉ APROV. DURACELL/ROYOVAC 
EPANASONIC  

PANASONIC PCT 25,00 5,95 148,75 

37 PILHA GRANDE PCT COM 2 UNIDADES  MARCAS 
PRÉ APROV. DURACELL/ROYOVAC EPANASONIC  

PANASONIC PCT 30,00 6,45 193,50 

38 PRENDEDOR DE ROUPA PCT COM 12 UNIDADES 
(MADEIRA) MARCAS PRÉ APROV. VAR AL/GINA E 
GOBOARDI  

RELUZ PCT 150,00 0,70 105,00 

39 REMOVEDOR DE SUJEIRAS500ML MARCAS PRÉ 
APROV. REMOVEX/CIF E SUPER CLEAN 

REMOVÉX UNID 300,00 2,40 720,00 

40 RODO DE ALUMÍNIO COM CABO 40 
CENTÍMETROS MARCAS PRÉ APROV. LOCATELLI 
/ CONDOR/ BETANIN E SUPRA  

RODOS 2000 UNID 100,00 16,95 1.695,00 

41 RODODE ALUMÍNIO COM CABO 60 
CENTÍMETROS  MARCAS PRÉ APROV. 
LOCATELLI /CONDOR/ BETANIN E SUPRA  

RODOS 2000 UNID 100,00 17,95 1.795,00 

42 RODO DE ESPUMA LIMPA AZULEJO COM 
CABOMARCAS PRÉ SPROV. CONDOR /LOCAT 
ELLI E BETANIN  

APOLO UNID 70,00 2,95 206,50 

43 RODO DE MADEIRA COM CABO 60 
CENTÍMETROS MARCAS PRÉ APROV. CONDOR/ 
LOCA TELLI E BETANIN  

APOLO UNID 100,00 4,60 460,00 

44 SABÃO EM PEDAÇO PCT COM 5 UNIDADES  
MARCAS PRÉ APROV. IPÊ/ BRILHANTE EALPES  

ÁLPES PCT 100,00 5,15 515,00 

45 SABÃO EM PÓ CAIXA DE 1 KILO  MARCAS PRÉ 
APROV. OMO/TIXAN/BRILHANTE/ACEE IPÊ  

TIXAN CX 200,00 6,45 1.290,00 

46 SABONETE LÍQUIDO INODORO ANTISÉPTICO 
FRASCO 5 LITROS 

SMELL UNID 40,00 19,95 798,00 

47 SABONETE 90 GRMARCAS PRÉ APROV. 
PALMOLIVE/ LUX/FRANCIS E IPÊ 

PALMOLIVE UNID 800,00 1,35 1.080,00 

48 SABONETE LÍQUIDO, FRASCO C/ 5 LITROS USO 
ADULTO E INFANTILMARCAS PRÉ  APROV. 
JOHNSON/HUGGIES/PROTEGE E PROTEC  

SMELL FR 100,00 19,95 1.995,00 

49 SACO LIXO 15 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADES MARCAS PRÉ APROV. S 
OLIXO/SINARA E FORTEMAS  

PLASTPÉROLA RL 80,00 6,55 524,00 

50 SACO LIXO 30 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADESMARCAS PRÉ APROV.   SOLIXO E 
SINARA  

PLASTPÉROLA RL 60,00 9,75 585,00 

51 SACO LIXO 50 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADES MARCAS PRÉ APROV. S OLIXO 

PLASTPÉROLA RL 50,00 15,95 797,50 

SINARA  
52 SAPÓLIO EM PÓ FRASCO 300GRMARCAS PRÉ 

APROV. RADIUM E CIF 
SANY MIX UNID 80,00 1,40 112,00 

53 SAPÓLIO LÍQUIDO FRASCO 300ML MARCAS PRÉ 
APROVADA RADIUM E CIF   

SANY MIX UNID 150,00 2,60 390,00 

54 VASOURA DE NAYLON COM CABO MARCAS PRÉ 
APROV. LOCATELLI/ BETANIN/SUPRAE CONDOR  

DESAFIO UNID 150,00 5,45 817,50 

  
T O T A L............................................................. 

 
........................ 

    
39.804,00 

Declarando como vencedora a empresa:LOTE 001: Empresa- A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME, CNPJ 
22.499.940/0001-00 , valor de R$-39.804,00 ( trinta e nove mil, oitocentos e quatro reais  ). 

Santo Inácio PR,09  de    Outubro   de 2017. 
 
 

       JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
 Prefeito Municipal  

 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº146/2017-PMSI 
Processo dispensa nº 054/2017 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:SILVANA RAQUEL DA SILVA DORTA 02135967920 CNPJ 

23.474.013/0001-06  
CNPJ 23.474.013/0001-06 
 Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSERTOS E 

REFORMAS DE DIVERSOSINSTRUMENTOS MUSICAIS DA BANDA MARCIAL DE 
SANTO INACIO. 

 Valor do Contrato: R$-1.380,00 ( Um Mil, Trezentos e Oitenta Reais )  . 
 Prazo de vigência do Contrato:10/12/2017 . 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 11/10/2017 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 054/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 150/2017 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Face ao constante destes autos de procedimento licitatório, referente à Dispensa n º- 
054/2017 do tipo menor preço, e expirado o prazo recursal, homologo o procedimento 
licitatório, com fundamento no inciso. II,do art. 24,  da Lei 8.666/93. 
Assim, adjudico/HOMOLOGOa Dispensa N º - 054/2017, cujo objeto é prestação de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSERTOS E REFORMAS DE DIVERSOS  
INSTRUMENTOS MUSICAIS DA BANDA MARCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO 
no valor de R$-1.380,00  (Hum mil e trezentos e oitenta reais), para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/Cultura, em favor da empresa SILVANA RAQUEL DA 
SILVA DORTA – CNPJ N º 23.474.013/0001-06, por ser a proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

SANTO INÁCIO – PR, 11 deoutubro de 2017. 
 

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº  147/2017-PMSI 
Processo dispensa nº 055/2017 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:  BELLINI ASSESSORIA E CURSOS EIRELI-EPP CNPJ 

23.823.839/0001-25  
CNPJ 23.823.839/0001-25  
 Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DOS DIREITOS DOS 
IDOSOS DE SANTO INACIO PR . 

 Valor do Contrato: R$-6.500,00 ( Seis Mil e Quinhentos Reais )  . 
 Prazo de vigência do Contrato:  31/12/2017 . 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 11/10/2017 

 
MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 055/2017-PMSI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  151/2017 
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 Expirado o prazo recursal, torna-se pública a ADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe e a HOMOLOGAÇÃO do objeto, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DOS 
DIERITOS DOS IDOSOS DE SANTO INACIO PR junto a Empresa BELLINI ASSESSORIA 
E CURSOS EIRELI-EPP, CNPJ N°   23.823.839/0001-25,  no valor de R$-6.500,00 (Seis Mil e 
Quinhentos Reais), para atender a Secretaria Municipal de Educação, ser a proposta mais 
vantajosa para a Administração. 
                                                 Santo Inácio,  11  de outubro de 2017 

 
 
                                                  JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
                                                            Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃOPRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 061/2017 –PMSI 

 
    D E C L A R A ÇÃ O 
 
    O senhor JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS , Prefeito 
Municipal de Santo Inácio , Estado do Paraná , no uso de suas atribuições legais,   
CANCELAR  o processo licitatório modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 061/2017-PMSI, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMARA DE AR 
E PROTETORES, destinado a atender a diversos  Depto da administração,   nos termos do 
Artigo 49, da Lei n º 8666/93. 
                                                  Santo Inácio Pr.,05  de  Outubro  de 2.017. 

 
                                                   JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  

 Prefeito Municipal 
 
 
 

 
 
 

 
 

EXTRATO CONTRATO N º 144/2017 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 053/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 149/2017 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: PIETA – IND. E COM. DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA. CNPJ nº. 
81.655.078/0001-46 
BASE LEGAL: ARTIGO 24, INCISO II, DA LEI N º 8666/93. 
OBJETO: FORNECIMENTO E COLOCAÇÃODE 01 ESCULTURA ‘BANDEIRANTES’ 
EM CONCRETO ARMADO E ACESSÓRIOS EM FIBRA DE VIDRO COM 3,00 mts 
DE ALTURA COM PEDESTAL DE 1,00 mt DE ALTURA EM CONCRETO. 
VALOR R$-7.500,00 (SETE MIL E QUINHENTOS REAIS). 
VIGÊNCIA: 60 (SAESSENTA) DIAS. 
SANTO INÁCIO – PR 09 DE OUTUBRO DE 2017. 
 
JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 053/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 149/2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Face ao constante destes autos de procedimento licitatório, referente à Dispensa n º- 053/2017 
do tipo menor preço, e expirado o prazo recursal, homologo o procedimento licitatório, com 
fundamento no inciso. II,do art. 24,  da Lei 8.666/93. 
 
Assim, adjudico/HOMOLOGOa Dispensa N º - 053/2017, cujo objeto é prestação de 
FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO  DE 01 ESCULTURA ‘BANDEIRANTES’ EM 
CONCRETO ARMADO E ACESSÓRIOS EM FIBRA DE VIDRO COM 3,00 mts DE 
ALTURA COM PEDESTAL DE 1,00 mt DE ALTURA EM CONCRETO, no valor de R$-
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), para atender a Secretaria Municipal de Educação, em 
favor da empresa PIETA – IND. E COM. DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA – ME – 
CNPJ N º 81.655.078/0001-46, por ser a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 

SANTO INÁCIO – PR, 09 deoutubro de 2017. 
 

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º 145/2017-PMSI 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2017-PMSI 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME 
                               CNPJ 22.499.940/0001-00 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E CONSUMO PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS 
SETORES PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS SETORES DO MUNICIPIO. 
VALOR TOTAL R$-39.804,00 ( Trinta e Nove Mil, Oitocentos e Quatro Reais ) . 
DURAÇÃO: 09/10/2018. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO, TORNA PÚBLICA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
NOS TERMOS DO ART. 15, § 2º, DA LEI N º 8666/93, CONFORME ABAIXO: 
            LOTE 001 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço total 

1 ÁGUA SANITÁRIA, TENDO NA SUA COMPOSIÇÃO 
HIPOCLORITO DESÓDIO E ÁGUA P RINCÍPIO 
ATIVO HIPOCLORITO DE SÓDIO, TEOR DE 
CLORO DE 2 a 2,5% p/p INDICADO PARA 
DESINFECÇÃO DE FRUTAS  LEGUMES E 
VERDURAS  FRASCO COM 5 LITROS  

PRIMISSIAS FR 50,00 7,50 375,00 

2 ÁGUA SANITÁRIA: FRASCO 1000ML MARCAS PRÉ 
APROV.:QBOA/BRILANTE E IPÊ   

Q. BOA FR 500,00 1,75 875,00 

3 ALCOOL 46%1 LITRO  MARCAS PRÉ APROV.: 
ILHA/COCAMAR/SOL E COPERALCOOL   

TRIALCOOL FR 400,00 3,50 1.400,00 

4 ALCOOL70% FRASCO 500ML  MARCAS PRÉ 
APROV. ILHA/COCAMAR/ SOL E COPERA LCOOL  

SOL FR 100,00 4,15 415,00 

5 ALCOOL GEL ANTISSÉPTICO, IGIENIZADOR DE 
MÃOS, NEUTRO, 70%, EMBALAGEM C OM 800ML 

BELL PLUS UNID 20,00 9,95 199,00 

6 AMACIANTE ROUPA FRASCO 2 LITROS MARCAS 
PRÉ APROV. BABYSOFT/ AMACITEL/I 
PÊ/COFORT/ OMO E GIRANDO SOL  

ÁLPES UNID 300,00 3,75 1.125,00 

7 BALDE DE PLÁSTICO 20 LITROSMARCAS PRÉ 
APROV. PLASTIMIL/SANREMO E PRO SVALE  

ARQPLAST UNID 25,00 5,40 135,00 

8 BALDE DE PLÁSTICO 10 LITROS MARCAS PRÉ 
APROV. PLASTIMIL/SANREMO E PROS VALE  

ARQPLAST UNID 25,00 2,80 70,00 

9 BRILHO ALUMÍNIO FRASCO 500ML MARCAS PRÉ 
APROV. MAGCBRIL.BRILHO ALUM.TR ADICIONAL  

PRIMISSIAS UNID 350,00 1,75 612,50 

10 BUCHAS DE LAVAR LOUÇA PCT COM 3 UNIDADE 
MARCAS PRÉ APROV. ESFREBOM/SCO TCH 
BRITE E BETAMIM  

BETTANIN UNID 200,00 2,15 430,00 

11 CERA ALTO BRILHO INCOLOR FRASCO 750ML 
MARCAS PRÉ APROV. BRAVO/BRILHO F ÁCIL 
POLIFLOR E SACI  

BRILHO FÁCIL UNID 300,00 8,00 2.400,00 

12 CREME DENTAL USO ADULTO E INFANTIL 
BISNAGA 90GR MARCAS PRÉ APROV. COLG 
ATE/SORRISO E PREVENT  

SORRISO UNID 180,00 2,20 396,00 

13 COADOR DE PANO PARA CAFÉ TAMANHO MÉDIO PRINCESA UNID 25,00 3,40 85,00 
14 COADOR DE PANO PARA CAFÉ TAMANHO 

GRANDE 
PRINCESA UNID 25,00 4,75 118,75 

15 DESINFETANTEFRASCO COM 2 LITROS   
MARCAS PRÉ APROV. PINHO BRIL/CLEANE 
SCARLIN  

CLEAN UNID 500,00 4,10 2.050,00 

16 DESODORIZADOR DE AR 350ML MARCAS PRÉ 
APROV. BOM AR/GLADE E CRIVIALE 

ULTRA FRESH UNID 25,00 5,75 143,75 

17 DETERGENTE NEUTRO 500ML  MARCAS PRÉ 
APROV. IPÊ/MINUANO E LIMPOL 

LIMPOL UNID 700,00 1,60 1.120,00 

18 ESPONJA DE AÇO COM 08 UNIDADES MARCAS 
PRÉ APROV. BOMBRIL E ASSOLAN 

BOMBRIL UNID 350,00 1,55 542,50 

19 ESPONJA PARA BANHO, FOMATO ANATÔMICO 
PARA USO EM CRI ANÇAS E ADULTOS 

OBER FRESH UNID 150,00 1,10 165,00 

20 FILTRO PARA CAFÉ Nº 103 COM 30 UNIDADES 
MARCAS PRÉ APROV. MELITA/ITAMA RATY/ 
BRIGITTA E ATALAIA  

NOVITÁ CX 35,00 2,65 92,75 

21 ESCOVA DENTALINFANTIL P/PRÉ- 
ADOLECENTES, COM DENTIÇÃO DE LEITE E DE 
NTES PERMANENTES,LIMPADOR DE LIMGUA 
MARCAS PRÉ APROV. COLGATE/ ORAL B/ 
SANIFILL  

COLGATE UNID 400,00 1,55 620,00 

22 FÓSFORO MAÇO COM 10 UNIDADES MARCAS 
PRÉ APROV. PARANÁ/PINHEIRO E FIATLUX  

GABOARDI MÇ 80,00 2,10 168,00 

23 GARRAFA TÉRMICA REVESTIDA EM 
POLIURETANO DE CAFÉ2 LITRO MARCAS PRÉ A 
PROV. INVICTA/ALADDIN E TERMOLAR  

INVICTA UNID 15,00 51,95 779,25 

24 GUARDANAPO DE TECIDO ALGODÃOMARCAS 
PRÉ APROV. PANO SUL/ DAMASCO E AP 
UCARANA  

MARTINS UNID 200,00 1,95 390,00 

25 GUARDANAPO DE PAPEL TAMANHO 15 X15 COM NOBRE PCT 200,00 0,65 130,00 

50 UNIDADESMARCAS PRÉ APROV.    
26 INSETICIDA SPRAY 300ML  MARCAS PRÉ APROV. 

SBP/RAID E BAYGON 
SBP UNID 35,00 10,50 367,50 

27 MULT USO LIMPEZA PESADA MARCAS PRÉ 
APROV. VEJA/IPÊ / CASA E FACILLE 

FACILE UNID 350,00 2,55 892,50 

28 LUSTRA MÓVEIS FRASCO 500ML MARCAS PRÉ 
APROV. POLIFLOR/DESTAC E FACILLE 

WORKER UNID 200,00 3,40 680,00 

29 PÁ DE LIXO ZINCADA COM CABO TAMANHO 
GRANDE MARCAS PRÉ APROV. LOCATELLIE 
BETANIN  

APOLO UNID 25,00 3,65 91,25 

30 PANO DE LIMPAR CHÃO TAMANHO GRANDE 
MARCAS PRÉ APROV. FLABOM/LIMPANO EE 
ALGOBOM  

MARTINS UNID 250,00 4,20 1.050,00 

31 PAPEL ALUMÍNIO GRANDE 40 X 7 METROS 
MARCAS PRÉ APROV. ROYAL/ROCHEDO EE 
BOREDA  

TÉRMICA UNID 175,00 3,10 542,50 

32 PAPEL HIGIÊNICOPCT COM 4 UNIDADES ROLO 
60 METROS  MARCAS PRÉ APROV.   
PALOMA/PERSONAL E MILI  

FOFINHO PCT 1.500,00 4,25 6.375,00 

33 PAPEL TOALHA PARA FRITURA PCT COM 2 
ROLOS MARCAS PRÉ APROV. SNOB/ MILI / 
SCOTCH E MAXIM  

SORELA PCT 100,00 2,90 290,00 

34 PAPEL TOALHA NÃO RECICLADO, 
INTERFOLHADO, 2 DOBRAS TAM 23 X 21CM, EM 
B LOCO QUE POSSIBILITAM O USO INDIVIDUAL, 
FOLHA POR FOLHA, DEVE SER SUAVE, POSSUIR 
BOA PROPRIEDA DE DE SECAGEM, SER 
ESTETICAMENTE ACEITÁVEL E NÃO LIBERAR 
PARTÍCULAS, EMBALAGEM COM 1000 FOLHAS.  

REMAPEL PCT 50,00 6,45 322,50 

35 PILHA ALCALINA PCT COM 2 UNIDADES AAA 
1.5W MARCAS PRÉ APROV. DURACELL/ 
ROYOVAC E PANASONIC  

PANASONIC PCT 25,00 5,10 127,50 

36 PILHA PEQUENA PCT COM 4 UNIDADES  
MARCAS PRÉ APROV. DURACELL/ROYOVAC 
EPANASONIC  

PANASONIC PCT 25,00 5,95 148,75 

37 PILHA GRANDE PCT COM 2 UNIDADES  MARCAS 
PRÉ APROV. DURACELL/ROYOVAC EPANASONIC  

PANASONIC PCT 30,00 6,45 193,50 

38 PRENDEDOR DE ROUPA PCT COM 12 UNIDADES 
(MADEIRA) MARCAS PRÉ APROV. VAR AL/GINA E 
GOBOARDI  

RELUZ PCT 150,00 0,70 105,00 

39 REMOVEDOR DE SUJEIRAS500ML MARCAS PRÉ 
APROV. REMOVEX/CIF E SUPER CLEAN 

REMOVÉX UNID 300,00 2,40 720,00 

40 RODO DE ALUMÍNIO COM CABO 40 
CENTÍMETROS MARCAS PRÉ APROV. LOCATELLI 
/ CONDOR/ BETANIN E SUPRA  

RODOS 2000 UNID 100,00 16,95 1.695,00 

41 RODODE ALUMÍNIO COM CABO 60 
CENTÍMETROS  MARCAS PRÉ APROV. 
LOCATELLI /CONDOR/ BETANIN E SUPRA  

RODOS 2000 UNID 100,00 17,95 1.795,00 

42 RODO DE ESPUMA LIMPA AZULEJO COM 
CABOMARCAS PRÉ SPROV. CONDOR /LOCAT 
ELLI E BETANIN  

APOLO UNID 70,00 2,95 206,50 

43 RODO DE MADEIRA COM CABO 60 
CENTÍMETROS MARCAS PRÉ APROV. CONDOR/ 
LOCA TELLI E BETANIN  

APOLO UNID 100,00 4,60 460,00 

44 SABÃO EM PEDAÇO PCT COM 5 UNIDADES  
MARCAS PRÉ APROV. IPÊ/ BRILHANTE EALPES  

ÁLPES PCT 100,00 5,15 515,00 

45 SABÃO EM PÓ CAIXA DE 1 KILO  MARCAS PRÉ 
APROV. OMO/TIXAN/BRILHANTE/ACEE IPÊ  

TIXAN CX 200,00 6,45 1.290,00 

46 SABONETE LÍQUIDO INODORO ANTISÉPTICO 
FRASCO 5 LITROS 

SMELL UNID 40,00 19,95 798,00 

47 SABONETE 90 GRMARCAS PRÉ APROV. 
PALMOLIVE/ LUX/FRANCIS E IPÊ 

PALMOLIVE UNID 800,00 1,35 1.080,00 

48 SABONETE LÍQUIDO, FRASCO C/ 5 LITROS USO 
ADULTO E INFANTILMARCAS PRÉ  APROV. 
JOHNSON/HUGGIES/PROTEGE E PROTEC  

SMELL FR 100,00 19,95 1.995,00 

49 SACO LIXO 15 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADES MARCAS PRÉ APROV. S 
OLIXO/SINARA E FORTEMAS  

PLASTPÉROLA RL 80,00 6,55 524,00 

50 SACO LIXO 30 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADESMARCAS PRÉ APROV.   SOLIXO E 
SINARA  

PLASTPÉROLA RL 60,00 9,75 585,00 

51 SACO LIXO 50 LITROS ROLO PICOTADO COM 100 
UNIDADES MARCAS PRÉ APROV. S OLIXO 
SINARA  

PLASTPÉROLA RL 50,00 15,95 797,50 

52 SAPÓLIO EM PÓ FRASCO 300GRMARCAS PRÉ 
APROV. RADIUM E CIF 

SANY MIX UNID 80,00 1,40 112,00 

53 SAPÓLIO LÍQUIDO FRASCO 300ML MARCAS PRÉ 
APROVADA RADIUM E CIF   

SANY MIX UNID 150,00 2,60 390,00 

54 VASOURA DE NAYLON COM CABO MARCAS PRÉ 
APROV. LOCATELLI/ BETANIN/SUPRAE CONDOR  

DESAFIO UNID 150,00 5,45 817,50 

       

T O T A L............................................................. ........................ 39.804,00 
SANTO INACIO PR.,     10DE   OUTUBRO     DE 2.017. 

 
HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 

 LICITAÇÃO MODALIDADE  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS 

Nº058/2017-PMSI  
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a Homologação/Adjudicação do presente processo Licitatório realizado 
por esta Municipalidade. 
O Prefeito de Santo Inácio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 8.666/93 e suas 
alterações, da Lei Orgânica do Município, bem como processo licitatório realizado pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria 014/2017, de 09 de Janeirode 2017, assim resolve: 
HOMOLOGAR, o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 051/2017-PMSI, e adjudicar o seu objeto Para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA E CONSUMO PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS SETORES DO MUNICIPIO, a 
empresa:  
            LOTE 001 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço total 

1 ÁGUA SANITÁRIA, TENDO NA SUA COMPOSIÇÃO 
HIPOCLORITO DESÓDIO E ÁGUA P RINCÍPIO 
ATIVO HIPOCLORITO DE SÓDIO, TEOR DE 
CLORO DE 2 a 2,5% p/p INDICADO PARA 
DESINFECÇÃO DE FRUTAS  LEGUMES E 
VERDURAS  FRASCO COM 5 LITROS  

PRIMISSIAS FR 50,00 7,50 375,00 

2 ÁGUA SANITÁRIA: FRASCO 1000ML MARCAS PRÉ 
APROV.:QBOA/BRILANTE E IPÊ   

Q. BOA FR 500,00 1,75 875,00 

3 ALCOOL 46%1 LITRO  MARCAS PRÉ APROV.: 
ILHA/COCAMAR/SOL E COPERALCOOL   

TRIALCOOL FR 400,00 3,50 1.400,00 

4 ALCOOL70% FRASCO 500ML  MARCAS PRÉ 
APROV. ILHA/COCAMAR/ SOL E COPERA LCOOL  

SOL FR 100,00 4,15 415,00 

5 ALCOOL GEL ANTISSÉPTICO, IGIENIZADOR DE 
MÃOS, NEUTRO, 70%, EMBALAGEM C OM 800ML 

BELL PLUS UNID 20,00 9,95 199,00 

6 AMACIANTE ROUPA FRASCO 2 LITROS MARCAS 
PRÉ APROV. BABYSOFT/ AMACITEL/I 
PÊ/COFORT/ OMO E GIRANDO SOL  

ÁLPES UNID 300,00 3,75 1.125,00 

7 BALDE DE PLÁSTICO 20 LITROSMARCAS PRÉ 
APROV. PLASTIMIL/SANREMO E PRO SVALE  

ARQPLAST UNID 25,00 5,40 135,00 

8 BALDE DE PLÁSTICO 10 LITROS MARCAS PRÉ 
APROV. PLASTIMIL/SANREMO E PROS VALE  

ARQPLAST UNID 25,00 2,80 70,00 

9 BRILHO ALUMÍNIO FRASCO 500ML MARCAS PRÉ 
APROV. MAGCBRIL.BRILHO ALUM.TR ADICIONAL  

PRIMISSIAS UNID 350,00 1,75 612,50 

10 BUCHAS DE LAVAR LOUÇA PCT COM 3 UNIDADE 
MARCAS PRÉ APROV. ESFREBOM/SCO TCH 
BRITE E BETAMIM  

BETTANIN UNID 200,00 2,15 430,00 

11 CERA ALTO BRILHO INCOLOR FRASCO 750ML 
MARCAS PRÉ APROV. BRAVO/BRILHO F ÁCIL 
POLIFLOR E SACI  

BRILHO FÁCIL UNID 300,00 8,00 2.400,00 

12 CREME DENTAL USO ADULTO E INFANTIL 
BISNAGA 90GR MARCAS PRÉ APROV. COLG 
ATE/SORRISO E PREVENT  

SORRISO UNID 180,00 2,20 396,00 

13 COADOR DE PANO PARA CAFÉ TAMANHO MÉDIO PRINCESA UNID 25,00 3,40 85,00 
14 COADOR DE PANO PARA CAFÉ TAMANHO 

GRANDE 
PRINCESA UNID 25,00 4,75 118,75 

15 DESINFETANTEFRASCO COM 2 LITROS   
MARCAS PRÉ APROV. PINHO BRIL/CLEANE 
SCARLIN  

CLEAN UNID 500,00 4,10 2.050,00 

16 DESODORIZADOR DE AR 350ML MARCAS PRÉ 
APROV. BOM AR/GLADE E CRIVIALE 

ULTRA FRESH UNID 25,00 5,75 143,75 

17 DETERGENTE NEUTRO 500ML  MARCAS PRÉ 
APROV. IPÊ/MINUANO E LIMPOL 

LIMPOL UNID 700,00 1,60 1.120,00 

18 ESPONJA DE AÇO COM 08 UNIDADES MARCAS 
PRÉ APROV. BOMBRIL E ASSOLAN 

BOMBRIL UNID 350,00 1,55 542,50 

19 ESPONJA PARA BANHO, FOMATO ANATÔMICO 
PARA USO EM CRI ANÇAS E ADULTOS 

OBER FRESH UNID 150,00 1,10 165,00 

20 FILTRO PARA CAFÉ Nº 103 COM 30 UNIDADES 
MARCAS PRÉ APROV. MELITA/ITAMA RATY/ 
BRIGITTA E ATALAIA  

NOVITÁ CX 35,00 2,65 92,75 

21 ESCOVA DENTALINFANTIL P/PRÉ- 
ADOLECENTES, COM DENTIÇÃO DE LEITE E DE 
NTES PERMANENTES,LIMPADOR DE LIMGUA 
MARCAS PRÉ APROV. COLGATE/ ORAL B/ 
SANIFILL  

COLGATE UNID 400,00 1,55 620,00 

22 FÓSFORO MAÇO COM 10 UNIDADES MARCAS GABOARDI MÇ 80,00 2,10 168,00 


